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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 32/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 4793/2001 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho de administração da Assembleia da República de 21 de Fevereiro
de 2001, e a coberto do disposto no n.o 5 do artigo 11.o da Resolução
da Assembleia da República n.o 8/98, de 18 de Março, foi alterada
a dotação de lugares da carreira técnica superior parlamentar cons-
tante do n.o 2 do referido artigo 11.o da seguinte forma:

i) Gestão e administração pública — 7;
j) Informática — 16;

m) Relações internacionais — 6.

28 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 4794/2001 (2.a série):

João José de Ataíde Amaral Marques Teixeira, conselheiro de embai-
xada do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal diplomático — despacho ministerial de 24 de Janeiro
de 2001 autorizando a passagem à situação de disponibilicade, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo da alínea b) do
n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4795/2001 (2.a série):

Florentina Moreira Vidal Simões, auxiliar de limpeza do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal auxi-
liar — despacho de 22 de Fevereiro de 2001 nomeando-a defini-
tivamente, mediante reclassificação, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo do referido quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 558/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção dada pela
Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o primeiro-sar-
gento MQ (407087) Rui Jorge Rodrigues Leal Ribeiro para o cargo
de amanuense/arquivista do gabinete conjunto do adido de Defesa
junto da Embaixada de Portugal em Jacarta, República da Indonésia.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Março de 2001.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 559/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, exonerar o primeiro-sargento QA
(00946585) José Alberto Ferreira da Silva do cargo de guarda do
Cemitério Português, em Richebourg l’Avoué, França, cargo para o
qual fora nomeado pela portaria n.o 310/99, (2.a série), de 3 de Março,
dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de
1999, por não ter havido lugar à sua substituição.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 4796/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 do corrente mês do director do Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas/Ministério do Equipamento Social:

Elsa Cristina Sousa Gonçalves, jurista do quadro de pessoal do Ins-
tituto Marítimo-Portuário — requisitada para exercer funções no
Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Exter-
nas — GAERE/MES, com efeitos reportados a 15 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 4797/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de 8 de Janeiro de 2001 e do vogal do conselho
directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado de 9 de Fevereiro de 2001:

Anacleto António Mateus Cardoso, técnico profissional especialista,
da carreira de fiscal técnico de obras públicas do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional do Sul, do Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado — transferido
para idêntica categoria e carreira do quadro da Direcção Regional
dos Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direcção-Geral, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir do dia 1 de Março de 2001. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 3806/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Transportes de 9 de Fevereiro de 2001:

Eduardo Carvalho Pestana, técnico superior II do Instituto Nacional
de Aviação Civil — concedida licença sem vencimento, por mais
um ano, nos termos do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.
(Está isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Calriça.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Aviso n.o 3807/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro aprovado por lei, anexo III à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro, relativa a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oli-
veira Simões, TGen. PILAV.
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MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 560/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar na classe de técnicos superiores navais,
em regime de contrato, e graduar no posto de subtenente a 9319093,
2MAR RC Marta da Conceição dos Santos Gabriel, a contar de 16
de Fevereiro de 2001, em conformidade com o previsto no artigo 5.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade.

26 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 3808/2001 (2.a série). — Por despacho do almirante
CEMA de 19 de Setembro de 2000:

Fábio Cláudio Freitas Manes — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de marinheiro de embar-
cação salva-vidas do Instituto de Socorros a Náufragos, a partir
de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 561/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (07616277) Serafim Marques Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (14436978) José Manuel Cordeiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 562/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (02114874) Natalino Fernandes Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (07616277) Serafim Marques Ribeiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 563/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (15284074) Carlos Hernâni da Silva Simão Melo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (02114874) Natalino Fernandes Teixeira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 564/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (04183274) Francisco Artur Fraga Carneiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (15284074) Carlos Hernani da Silva Simão
Melo.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 565/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (19523474) Antero Augusto Domingues Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (04183274) Francisco Artur Fraga Carneiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 566/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
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lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (09331676) Joaquim Rosa Bernardino Vitorino.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (19523474) Antero Augusto Domingues
Costa.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 567/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (11929978) Manuel de Jesus Vilhena.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (09331676) Joaquim Rosa Bernardino
Vitorino.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 568/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP SGE (10680777) Fernando José Nogueira Catalão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE (11929978) Manuel de Jesus Vilhena.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 569/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte oficial:

CAP CBMUS (13264078) Jacinto Coito Abrantes Montezo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual é devido o respectivo vencimento,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ CBMUS (13872969) Vasco da Cruz Flamino.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 570/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 17 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF I Atirador RC (16106494) Joaquim Jorge Monteiro Rodrigues.

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, por subde-
legação do Major-General DAMP, após subdelegação do Tenente-
-General AGE, por delegação do General CEME, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 571/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 12 de
Outubro de 1999, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD SP Psic. militar RC (24938591) Ricardo Jorge Alves
de Pinho.

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, por subde-
legação do Major-General DAMP, após subdelegação do Tenente-
-General AGE, por delegação do General CEME, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 572/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 27 de
Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, a aspirante a oficial em seguida mencionada:

ASP I Transm. infantar RC (06375298) Daniela Alexandre Amaral
Sousa.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, por subde-
legação do Major-General DAMP, após subdelegação do Tenente-
-General AGE, por delegação do General CEME, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 573/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 27 de
Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP E Sap. engenharia RC (00979994) Fernando António Pais
Abrantes.

ASP E Sap. engenharia RC (10394697) José Luís Monteiro Furtado
Santos.

ASP A Camp. info. obs. li RC (15773895) Pedro Manuel Chumbaça
de Carvalho.

ASP A Camp. dir. tiro RC (03011298) Samantha Mateus.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, por subde-
legação do Major-General DAMP, após subdelegação do Tenente-
-General AGE, por delegação do General CEME, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 574/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 17 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
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de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF I Atirador RC (26648093) José Carlos Rodrigues Izes.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, por subde-
legação do Major-General DAMP, após subdelegação do Tenente-
-General AGE, por delegação do General CEME, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Rectificação n.o 624/2001. — Por não ter saído com exactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000,
nas portarias n.os 1013/2000, 1014/2000, 1015/2000, 1016/2000,
1017/2000, 1018/2000 e 1019/2000, rectifica-se que onde se lê «pro-
mover ao posto de tenente» deve ler-se «promover ao posto de
alferes».

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 3809/2001 (2.a série). — Concurso para candidatura
ao curso de licenciatura em Ciências Militares Aeronáuticas — Piloto
Aviador, ano lectivo de 2001-2002. — Nos termos do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e ao abrigo do artigo 25.o do Estatuto da Academia
da Força Aérea, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 32/97, de
6 de Setembro, torna-se público que se encontra aberto até 29 de
Junho de 2001 concurso para admissão de voluntários, de ambos os
sexos, destinados à frequência do curso de licenciatura em Ciências
Militares Aeronáuticas da Academia da Força Aérea na especialidade
de Piloto Aviador (PILAV):

Piloto Aviador (PILAV) — 32 vagas.

Normas de admissão ao curso de pilotagem:
I — Condições de admissão:
1 — Candidatos civis:

a) Ter nacionalidade portuguesa originária ou adquirida nos ter-
mos da lei;

b) Ser solteiro(a);
c) Ter altura compreendida entre os seguintes limites: femi-

nino — 1,62 m-1,85 m; masculino — 1,64 m-1,85 m;
d) Não completar 22 anos de idade até 31 de Dezembro de

2001;
e) Estar autorizado a concorrer, pelos pais ou por quem exerça

o poder paternal, no caso de o candidato ser menor de 18 anos
de idade;

f) Não ter antecedentes criminais;
g) Estar em situação militar regular;
h) Satisfazer as condições de admissão aos concursos de acesso

ao ensino superior;
i) Não ter sido eliminado(a) na Escola Naval ou na Academia

Militar por motivos disciplinares ou por incapacidade para
o serviço militar;

j) Não ter sido eliminado(a) em cursos da Academia da Força
Aérea (AFA);

k) Ter realizado o exame da disciplina específica de Matemática
(código 18) e ter obtido a nota mínima de 9,5 valores;

l) Satisfazer os pré-requisitos de selecção definidos para o curso
a que pretende concorrer;

m) Não ter sido eliminado(a) anteriormente em qualquer curso
de pilotagem da Força Aérea, salvo se por motivos devida-
mente comprovados.

2 — Candidatos militares:

a) Estar autorizado pelo chefe do estado-maior do ramo a que
pertence;

b) Estar na efectividade de serviço na data de início do concurso;
c) Não completar 26 anos de idade até Dezembro de 2001;
d) Possuir boas qualidades pessoais, intelectuais e profissionais;
e) Ter as condições indicadas nas alíneas c), f), h), i), j), k),

l) e m) do número anterior.

II — Documentos do concurso:
1 — Candidatos civis:

a) Ficha de candidatura, fornecida para o efeito, devidamente
preenchida pelo candidato, segundo instruções nela expressas;

b) Certidão do registo de nascimento passada nos três meses
que precedem a data da entrega;

c) Certidão do registo criminal passada nos três meses que pre-
cedem a data da entrega;

d) Pública-forma da carta de curso ou certificado de habilitações
literárias referentes aos 10.o, 11.o e 12.o anos de escolaridade,
devendo sempre neles constar as classificações obtidas;

e) Ficha de classificação para candidatura ao ensino superior,
com as classificações obtidas;

f) Declaração do centro de recrutamento a que pertence a ates-
tar que o candidato se encontra em situação militar regular.

Observações. — Só são aceites documentos certificados pelo Minis-
tério da Educação ou passados por estabelecimentos de ensino por
ele reconhecidos.

2 — Candidatos militares:

a) Requerimento dirigido ao CEMFA solicitando a admissão
ao concurso;

b) Autorização do chefe do estado-maior do ramo a que pertence
(só para militares da Marinha ou do Exército);

c) Questionário, em impresso fornecido para o efeito, devida-
mente preenchido pelo candidato, segundo as instruções nele
expressas;

d) Cópia autenticada da nota de assentos completa;
e) Certificado do registo criminal passado nos três meses que

precedem a data da entrega;
f) Informação confidencial sobre o mérito do candidato prestado

pelo comandante da unidade em que aquele se encontra a
prestar serviço, fundamentada no desempenho de funções de
perfil militar;

g) Pública-forma da carta de curso ou certificado de habilitações
nos modelos do disposto na alínea d) do número anterior;

h) Ficha de classificação para candidatura ao ensino superior
conforme o descrito na alínea e) do número anterior.

Observações. — Os candidatos civis, assim como os militares, pode-
rão juntar aos documentos referidos nos números anteriores outros
que julguem de seu interesse.

III — Entrega de documentos:
1.a fase:

a) Os candidatos civis devem fazer chegar ao Centro de Recru-
tamento e Mobilização (CRM) da Força Aérea os documentos
indicados nas alíneas a), b), c) e g) do n.o 1 do capítulo II
até à data de encerramento do concurso documental;

b) Os candidatos militares devem entregar nas suas unidades
os documentos indicados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
capítulo II;

c) As unidades da Força Aérea devem fazer chegar ao CRM
os documentos indicados nas alíneas a), c), d), e) e f) do
n.o 2 do capítulo II, de modo a darem entrada até à data
de encerramento do concurso documental;

d) As unidades a que pertencem os militares da Marinha ou
do Exército devem enviar ao CRM os documentos indicados
nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 do capítulo II, de
modo a darem entrada no CRM até à data de encerramento
do concurso documental.

Observações. — Os candidatos podem solicitar a admissão provi-
sória ao concurso quando não puderem apresentar no prazo esta-
belecido algum dos documentos exigidos, sobretudo o respeitante à
comprovação das habilitações literárias, comprometendo-se apresen-
tá-lo até à data limite referida na 2.a fase do capítulo III.

2.a fase:

a) Os candidatos civis devem fazer chegar ao CRM até à data
de início da prova de aptidão militar (PAM) os documentos
indicados nas alíneas d), e) e f) do n.o 1 do capítulo II;

b) As unidades a que os militares pertencem devem fazer chegar
ao CRM até à data do início da instrução militar geral os
documentos referidos nas alíneas g) e h) do n.o 2 do capítulo II.

Para mais informações, nomeadamente a obtenção e entrega de
documentos, prazos do concurso, etc., deverão ser estabelecidos con-
tactos com o Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea,
Azinhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa, ou pelos telefones:
800206449, linha verde, 808206449, linha azul, ou pelo fax: 217519607.

Outras formas de contacto:

E-mail:crm@emfa.pt
Home page: http://www.emfa.pt

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, Henrique Armando Neves
Rodrigues, TCOR/TOMET.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 4798/2001 (2.a série). — Considerando que, após
a sua primeira reunião, o grupo de trabalho constituído por meu
despacho de 20 de Dezembro para a preparação de um modelo uni-
forme de regulamento policial constatou que necessita da presença
de mais um elemento que exerça funções de secretário num Governo
Civil;

Considerando, por outro lado, que do relatório dessa primeira reu-
nião se constata que a apresentação de um projecto de regulamento
carece de um estudo muito aprofundado, atendendo a que as matérias
em causa tangem direitos fundamentais:

1 — É alterado o n.o 1 do meu despacho de 20 de Dezembro de
2000 sobre esta matéria, devendo o grupo de trabalho contar ainda
com o secretário do Governo Civil de Coimbra.

2 — A data limite para a apresentação do projecto de regulamento
é a de 15 de Junho de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Governo Civil do Distrito de Beja

Data
da

decisão
Beneficiário Montante

Julho de 2000

31-3-2000 Futebol Clube Albernoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
31-3-2000 Associação de Atletismo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Academia de Karaté do Sporting Clube de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Centro de Cultura e Desporto do Bairro Nossa Senhora da Conceição, Beja . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
31-3-2000 Grupo Desportivo Sociedade Filarmónica 24 de Outubro, secção de futebol . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
31-3-2000 Centro de Cultura e Desporto do Bairro Nossa Senhora da Conceição, Beja . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-3-2000 Clube Atlético Aldenovense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Clube da Natureza de Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Clube Desportivo e Cultural da Freguesia de Pedrógão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-3-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
31-3-2000 Sociedade União Barranquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de Mombeja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Associação de Solidariedade Mombejense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
31-3-2000 Associação Juvenil e Cultural de Mombeja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Sociedade Columbófila Asas Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Sociedade Filarmónica União Mourense Os Amarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-3-2000 Casa do Povo de São Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Centro Recreativo Amadores de Música Os Leões, Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-3-2000 Comissão de Festas das Santas Cruzes, Vila Nova de São Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Grupo Coral e Etnográfico da Casa do Povo de Brinches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Sport Clube de Serpa, patinagem artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
31-3-2000 Louredense Futebol Clube, Santa Clara do Louredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
31-3-2000 Associação Cantinho dos Animais, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Casa do Pessoal dos Institutos — IEF, ICOR e ICERR, delegação de Beja . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
31-3-2000 Comissão organizadora de «A festa das escolas», Jardim-de-Infância de Ourique . . . . . . . . . . 50 000$00
31-3-2000 Comissão de Festas da Igreja de ao Pé da Cruz, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
31-3-2000 Comerciantes e moradores da Rua de Álvaro Castelões, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
31-3-2000 Grupo responsável pelo projecto «A 3.a Idade — um presente passado com futuro», Escola

Básica Integrada Fialho Almeida, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
31-3-2000 Comissão de moradores da Rua Augusta, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
31-3-2000 Grupo de moradores da Rua de Miguel Bombarda, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
3-4-2000 Grupo Desportivo e Cultural de Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
7-4-2000 Comissão de moradores do Largo de Fialho de Almeida (Centro Cultural, Cuba) . . . . . . . . . 15 000$00
7-4-2000 Associação de Futebol de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
7-4-2000 Associação dos Escuteiros de Portugal, grupo 28, Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

11-4-2000 Comissão de moradores da Rua do Visconde da Esperança, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
11-4-2000 Grupo de moradores do Largo de Fialho de Almeida, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
18-5-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-6-2000 CEIA — Centro de Estudos e Investigação Artística, Escola Superior de Educação de Beja 50 000$00
18-6-2000 Movimento Cristão p/a Paz, Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-7-2000 Grupo coral Os Vindimadores, Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00

Agosto de 2000

31-3-2000 Comissão organizadora da fase regional do Campeonato de Desporto Escolar, voleibol,
Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

7-4-2000 Paróquia Nossa Senhora da Assunção, Vila Nova da Baronia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
10-4-2000 Rádio Castrense, Cortiçol Cooperativa de Informação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-4-2000 Grupo etnográfico de danças e cantares Planície Alentejana, Montes Velhos . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-4-2000 Rancho folclórico Os Ceifeiros, de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-4-2000 Grupo coral etnográfico Os Trabalhadores, da Casa do Povo de Ferreira do Alentejo . . . . . . 50 000$00
11-4-2000 Comissão organizadora de «Baja Teatral», curso de animadores sócio-culturais/Escola Supe-

rior de Educação de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
11-4-2000 Federação dos Bombeiros do Distrito de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-4-2000 Associação de Municípios do Distrito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
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12-4-2000 Moura Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-4-2000 Associação de Futebol de Trigaches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-4-2000 Juventude Desportiva das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
12-4-2000 Associação dos Antigos Alunos do Liceu de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-4-2000 Comissão organizadora das comemorações do 1.o aniversário do Projecto Aldeia sem Tabaco,

Vila Verde de Ficalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-4-2000 Comissão oragnizadora da exposição da disciplina de Educação Tecnológica, Escola de

Santa Maria, EB 2, 3 — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
28-4-2000 Sociedade Cultural e Recreativa de Salgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-4-2000 Sociedade Recreativa 1.o de Dezembro de Vila Verde de Ficalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
28-4-2000 Grupo Coral Os Arraianos, de Vila Verde de Ficalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-5-2000 Comissão organizadora das 4.as Jornadas Pedagógicas do Concelho de Mértola, Centro

de Formação de Mértola. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-5-2000 Federação Académica do Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-5-2000 Secretariado Diocesano de Educação Cristã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-5-2000 Comissão de moradores da Rua de Manuel Vitorino Batarda, Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
12-5-2000 Clube da Natureza de Alvito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-5-2000 Centro Cultural e Desportivo de Vila Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
12-5-2000 Grupo Coral da Casa do Povo da Póvoa de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-5-2000 Associação Cultural e Recreativa Zona Azul, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-5-2000 Mirante — Associação Juvenil Cultural, Ambiental e Desportiva de Selmes . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
12-5-2000 CNAD — Cooperativa Nacional de Apoio a Deficientes, delegação de Beja . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-5-2000 Sporting Clube de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
12-5-2000 Comissão organizadora do II Encontro das Escolas e Comunidades Rurais do Alentejo

Litoral, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-5-2000 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-5-2000 Grupo Desportivo Povoense, Póvoa de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-5-2000 Moto Clube Reis do Asfalto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-5-2000 Moura Desportos Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
12-5-2000 Comissão Fabriqueira da Freguesia de São Miguel do Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
17-5-2000 Clube Desportivo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
18-5-2000 Comissão organizadora da comemoração do Dia da União Europeia, Escola Secundária

D. Manuel I, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-5-2000 Associação de Futebol de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-5-2000 Judo Clube de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
28-5-2000 Casa do Alentejo, Community Centre, Toronto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-5-2000 Grupo coral de Ervidel As Margens do Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-5-2000 Grupo coral Os Rurais, de Figueira dos Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
29-5-2000 Associação Cultural e Recreativa Zona Azul, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
29-5-2000 Patronato de Santo António, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
29-5-2000 Centro Cultura e Desporto Bairro Nossa Senhora da Conceição, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-5-2000 Sociedade Filarmónica União Musical Amarelejense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
29-5-2000 Clube Mourense Amadores de Pesca e Caça Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-5-2000 Clube de Ténis de Mesa de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 705 000$00

Setembro de 2000

28-5-2000 Comissão organizadora do Congresso Europeu de Turismo, Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

29-5-2000 Grupo Coral de Sabóia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
29-5-2000 Centro Social, Cultural e Recreativo do Bairro da Esperança, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-5-2000 Centro Social, Cultural e Recreativo do Bairro da Esperança, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-5-2000 Centro Cultural e Recreativo de Santana da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-5-2000 Grupo coral Os Camponeses de Vale de Vargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-5-2000 Clube Bejense dos Amadores de Pesca Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-5-2000 Grupo coral Os Ceifeiros de Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
29-5-2000 Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São Pedro de Sólis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
29-5-2000 Comissão de festas do Bairro dos Bombeiros COOPHECAVE, Castro Verde . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-5-2000 Corpo Nacional de Escutas, agrupamento n.o 1171, de Beringel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-6-2000 ANDDEM — Associação Nacional do Desporto p/a Deficiência Mental, Lisboa . . . . . . . . . . 40 000$00

18-6-2000 Associação Juvemédia, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
21-6-2000 Grupo alunas 3.o ano de animação sócio-cultural da Escola Sup. Educ. Beja, Projecto Animus

Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
23-6-2000 Liga dos Amigos do Hospital Distrital de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
26-6-2000 Clube de Patinagem de Serpa (com. org. «6 dias Serpa, Alentejo/Portugal») . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
28-6-2000 Associação de Desenvolvimento Terras do Regadio, Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Associação dos Trabalhadores do Governo Civil de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-7-2000 Caixa Social e Cultural do Pessoal da CM de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
28-7-2000 CERCIBEJA — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados . . . . . . . 35 000$00
28-7-2000 União Desportiva Cultural Beringelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
11-9-2000 Associação Columbófila do Distrito de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
13-9-2000 Comissão organizadora das 8.as Jornadas de Diabetologia, Hospital José Joaquim Fer-

nandes — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Clube de Caçadores do Baixo Alentejo, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00
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11-9-2000 Comissão organizadora de estudos histórico-culturais, Universidade Moderna, Pólo de Beja 50 000$00
15-9-2000 Clube de Caçadores do Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
19-9-2000 Associação de Atletismo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-9-2000 Centro de Paralisia Cerebral de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-9-2000 Associação Cantinho dos Animais, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
9-10-2000 Centro Social dos Montes Altos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
9-10-2000 Grupo Coral da Junta de Freguesia de Rio de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
9-10-2000 Centro Recreativo Amadores de Música Os Leões, Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
9-10-2000 Associação p/o Emprego de Deficientes do Alentejo (AEDA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
9-10-2000 Associação Cultural e Recreativa Zona Azul, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
9-10-2000 Clube de Ténis de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
14-10-2000 Clube Cinófilo do Alentejo, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
18-10-2000 Casa do Alentejo, Community Centre, Toronto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-10-2000 Associação Canto Chão, Santa Clara do Louredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
18-10-2000 Confraria dos Gastrónomos do Distrito de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
18-10-2000 Grupo de Teatro Jodicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
18-10-2000 Juventude Desportiva das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
19-10-2000 Sociedade Filarmónica Beringelense 1.o de Maio, comissão reactivadora . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
19-10-2000 Flor do Enxoé — Associação de Solidariedade Social de Vale de Vargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
19-10-2000 EDUCALENTEJO — Associação Defesa e Desenvolvimento Património da Educação,

Ambiente e Turismo, Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
19-10-2000 Centro Cultural e Recreativo de A-do-Neves, Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
19-10-2000 Grupo de Teatro Jodicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350 000$00

Novembro de 2000

18-10-2000 Coro de Câmara de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
4-11-2000 Grupo de professoras responsáveis pela visita de estudo das comemorações do 5 de Outubro,

Escola n.o 6, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400$00
7-11-2000 Casa do Povo de São Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
9-11-2000 Associação dos Bombeiros Voluntários de Ferreira do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-11-2000 CERCIBEJA — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados, Beja . . 35 000$00
21-11-2000 Associação Sócio-Cultural do Bairro do Pelame, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
22-11-2000 MODA — Associação do Cante Alentejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
22-11-2000 CERCI — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados, Beja . . . . . . . 50 000$00
28-11-2000 VITIFRADES — Associação de Desenvolvimento Local, Vila de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
28-11-2000 Comissão de Festas de São Sebastião, Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
28-11-2000 Centro de Convívio dos Reformados de Santa Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
28-11-2000 Casa do Pessoal dos Impostos e do Tesouro do Distrito de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-11-2000 Sociedade Filarmónica Cubense 1.o de Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
28-11-2000 Associação Cultural e Recreativa Zona Azul, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
28-11-2000 Sociedade Recreativa 1.o de Dezembro, Vila Verde de Ficalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
28-11-2000 Associação dos Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-11-2000 Centro de Cultura e Desporto do Bairro Nossa Senhora da Conceição, Beja . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
28-11-2000 NARM — Núcleo de Atletismo e Recreio de Messejana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
28-11-2000 Associação de Atletismo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 088 400$00

Dezembro de 2000

29-11-2000 Casa do Estudante, Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
7-12-2000 Liga dos Combatentes, núcleo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
7-12-2000 Liga dos Combatentes, núcleo de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00

28 de Fevereiro de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 4799/2001 (2.a série). — Lista n.o 9/2001. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 30 de Janeiro de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Arthur Trejger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-4-80
Ana Adelaide Gaspar Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-60
Domingos Monteiro Xavier de Sampaio Júnior . . . . . . . . . . 4-3-59
Mónica Cristina dos Santos Araújo Sanches . . . . . . . . . . . . 5-4-68
Jaqueline Iahn . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-66
Kelma Gil Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-65

Fábio Correia Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-3-73
Rita de Cássia Murad . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-83
Valéria Freire Ivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-67

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 4800/2001 (2.a série). — Lista n.o 10/2001. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 30 de Janeiro de 2001:

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
às cidadãs brasileiras:

Data
de nascimento

Maria de Fátima Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1954
Zulmira Maria da Costa Rodrigues Morais . . . . . . . . . . . 3-5-1965

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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Despacho n.o 4801/2001 (2.a série). — Lista n.o 11/2000. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 30 de Janeiro de 2001:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e especial de igualdade de direitos políticos, previstos na Con-
venção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e
regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cida-
dãos brasileiros:

Data
de nascimento

Leandro Vaz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-1978
Paulo Gustavo Norte Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-1979

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 4802/2001 (2.a série). — Lista n.o 12/2000. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 26 de Janeiro de 2001:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e especial de igualdade de direitos políticos, previstos na Con-
venção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e
regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cida-
dãos brasileiros:

Data
de nascimento

Claudio Martins de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-1982
Marcelo da Silva Thomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-1976

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 4803/2001 (2.a série). — Lista n.o 13/2001. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 26 de Janeiro de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Neisa Aparecida Pereira Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-12-1965
Rui Santos Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-1953
Maurílio de Andrade Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-1965
Everson França da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-1976
Rute Oliveira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-1970
Enildo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7-1961
Maria Rosângela Teixeira Vargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-1965
Júlio César Teixeira Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-1967
Geraldo Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-1960
Paulo Henrique Nogueira Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-9-1957
José António dos Santos Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-1-1967
Joel Coelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-1972
Maidi Regina Schneider . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-6-1963
Aurimar Mota Vieira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-8-1963
Fabíola Karla Curvêlo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-7-1973
Francis Groth Benfatto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-8-1969
Sílvio Sabriano Eler Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-1978

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 4804/2001 (2.a série). — Lista n.o 14/2000. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 26 de Janeiro de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Dalmo de Zoppa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-1965
Joelma Escher Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-1968
Ronaldo Carlos Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-1963
Sónia Maria Alexandre da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-11-1958
Fabiano Araújo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-1981
Marcos Aurélio Barreto Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-1968
Marco António Santos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-1971
Flávia Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-1981
Camilo de Lelis Barboza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-1-1971
Luiz Cláudio Teixeira Lins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-1948
Gilberto Barboza da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-1965
Énéas de Queiroz e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-10-1961
Kátia Lisboa de Araújo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-1962

Carlos Henrique Salles Rangel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-1970
Elizete Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-11-1961
Emerson Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-8-1972

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 4805/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carlos Manuel Rodrigues Lopes — nomeado definitivamente, após
frequência de estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro da
Delegação Distrital de Protecção Civil de Castelo Branco, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 3810/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Contencioso da Direcção Regional
de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência na área do contencioso aduaneiro, fiscal e admi-
nistrativo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Contencioso da Direcção
Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa, com as
competências definidas, genericamente, no n.o 1 do artigo 26.o e no
n.o 4 do artigo 27.o e, especificadamente, no n.o 3 do artigo 22.o,
todos do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da DGAIEC,
aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, competin-
do-lhe relativamente às alfândegas sediadas no distrito de Lisboa,
designadamente a execução de actos instrutórios em processos rela-
tivos a crimes fiscais aduaneiros, bem como a realização de outras
diligências a pedido das autoridades judiciais, e instrução de processos
de contra-ordenação e acompanhamento, nos tribunais competentes,
dos processos de contencioso aduaneiro e administrativo.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Contencioso da Direcção Regional de Contencioso
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e Controlo Aduaneiro de Lisboa, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Correia Valente,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, chefe da
Divisão de Controlo Aduaneiro de Venda das Merca-
dorias (Porto).

2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soa-
res, chefe da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

2.o Licenciado Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos,
director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3811/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Contencioso da Direcção Regional
de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência na área do contencioso aduaneiro, fiscal e admi-
nistrativo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Contencioso da Direcção
Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto, com as
competências definidas, genericamente, no n.o 1 do artigo 26.o e no
n.o 4 do artigo 27.o e, especificadamente, no n.o 3 do artigo 22.o,
todos do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da DGAIEC,
aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, competin-
do-lhe relativamente às alfândegas sediadas no distrito do Porto, desig-
nadamente a execução de actos instrutórios em processos relativos
a crimes fiscais aduaneiros, bem como a realização de outras dili-
gências a pedido das autoridades judiciais, e instrução de processos
de contra-ordenação e acompanhamento, nos tribunais competentes,
dos processos de contencioso aduaneiro e administrativo.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe de Divisão de Contencioso da Direcção Regional de Contencioso
e Controlo Aduaneiro do Porto, Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
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literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Armindo Neto de Oliveira, chefe da Divisão
de Planeamento e Controlo.

2.o Licenciado Valério Antunes da Conceição, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Fernandes Pinheiro, chefe da Divisão
do Imposto sobre os Tabacos.

2.o Licenciado Luís Armando Marques Mendes Barata,
chefe de divisão do Imposto sobre os Óleos Minerais.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3812/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro do Porto, equiparado a director de serviços (cf. artigo 26.o,
n.o 2, do Regulamento Orgânico de Funcionamento, aprovado pela
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, do quadro de pessoal diri-
gente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,

conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria e
Contabilidade;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham seis anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica em matérias de âmbito aduaneiro e dos
impostos especiais sobre o consumo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção Regional de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro do Porto, com as competências definidas, generi-
camente, no n.o 1 do artigo 26.o do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, assegurar, nas áreas
das alfândegas do distrito do Porto, as actividades relativas às matérias
jurídico-contenciosas, ao controlo a posteriori de procedimentos e
documentação aduaneira e à venda de mercadorias, bem como à repre-
sentação da Fazenda Pública junto dos tribunais tributários de 1.a
instância, e decidir sobre os processos de contra-ordenação na res-
pectiva área de jurisdição.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro
do Porto, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
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12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Correia Valente,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

2.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, direc-
tor da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim de Jesus Ferreira da Piedade, direc-
tor da Alfândega do Aeroporto de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares
Mota, directora de Serviços dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3813/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa, equiparado a director de serviços (cf. artigo 26.o,
n.o 2, do Regulamento Orgânico de Funcionamento, aprovado pela
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto) do quadro de pessoal diri-
gente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria e
Contabilidade;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham seis anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica em matérias de âmbito aduaneiro e dos
impostos especiais sobre o consumo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção Regional de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro de Lisboa, com as competências definidas, generi-
camente, no n.o 1 do artigo 26.o do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, assegurar, nas áreas

das alfândegas do distrito de Lisboa, as actividades relativas às matérias
jurídico-contenciosas, ao controlo a posteriori de procedimentos e
documentação aduaneira e à venda de mercadorias, bem como a repre-
sentação da Fazenda Pública junto dos tribunais tributários de 1.a ins-
tância, e decidir sobre os processos de contra-ordenação na respectiva
área de jurisdição.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro
de Lisboa, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ivo Jorge de Almeida Santos Pinho,
director-geral.
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Vogais efectivos:

1.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

2.o Licenciado Manuel Ribeiro, director da Alfândega de
Braga.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes, director
da Alfândega de Peniche.

2.o Licenciada Maria João de Sousa Pinto Figueiredo, direc-
tora de Serviços de Planeamento e Organização.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3814/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda
de Mercadorias da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro do Porto do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão ou Organização de Empresas, Contabilidade, Direito,
Auditoria e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica nas matérias de âmbito aduaneiro e dos
impostos especiais sobre o consumo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda
de Mercadorias da Direcção Regional do Contencioso e Controlo
Aduaneiro do Porto, com as competências definidas, genericamente,
no n.o 1 do artigo 26.o e nos n.os 3 e 4 do artigo 27.o e, especi-
ficadamente, nas alíneas e) a i) do n.o 1 do artigo 22.o, todos do
Regulamento Orgânico e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado
pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, competindo-lhe rela-
tivamente às alfândegas sediadas no distrito do Porto, designadamente,
assegurar o controlo a posteriori da documentação aduaneira e fiscal
com vista à organização dos processos de reembolso, da dispensa
de pagamento de direitos ou de cobrança a posteriori e instruir os
processos de venda de mercadorias.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda de Mercadorias
da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes,
director da Alfândega de Peniche.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Cristina Alice Alvares Sanches Duarte Ade-
lino, chefe da Divisão de Circulação de Mercadorias.

2.o Licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, chefe
da Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas
Alcoólicas.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Luís Armando Marques Mendes Barata,
chefe da Divisão do Imposto sobre os Óleos Minerais.

2.o Licenciada Anabela Ferreira Pimentel Alves de Carva-
lho, chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Aviso n.o 3815/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda
de Mercadorias da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa do quadro de pessoal dirigente da Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão ou Organização de Empresas, Contabilidade, Direito,
Auditoria e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica nas matérias de âmbito aduaneiro e dos
impostos especiais sobre o consumo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda
de Mercadorias da Direcção Regional do Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa, com as competências definidas, genericamente,
no n.o 1 do artigo 26.o e nos n.os 3 e 4 do artigo 27.o e, especi-
ficadamente, nas alíneas e) a i) do n.o 1 do artigo 22.o, todos do
Regulamento Orgânico e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado
pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, competindo-lhe rela-
tivamente às alfândegas sediadas no distrito de Lisboa, designada-
mente, assegurar o controlo a posteriori da documentação aduaneira
e fiscal com vista à organização dos processos de reembolso, da dis-
pensa de pagamento de direitos ou de cobrança a posteriori e instruir
os processos de venda de mercadorias.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda de Mercadorias
da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lis-
boa, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações

literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Manuel Ribeiro, director da Alfândega
de Braga.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares
Mota, directora de Serviços dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

2.o Licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, chefe da
Divisão Operacional do Norte.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Fernandes Pinheiro, chefe da Divisão
do Imposto sobre os Tabacos.

2.o Licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da Costa,
directora de Serviços de Laboratório.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3816/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro da Direc-
ção de Serviços de Tributação Aduaneira do quadro de pessoal diri-
gente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
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candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Gestão ou Organização de Empresas, Auditoria e
Contabilidade;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na aplicação das políticas comunitárias, desig-
nadamente no que se refere a origem, valor, nomenclatura, gestão
pautal e restrições quantitativas.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro,
com as competências definidas no n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento
Orgânico e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, rea-
lizar estudos e elaborar instruções com vista a correcta aplicação da
legislação relativa à origem das mercadorias, aplicar os acordos pre-
ferenciais cobrados entre a Comunidade e países terceiros, assegurar
a abertura e a gestão dos contingentes dos tectos pautais comunitários,
das suspensões de direitos aduaneiros e das medidas anti-dumping
e proceder ao exame prévio exumário dos autos em processos de
contestação sobre origem e valor aduaneiro.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho,
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Cristina Alice Álvares Sanches Duarte Neves,
chefe da Divisão de Circulação de Mercadorias.

2.o Licenciado Manuel Malheiro Reymão, chefe da Divisão
dos Regimes Aduaneiros.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director de Serviços de Gestão dos Recursos Materiais
e Financeiros.

2.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, direc-
tor da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 3817/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Informações da Direcção de Serviços
Antifraude do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão ou Organização
de Empresas;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Tenham quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da prevenção e repressão da fraude
no âmbito aduaneiro e dos impostos especiais sobre o consumo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Informações, com as com-
petências definidas no n.o 4 do artigo 10.o do Regulamento Orgânico
e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, designadamente a centralização e
tratamento integrado de dados aduaneiros e fiscais de natureza estra-
tégica, necessários à definição das medidas de política de prevenção
e repressão da fraude, bem como o tratamento de informações de
natureza táctica ou operacional, tendo em vista a prevenção da fraude
aduaneira e fiscal, colaboração com os organismos competentes, nacio-
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nais ou internacionais, na elaboração de normas relativas à comer-
cialização de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas e dos res-
pectivos percursos, bem como dos produtos estratégicos, e aplicação
das metodologias de análise de risco no tratamento da informação.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Informações, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Francisco José Parra Curinha, chefe da Divi-
são de Nomenclatura e Gestão Pautal.

2.o Licenciado António Manuel Melo Gonçalves, director
de Serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis
e o Valor Acrescentado.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Avelino Jorge Ferreira Pinto, chefe da Divi-
são Operacional do Norte.

2.o Licenciado Valério Antunes da Conceição, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 4806/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero
das funções de minha secretária pessoal Paula Cristina Soares Antunes
Perna.

2 — Na oportunidade, sublinho as excepcionais qualidades pessoais
e capacidades profissionais, o zelo, o empenho e a competência com
que Paula Cristina Soares Antunes Perna sempre exerceu as suas
funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 4807/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha
secretária pessoal Maria do Rosário Galhanas Baptista Rodrigues
Pires.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 4808/2001 (2.a série). — 1 — Maria do Rosário
Galhanas Baptista Rodrigues Pires, operadora de sistemas de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, do Ministério do Planeamento, cessa funções de apoio admi-
nistrativo ao meu Gabinete.

2 — Na ocasião, sublinho as excepcionais qualidades pessoais e pro-
fissionais, o zelo, o empenho e a competência que sempre evidenciou
no exercício das suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 4809/2001 (2.a série). — 1 — A seu pedido, cessa
funções de apoio técnico ao meu Gabinete a licenciada Maria Vitória
Praias Torres da Silva Costa, técnica superior do quadro de pessoal
do Centro Nacional de Pensões.

2 — Na oportunidade, sublinho as excepcionais qualidades pessoais
e capacidades profissionais, o zelo, o empenho e a especial dedicação
que a Dr.a Maria Vitória Praias Torres da Silva Costa sempre evi-
denciou no exercício das suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.
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Despacho n.o 4810/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
o exercício de funções de apoio ao meu Gabinete Paula Cristina Soares
Antunes Perna.

2 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo as respectivas
despesas de representação, bem como os subsídios de férias, de Natal
e de refeição, sendo o encargo com a mesma suportado pelo meu
Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 3818/2001 (2.a série). — Nos termos da 3.a fase da
proposta ST/DS/Proc. 15/621, de 29 de Janeiro de 2000, sobre o recru-
tamento de educadores de infância e professores para o ano lectivo
de 2001-2002, aprovada por despacho do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade de 13 de Fevereiro de
2001, dá-se conhecimento de que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, se encontra aberto concurso público
documental para recrutamento, para o ano lectivo de 2001-2002, de
educadores de infância para a educação pré-escolar e docentes pro-
visórios para os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, para o ensino
secundário, para os cursos técnico-profissionais de nível 1, 2 e 3 e
para o ensino especial de surdos e surdos-cegos, prosseguidos na Casa
Pia de Lisboa, para todas as disciplinas, áreas, grupos ou especia-
lidades, nos seguintes termos:

1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou ser nacional de país que,
por força de acto normativo da União Europeia, convenção
internacional ou lei especial, tenha acesso ao exercício de
funções públicas em Portugal;

b) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física, o perfil psíquico e as características

de personalidade indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatórias.

2 — Têm prioridade sucessiva de admissão ao concurso os seguintes
opositores:

a) Profissionalizados para o ramo de ensino, grupo, subgrupo,
disciplina ou especialidade a que concorrem, com prioridade
para os candidatos que à data da abertura do concurso sejam
funcionários, agentes ou prestem serviço a qualquer título
na Casa Pia de Lisboa, por esta ordem de prioridades, com
informação de boa qualidade de serviço e boa assiduidade
passada pela provedoria ou pela direcção do colégio onde
prestam serviço;

b) Portadores de habilitação própria para o ramo de ensino,
grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade a que concorrem,
com prioridade para os candidatos que na data de abertura
do concurso, não estando abrangidos pelas situações previstas
na 2.a fase da proposta ST/DS/Proc. 15/621, de 29 de Janeiro
de 2001 (reconduções), sejam funcionários, agentes ou pres-
tem serviço a qualquer título na Casa Pia de Lisboa, por
esta ordem de prioridades, com informação de boa qualidade
de serviço e boa assiduidade passada pela provedoria ou pela
direcção do colégio onde prestam serviço;

c) Portadores de habilitação suficiente para o ramo de ensino,
grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade a que concorrem,
com prioridade para os que, a qualquer título, à data de aber-
tura do concurso venham prestando serviço na Casa Pia de
Lisboa considerado Bom e não tenham direito à recondução,
preferindo os de maior habilitação, classificação académica
e idade, sucessivamente.

3 — Os opositores ao concurso para a disciplina de Educação Moral
e Religiosa Católica, para além dos restantes requisitos acima exigidos,
devem apresentar proposta de concordância exarada pelo bispo da
diocese de Lisboa ou pelo capelão-chefe da Casa Pia de Lisboa, nos
termos do artigo 9.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 407/89, de
16 de Novembro.

4 — A ordenação dos candidatos, com respeito pelo disposto nas
alíneas a), b) e c) do n.o 2 deste aviso será feita de acordo com

o legislado pelo Ministério da Educação sobre habilitações profis-
sionais, próprias e suficientes.

5 — A graduação no concurso não implica para a Casa Pia de Lisboa
a obrigatoriedade de contratação ou nomeação dos candidatos.

6 — Não serão admitidos a concurso:

a) Os candidatos que estejam a prestar serviço na Casa Pia de
Lisboa no ano lectivo de 2000-2001 e não forem reconduzidos
por não reunirem os requisitos cumulativos essenciais para
essa recondução se operar, nos termos constantes da 2.a fase
da proposta ST/DS/Proc. 15/621, de 29 de Janeiro de 2001.
Igualmente serão excluídos os candidatos que, em qualquer
dos três anos lectivos imediatamente anteriores a 2000-2001,
tenham prestado serviço lectivo na Casa Pia de Lisboa não
qualificado, pelo menos, de Bom;

b) Os candidatos que, tendo prestado serviço docente na Casa
Pia de Lisboa no ano lectivo de 2000-2001 ou nos dois anos
lectivos imediatamente anteriores, tendo exarado compro-
misso de prestação de serviço durante esses anos lectivos,
tenham deixado de prestar serviço a seu pedido.

7 — Os candidatos graduados no concurso que venham a ser cha-
mados para prestação de serviço docente eventual serão providos
de acordo com o interesse e a necessidade da instituição, mediante
contratos administrativos de provimento mensal ou por todo o ano
lectivo, com indicação das horas semanais de serviço e a remuneração
correspondente, idêntica à dos docentes do Ministério da Educação.

8 — A admissão ao concurso será feita através do preenchimento
de um impresso próprio, acompanhado dos documentos nele men-
cionados, que poderá ser obtido:

a) Na Provedoria da Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo,
1, 1449-008 Lisboa;

b) Através do e-mail cpl.educalmail.telepac.pt, sendo, neste
caso, o impresso enviado para o e-mail de origem do pedido.

8.1 — As candidaturas devem ser entregues na Provedoria da Casa
Pia de Lisboa, na morada indicada na alínea a) do n.o 8 ou remetidas
pelo correio, registadas com aviso de recepção, para a Provedoria
da Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, res-
peitando-se os prazos do concurso. Não serão admitidas candidaturas
enviadas por e-mail ou fax.

8.2 — As declarações prestadas pelo candidato são feitas sob com-
promisso de honra e a sua falsidade é punida nos termos da lei em
vigor sobre a matéria.

9 — As candidaturas serão avaliadas por um júri, que terá a seguinte
constituição:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director de ser-
viços.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Educação
e Ensino, que substituirá o presidente do júri nos seus
impedimentos.

Dr.a Ana Paula Santos Matos Dias, directora de esta-
belecimento.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Rio Escoval Marnôto, docente do quadro
da Casa Pia de Lisboa.

João Paulo Jordão Sérvulo Rodrigues, docente do quadro
da Casa Pia de Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Rectificação n.o 625/2001. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de
2001, rectifica-se que onde se lê «Educadora de infância:

Célia Maria Santos Carvalho (com início de funções em 2 de Novem-
bro de 2000).»

deve ler-se «Área de madeiras e construção civil do ensino téc-
nico-profissional:

Célia Maria Santos Carvalho (com início de funções em 2 de Novem-
bro de 2000).»

14 de Fevereiro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4811/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição e do meu despacho n.o 1602/2001,
que fixa as orientações políticas para a reforma do contencioso admi-
nistrativo, publicado na 2.a série do Diário da República, de 26 de
Janeiro de 2001, determino o seguinte:

Nomeio o conselheiro Gonçalves Pereira, membro do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, para me substituir
nos casos de ausência e impedimento enquanto presidente da comissão
de acompanhamento prevista no n.o 8 do despacho mencionado.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 4812/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino o seguinte:

1 — O director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento,
mestre João Tiago Valente Almeida da Silveira, é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pela licenciada Rita Brasil de Brito, direc-
tora-adjunta do mesmo Gabinete.

2 — Nas faltas e impedimentos do director do Gabinete de Política
Legislativa e Planeamento, mestre João Tiago Valente Almeida da
Silveira, que coincidam com as da directora-adjunta, licenciada Rita
Brasil de Brito, são os mesmos substituídos pela licenciada Graça
Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, directora-adjunta do referido
Gabinete.

22 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4813/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Justiça de 19 de Janeiro de 2001, foi concedido ao
Dr. António Manuel de Almeida Santos Cordeiro, assessor jurídico
principal da Auditoria Jurídica do Ministério da Justiça a equiparação
a bolseiro, nos termos do artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, com dispensa total do serviço, pelo prazo de um
ano a contar de 1 de Outubro próximo.

13 de Fevereiro de 2001. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, Mário Serra Pereira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 3819/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional principal da área de arquivo
(referência 15/2001). — 1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 29 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral,
em substituição, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para o provimento de duas vagas na categoria de técnico profissional
de arquivo principal, da carreira técnico-profissional, de dotação glo-
bal, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Cível e Criminal e de Pequena Instância Mista de Almada.

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada
a seguinte quota:

Um lugar a preencher por funcionários do tribunal;
Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao

quadro do tribunal.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na promoção
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para entrega das candidaturas os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas e os seguintes requi-
sitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer organismo ou serviço da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico profissional de 1.a classe da área de arquivo com,
no mínimo, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, nos termos da alínea c) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

5 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe da Divisão
de Recursos Humanos da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários.

Vogais efectivos:

António Severino da Silva, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral dos Juízos de Competência Cível e Criminal
e de Pequena Instância Mista de Almada, que substituirá
o presidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Francisco José da Cunha Sampaio, técnico superior de
1.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais suplentes:

Cláudia Silvestre Gil Ferreira, técnica superior de 1.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça em comissão
de serviço na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Avenida
de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

8.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, atendendo-se à data do registo no caso da remessa por via
postal.

8.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça

Nome:. . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

9 — Documentos:
9.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-

nhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum detalhado, do qual constem a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
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o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito.

b) Declaração actual passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

9.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

9.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dispen-
sadas da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 9.1.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Cível e Criminal
e de Pequena Instância Mista de Almada, sito no Largo de
Gabriel Pedro, em Almada.

11 — Legislação aplicável — em tudo o que não se encontra
expresso no presente aviso aplica-se, nomeadamente, o Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e o Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 3820/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral da Administração da
Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso,
destinado a constituir reserva de recrutamento, para o preenchimento
de um lugar de assistente administrativo (referência 13/2001) da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses para o preenchimento do lugar vago que vier a ocorrer.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, arquivo e expediente.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho situa-se em Évora, na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

6 — Condições de admissão — são admitidos ao concurso os can-
didatos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas:

a) Os requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Os requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas con-
dições referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e detentor das habilitações
literárias de 11.o ano de escolaridade ou equivalente, exigidas
pela alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (anexo II, p. 10 187). O
programa da prova de conhecimentos específicos, aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de
1995, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 7 de Junho de 1995.

7.2 — Para a preparação destas provas deve o candidato basear-se,
unicamente, na informação constante do anexo ao presente aviso.

7.3 — Ambas as provas serão escritas e de natureza teórica;
7.4 — A data, a hora e o local de realização das provas serão comu-

nicados aos candidatos admitidos aquando da divulgação da lista de
candidatos.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação:
8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que, nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser redigido

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
contínuo, podendo ser entregue pessoalmente na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, na Rua da Horta das Figueiras,
88, Horta do Bispo, 7000-826 Évora, ou remetido por correio, com
aviso de recepção, para a mesma morada e expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data do nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência 13/2001.
Categoria: assistente administrativo.
Organismo: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.
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Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, bem como outros elementos que
o candidato entenda dever apresentar por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional que

possui;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a última classificação de
serviço obtida.

9.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos do
n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos especiais de admissão exigidos determina a exclusão do
concurso.

10 — Divulgação das listas — as listas de candidatos e de classi-
ficação serão divulgadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas, para con-
sulta, na Delegação da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
da Horta das Figueiras, 88, Horta do Bispo, 7000-826 Évora.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda L. Galego Teodósio,
chefe de delegação em Évora da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, da
DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Celeste Lourenço Bairrada Mexia, assistente admi-
nistrativa especialista da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
DGSJ.

Maria de Fátima Eusébio Graça Sousa, assistente admi-
nistrativa da DGSJ.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para as provas de conhecimentos
e legislação indicada

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e dentologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

3 — Princípios gerais em matéria de emprego público, remunera-
ções e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho.

4 — Regime de duração e horário de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Estruturação das carreiras do regime geral — Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 3821/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral da Administração da
Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso,
destinado a constituir reserva de recrutamento, para o preenchimento
de um lugar de assistente administrativo (referência 12/2001) da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses para o preenchimento do lugar vago que vier a ocorrer.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, arquivo e expediente.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho situa-se em Coimbra, na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

6 — Condições de admissão — são admitidos ao concurso os can-
didatos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas:

a) Os requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Os requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas con-
dições referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e detentor das habilitações
literárias de 11.o ano de escolaridade ou equivalente, exigidas
pela alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (anexo II, p. 10 187). O
programa da prova de conhecimentos específicos, aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de
1995, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 7 de Junho de 1995.

7.2 — Para a preparação destas provas deve o candidato basear-se,
unicamente, na informação constante do anexo ao presente aviso.

7.3 — Ambas as provas serão escritas e de natureza teórica;
7.4 — A data, a hora e o local de realização das provas serão comu-

nicados aos candidatos admitidos aquando da divulgação da lista de
candidatos.
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7.5 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação:
8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que, nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser redigido

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
contínuo, podendo ser entregue pessoalmente na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, na Rua de João Machado, 100,
Edifício Coimbra, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra, ou remetido por
correio, com aviso de recepção para a mesma morada e expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, como a seguir
se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data do nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência 12/2001.
Categoria: assistente administrativo.
Organismo: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, bem como outros elementos que
o candidato entenda dever apresentar por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional que

possui;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a última classificação de
serviço obtida.

9.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos do
n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos especiais de admissão exigidos determina a exclusão do
concurso.

10 — Divulgação das listas — as listas de candidatos e de classi-
ficação serão divulgadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas, para con-

sulta, na Delegação da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe de delegação em Coimbra da Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina Almeida Mendes, assessora da
DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Fernanda Conceição Moreira Ladeira, chefe de repar-
tição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
DGSJ.

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para as provas de conhecimentos
e legislação indicada

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e dentologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

3 — Princípios gerais em matéria de emprego público, remunera-
ções e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho.

4 — Regime de duração e horário de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Estruturação das carreiras do regime geral — Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 3822/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral da Administração da
Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso,
destinado a constituir reserva de recrutamento, para o preenchimento
de um lugar de assistente administrativo (referência 11/2001) da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses para o preenchimento do lugar vago que vier a ocorrer.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
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administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, arquivo e expediente.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho situa-se no Porto, na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

6 — Condições de admissão — são admitidos ao concurso os can-
didatos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas:

a) Os requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e detentor das habilitações literárias de 11.o ano
de escolaridade ou equivalente, exigidas pela alínea b) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (anexo II, p. 10 187). O
programa da prova de conhecimentos específicos, aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de
1995, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 7 de Junho de 1995.

7.2 — Para a preparação destas provas deve o candidato basear-se,
unicamente, na informação constante do anexo ao presente aviso.

7.3 — Ambas as provas serão escritas e de natureza teórica;
7.4 — A data, a hora e o local de realização das provas serão comu-

nicados aos candidatos admitidos aquando da divulgação da lista de
candidatos.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação:
8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que, nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser redigido

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
contínuo, podendo ser entregue pessoalmente na Delegação da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, na Rua de João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto, ou remetido por correio, com aviso de recepção
para a mesma morada e expedido até ao último dia do prazo de
entrega das candidaturas, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data do nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .

Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência 11/2001.
Categoria: assistente administrativo.
Organismo: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, bem como outros elementos que
o candidato entenda dever apresentar por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional que

possui;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a última classificação de
serviço obtida.

9.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos do
n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos especiais de admissão exigidos determina a exclusão do
concurso.

10 — Divulgação das listas — as listas de candidatos e de classi-
ficação serão divulgadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas, para con-
sulta, na Delegação da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
de João das Regras, 222, 5.º, 4049-051 Porto.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Teresa C. Pacheco Andrade Coe-
lho, chefe de delegação no Porto da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Eunice Maria Moura Barros, técnica superior
de 1.a classe da DGSJ, que substituirá a presidente nas
suas ausências e impedimentos.

Licenciada Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior
de 1.a classe da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
DGSJ.

Licenciada Margarida Maria Nóbrega Cortes Pinto, técnica
superior de 1.a classe da DGSJ.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para as provas de conhecimentos
e legislação indicada

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e dentologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
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2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

3 — Princípios gerais em matéria de emprego público, remunera-
ções e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho.

4 — Regime de duração e horário de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Estruturação das carreiras do regime geral — Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 3823/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 20
de Fevereiro de 2001, do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência 17/2001) para o provimento de uma vaga na cate-
goria de auxiliar administrativo, da carreira de pessoal auxiliar, do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e
do Tribunal de Família e de Menores de Cascais.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para a entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme exigido na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral do Tribunal da

Comarca e do Tribunal de Família e de Menores de Cascais, sito
na Rua de Jaime Thompson, em Cascais.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de,
quando necessário, ser chamado a exercer funções correspondentes
às de porteiro e guarda.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena Almeida Esteves, directora de
serviços da DGSJ.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel de Sousa Moleiro, secretário de justiça
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tri-
bunal de Família e de Menores de Cascais, que substituirá
o presidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Luísa Margarida de Jesus Rodrigues Martins,
chefe de divisão da DGSJ.

Licenciado Vítor Manuel Nogueira Antunes, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — O programa da prova escrita de conhecimentos é o constante
do n.o II do anexo do despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais visa avaliar de um
modo global os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola,
particularmente nas áreas de língua portuguesa (morfologia e sintaxe)
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cida-
dão comum.

8.4 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso.

8.5 — Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados para
a prestação da prova de conhecimentos nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de
duas horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.7 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento:

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 17/2001;
Categoria: auxiliar administrativo;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tri-

bunal de Família e de Menores de Cascais.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).
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11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigi-
das — escolaridade obrigatória;

d) Certificado dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, sito na Rua de Jaime
Thompson (Entrada Norte), em Cascais.

ANEXO

Legislação recomendada para estudo:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Fun-
cionários de Justiça;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública.

20 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 3824/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe. — Autorizado por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do director do Gabinete de Política Legis-
lativa e Planeamento, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de dois lugares existentes no quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça,
constante do anexo XII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, e da
Portaria n.o 426/91, de 24 de Maio:

Categoria — técnico superior de 1.a classe;
Área funcional — estatísticas da justiça.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o

provimento dos lugares postos a concurso, caducando com o seu
preenchimento.

2.2 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis, a contar da
publicação do presente aviso.

3 — Informações sobre o lugar a preencher:
3.1 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Planeamento

do Ministério da Justiça, em Lisboa.
4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Rita Brasil de Brito, directora-adjunta.
Vogais efectivos:

Licenciada Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves,
directora-adjunta.

Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira dos
Santos Filipe, técnica superior principal, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Vogais suplentes:

Mestre Manuel Luís Ferreira Martins Alves, técnico superior
principal.

Licenciado José Manuel Machado Cardoso, técnico superior
de informática principal.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
5.1 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa

na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que,
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Requerimento dirigido ao presidente do júri, dele constando

os seguintes elementos:

a) Nome, residência, código postal e telefone;
b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
c) Concurso a que se candidata.

6.2 — Outros documentos, autênticos, autenticados ou simples foto-
cópias, a juntar ao requerimento:

a) Currículo detalhado e actualizado, datado e assinado, do qual
constem a experiência profissional, com indicação do exercício
de funções com mais interesse para o lugar a concurso, refe-
renciando os respectivos conteúdos e os períodos de tempo,
a formação profissional detida, com indicação da respectiva
duração, data de realização e entidade promotora e outros
elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

b) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, bem como
as classificações de serviço, em termos qualitativos, obtidas
nos anos relevantes para a admissão ao concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos emitidos pelos serviços ou organismos compro-

vativos do teor do currículo na parte referente ao exercício
de funções, respectivos conteúdos e duração e à formação
profissional, duração, data de realização e entidade pro-
motora.

6.3 — Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, são excluídos os
candidatos que não entregarem juntamente com o requerimento o
documento referido na alínea b) do n.o 6.2.

6.4 — Entrega do requerimento: pessoalmente ou pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, para a Secção de Recursos Humanos
e Financeiros, com a menção exterior de concurso para técnico supe-
rior de 1.a classe, Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, 1000-216 Lis-
boa.

7 — Local de afixação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final — instalações do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça, Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, em
Lisboa.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer formação de discriminação.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Rita Brito.
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Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 4814/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Eugénia Ferreira Gomes, assistente administrativa especialista,
escalão 2, índice 270, do quadro deste Instituto — nomeada, em
regime de substituição, pelo período de seis meses, improrrogáveis,
chefe da Secção de Movimentos Financeiros e Controlo de Dis-
ponibilidades, escalão 1, índice 330, dos Serviços Centrais deste
Instituto, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho n.o 4815/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo,
para exercerem as funções de minhas secretárias, as assistentes admi-
nistrativas principais do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do
Comércio Maria de Fátima da Silva Vieira e Maria de Lourdes Araújo
Vicente Morgado.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3825/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o,
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Direcção Regional referente a 31 de Dezembro de
2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3826/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Dezembro de 2000, do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de director de serviços de gestão do quadro de pessoal desta
Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de gestão, com as com-
petências fixadas nos artigos 22.o a 25.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março, cabendo-lhe o exercício do cargo com o conteúdo
funcional explícito do anexo n.o 1 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-

sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para os efeitos da alínea a)
a licenciatura em Economia ou Gestão, e que satisfaçam as condições
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Coimbra, na Rua de Câmara
Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional da DRE do Centro, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
serviço de identificação que o emitiu e validade, residência,
código postal e telefone;

b) Categoria que detém e serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional com indicação da duração em horas

dos cursos, estágios, seminários e outras acções de formação
frequentadas;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, de entre outros, a formação académica
e a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Direcção Regional

do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, mediante recibo, ou enviado pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — após a realização do sorteio a que
alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição
do júri, constante de acta n.o 347/99 da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, é a
seguinte:

Presidente — Engenheiro Victor Jaime Ribeiro do Santos, direc-
tor regional da Direcção Regional do Alentejo do Ministério
da Economia.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Avelino Manuel Rodrigues, director de ser-
viços da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia.

2.o Dr.a Maria Luísa Araújo Proença, directora de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.
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Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Fernanda Oliveira, directora de serviços da
Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia.

2.o Engenheiro António Simões de Sousa, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos dos disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

20 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 3827/2001 (2.a série). — Regulamento de Bolsas de
Investigação Científica:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento, aprovado pela Fundação para a Ciência
e a Tecnologia ao abrigo do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril,
aplica-se às bolsas atribuídas pelo IGM para prossecução pelo bolseiro
de actividades de investigação científica, desenvolvimento tecnológico
ou formação conexa com essas áreas.

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

São os seguintes os tipos de bolsas a atribuir:

a) Bolsas de pós-doutoramento (BPD);
b) Bolsas de doutoramento (BD);
c) Bolsas de mestrado (BM);
d) Bolsas de iniciação à investigação científica (BIC);
e) Bolsas de mobilidade entre o sistema de ciência e tecnologia

e empresas (BMCT) e outros sectores de actividades;
f) Bolsas para apoio à consultoria tecnológica (BCT);
g) Bolsas para técnicos de investigação (BTI);
h) Bolsas para gestores em ciência e tecnologia (BGCT);
i) Bolsas para cientistas convidados (BCC).

Artigo 3.o

Bolsas de pós-doutoramento

1 — As bolsas de pós-doutoramento destinam-se a doutorados que
tenham obtido o grau preferencialmente há menos de cinco anos
e que pretendam realizar trabalhos avançados de investigação cien-
tífica em universidades ou instituições científicas portuguesas ou
estrangeiras de reconhecida idoneidade.

2 — Na concessão deste tipo de bolsa será dada preferência, em
igualdade de circunstâncias, a doutorados:

a) Por universidades portuguesas, quando pretendam realizar
os trabalhos noutra universidade que não aquela em que obti-
veram o grau de doutor;

b) Por universidades estrangeiras, quando pretendam realizar
os trabalhos em Portugal.

Artigo 4.o

Bolsas de doutoramento

1 — As bolsas de doutoramento destinam-se a mestres ou licen-
ciados que pretendam obter o grau de doutor por universidades por-
tuguesas ou estrangeiras.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até ao máximo de quatro anos.

Artigo 5.o

Bolsas de mestrado

1 — As bolsas de mestrado destinam-se a licenciados que pretendam
obter o grau de mestre por universidades portuguesas, para a fre-
quência da parte docente do mestrado e ou apenas para o período
de dissertação de mestrado.

2 — Podem também candidatar-se licenciados inscritos no 1.o ano
de programas doutorais em Portugal ou no estrangeiro.

3 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 6.o

Bolsas de iniciação à investigação científica

1 — As bolsas de iniciação científica destinam-se a jovens, licen-
ciados ou bacharéis, diplomados há menos de dois anos, que estejam
envolvidos preferencialmente em dedicação exclusiva e em projectos
de investigação apoiados pelo POCTI, a realizar no País.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até ao máximo de três anos consecutivos.

3 — Este tipo de bolsa destina-se igualmente a jovens que se encon-
trem no último ano de um curso de licenciatura, que estejam envol-
vidos em projectos de investigação, preferencialmente apoiados pelo
POCTI, com uma duração máxima de um ano.

Artigo 7.o

Bolsas de mobilidade entre o sistema de C&T
e outros sectores de actividade

1 — As bolsas de mobilidade entre o sistema de C&T e outros
sectores de actividade destinam-se a licenciados, mestres ou doutores
e têm por objectivo estimular as actividades de investigação científica
e desenvolvimento tecnológico nas empresas, serviços e outras enti-
dades públicas ou privadas, no País, bem como as actividades de
formação avançada com a participação de empresas ou associações
empresariais e instituições de investigação.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, um princípio, anual e pror-
rogável até ao máximo de dois anos consecutivos.

Artigo 8.o

Bolsas para apoio à consultoria tecnológica

1 — As bolsas para apoio à consultoria tecnológica destinam-se
a licenciados, mestres ou doutores e têm como objectivo a realização,
no País, de actividades que promovam directamente a inovação tec-
nológica no tecido empresarial em sociedades de capital de risco,
bancos, instituições financeiras e empresas de consultoria e interme-
diação tecnológica.

2 — A duração deste tipo de bolsa é de um ano não renovável.

Artigo 9.o

Bolsas para técnicos de investigação

1 — As bolsas para técnicos de investigação destinam-se a pro-
porcionar formação complementar especializada a técnicos, em ins-
tituições de I&D do País e do estrangeiro, no domínio da manutenção
e funcionamento de equipamentos, de utilização de infra-estruturas
laboratoriais de carácter científico, apoiando o desenvolvimento de
projectos de investigação e inovação.

2 — A duração deste tipo de bolsa é variável, até ao limite máximo
de dois anos consecutivos.

Artigo 10.o

Bolsas em gestão de C&T

1 — As bolsas em gestão de C&T destinam-se a licenciados, mestres
ou doutores com o objectivo de prosseguir formação complementar
em gestão de programas de C&T e de inovação, bem como no domínio
de observação e monitorização do sistema de C&T e ainda na rea-
lização de estágios de gestão em instituições de reconhecida qualidade
e adequada dimensão, em Portugal ou no estrangeiro.

2 — A duração deste tipo de bolsa pode variar, em regra, entre
um mínimo de três meses e um máximo de dois anos.

Artigo 11.o

Bolsas para cientistas convidados

1 — As bolsas para cientistas convidados destinam-se a docentes
ou investigadores seniores residentes no estrangeiro, com curricula
científico de mérito reconhecidamente elevado, para apoio a acti-
vidades de formação avançada e de investigação científica no País.

2 — A duração deste tipo de bolsa pode variar entre um mínimo
de três meses e um máximo de dois anos, eventualmente intercalados.
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CAPÍTULO II

Processo de atribuição de bolsas

Artigo 12.o

Candidaturas

1 — Podem candidatar-se a bolsas do IGM cidadãos nacionais e
estrangeiros.

2 — A abertura de concursos para atribuição de bolsas é publicitada
através de anúncios nos meios de comunicação social e de outros
meios considerados adequados.

3 — Os anúncios devem mencionar a regulamentação legal apli-
cável.

Artigo 13.o

Documentos de suporte

1 — Os pedidos de bolsa são apresentados em requerimento diri-
gido ao investigador responsável e devem ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa;

b) Curriculum vitae do candidato.

2 — Os documentos em falta, que não obstem à avaliação da can-
didatura, devem ser entregues até à data da assinatura do termo de
aceitação.

Artigo 14.o

Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas tem em conta o mérito do can-
didato, as condições preferenciais de formação e a experiência pro-
fissional relevante.

2 — Os critérios de avaliação devem constar dos anúncios dos
concursos.

Artigo 15.o

Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados até 90 dias úteis
após o termo do prazo de apresentação das candidaturas, mediante
comunicação escrita aos candidatos.

2 — Dos resultados finais pode ser interposta reclamação para o
presidente do conselho directivo do IGM no prazo de 15 dias úteis
após a respectiva comunicação.

Artigo 16.o

Prazo para aceitação

Nos 15 dias seguintes à comunicação da concessão de bolsa, o
candidato deve confirmar a sua aceitação por escrito e comunicar
a data do início efectivo da bolsa.

Artigo 17.o

Concessão do estatuto de bolseiro

1 — A concessão do estatuto de bolseiro pela Fundação para a
Ciência e a Tecnologia, efectuada nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril, produz efeitos à data de início
da bolsa, sendo a sua prova feita mediante declaração daquela
instituição.

2 — O IGM será autorizado a emitir em relação aos respectivos
bolseiros todos os documentos comprovativos da sua qualidade de
bolseiro abrangido pelo diploma referido no número anterior.

CAPÍTULO III

Regime da bolsa

Artigo 18.o

Termo de aceitação

1 — A concessão de bolsa opera-se mediante a atribuição de um
subsídio, nas condições descritas em termo de aceitação reduzido a
escrito e assinado em duplicado pelo bolseiro.

2 — O termo de aceitação deve conter as seguintes indicações:

a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Tipo de bolsa atribuída;

c) Indicação do local da actividade, do respectivo plano e do
investigador responsável pelo projecto;

d) Indicação do início e termo da bolsa;
e) Indicação da existência de um seguro de acidentes pessoais;
f) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro

social voluntário;
g) Data da celebração.

Artigo 19.o

Renovação

1 — A bolsa pode ser renovada por períodos adicionais até ao limite
máximo de duração.

2 — O pedido de renovação de bolsa, acompanhado de relatório
dos trabalhos realizados, plano dos trabalhos futuros e parecer do
orientador ou responsável, deve ser apresentado pelo bolseiro até
60 dias antes do seu termo.

3 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo termo
de aceitação.

Artigo 20.o

Exclusividade

1 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa, não podendo ser simultaneamente beneficiário de qualquer
outra bolsa, salvo se existir acordo entre entidades financiadoras.

2 — As funções de bolseiro são exercidas em regime de dedicação
exclusiva, nos termos estabelecidos no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril.

Artigo 21.o

Alteração ao plano de trabalho

A alteração do plano de trabalho depende de autorização do IGM,
devendo o pedido do bolseiro ser acompanhado de parecer do orien-
tador ou do responsável pelo acompanhamento dos trabalhos do
bolseiro.

Artigo 22.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de serem os mesmos apoiados ficanceiramente pelo IGM.

CAPÍTULO IV

Condições financeiras da bolsa

Artigo 23.o

Componentes da bolsa

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a
bolsa pode incluir as seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção;
b) Subsídio para compensação dos encargos relativos à segurança

social, correspondente ao 1.o escalão referido no artigo 36.o
e no artigo 40.o, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.o 40/89,
de 1 de Fevereiro, após prova de pagamento por parte do
bolseiro;

c) Inscrição, matrícula ou propina relativamente às bolsas de
mestrado e doutoramento;

d) Subsídio de deslocação e subsídio equivalente às ajudas de
custo de acordo com a tabela em vigor na função pública
quando devidamente autorizados;

e) Subsídio para a realização de actividades de formação com-
plementar no estrangeiro cuja duração não poderá exceder
três meses.

2 — Sempre que se trate de bolsas no estrangeiro, acrescem as
seguintes componentes:

Subsídio de transporte para as viagens internacionais de ida, no
início da bolsa, e de volta, no final da bolsa;

Subsídio de instalação para estadas iguais ou superiores a seis
meses consecutivos.

3 — Não são devidos, em caso algum, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente previstos
no presente Regulamento.
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Artigo 24.o

Montantes dos componentes da bolsa

Os montantes dos componentes da bolsa são os constantes da tabela
de subsídios e valores de bolsas estabelecidos anualmente por des-
pacho conjunto dos Ministros da Ciência e da Tecnologia e do Tra-
balho e Solidariedade, em função das disponibilidades orçamentais.

Artigo 25.o

Periodicidade do pagamento

Os pagamentos devidos aos bolseiros são efectuados mensalmente,
através de cheque ou transferência bancária.

Artigo 26.o

Outros benefícios

1 — O bolseiro beneficia de um seguro de acidentes pessoais.
2 — O bolseiro pode, caso o expresse, beneficiar do regime de

segurança social nos termos referidos no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril.

CAPÍTULO V

Cancelamento e termo das bolsas

Artigo 27.o

Relatório final

O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa,
um relatório final das actividades desenvolvidas, incluindo as comu-
nicações e publicações resultantes da referida actividade, acompa-
nhado pelo parecer do orientador ou responsável pela respectiva
actividade.

Artigo 28.o

Não cumprimento dos objectivos

Os bolseiro que não atinja os objectivos estabelecidos no plano
de trabalhos aprovado ou cuja bolsa seja cancelada por motivo de
violação grave dos seus deveres por causa que lhe seja imputada pode
ser obrigado a restituir as importâncias que tiver recebido.

Artigo 29.o

Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada, por decisão fundamentada do
IGM quando se verifique o incumprimento dos deveres do bolseiro,
constantes do presente Regulamento e do Decreto-Lei n.o 123/99,
de 20 de Abril.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei penal, implica ainda o can-
celamento da bolsa a prestação de falsas declarações pelo bolseiro
sobre matérias relevantes para a concessão da bolsa ou para apreciação
do seu desenvolvimento.

3 — Os factos na origem do cancelamento da bolsa são comunicados
pelo IGM à Fundação para a Ciência e a Tecnologia, para efeitos
de cancelamento do estatuto de bolseiro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 30.o

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos tendo em aten-
ção os princípios e as normas constantes no Decreto-Lei n.o 123/99,
de 20 de Abril.

Artigo 31.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

8 de Janeiro de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3828/2001 (2.a série). — Por deliberação de 31 de
Janeiro de 2001 do conselho directivo do IGM, por subdelegação:

Jorge Manuel Alves Lopes, com a categoria de técnico superior de
informática de 1.a classe do quadro do Instituto Geológico e

Mineiro — concedida licença sem vencimento de longa duração a
partir de 1 de Março de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão,
Rui Quaresma Marçal.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3829/2001 (2.a série). — Por despachos, respectiva-
mente, de 9 e 12 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo:

Sónia Maria Ribeiro Rodrigues — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo, com a categoria equiparada a técnica superior
de 2.a classe, escalão 1/400, no âmbito da estrutura de apoio técnico
ao Programa Operacional da Região do Alentejo do QCA III, ao
abrigo da alínea g) do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, da alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para efeitos do
n.o 7 do n.o 4.o do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 20 de Abril. O contrato teve o seu início em 12
de Fevereiro de 2001, tendo como duração o período de vigência
do referido Programa.

Nuno Miguel Lebre Casteleiro — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo, com a categoria equiparada a técnico superior
de 2.a classe, escalão 1/400, no âmbito da estrutura de apoio técnico
ao Programa Operacional da Região do Alentejo do QCA III, ao
abrigo da alínea g) do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, da alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para efeitos do
n.o 7 do n.o 4.o do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 20 de Abril. O contrato teve o seu início em 12
de Fevereiro de 2001, tendo como duração o período de vigência
do referido Programa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 3830/2001 (2.a série). — Por despachos de 16 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Isolinda Maria Alves Ramos Semêdo Lázaro, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo — promovida, precedendo concurso, a assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro de pessoal, a
que corresponde o escalão 4, índice 305, da tabela de vencimentos
do regime geral da função pública.

Maria Amélia Canatário Duarte, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — promovida, precedendo concurso, a assistente administrativa
principal do mesmo quadro de pessoal, a que corresponde o esca-
lão 1, índice 215, da tabela de vencimentos do regime geral da
função pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 3831/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 12 de Fevereiro de 2001:

Maria Filomena Cabrita Rodrigues Alexandre, assistente administra-
tiva principal do quadro de pessoal da Escola Secundária com
3.o ciclo do Ensino Básico de António Gedeão — provida com a
mesma categoria no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, precedendo concurso interno de acesso geral,
aberto pelo aviso n.o 14 820/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999, e rectificado pelos
avisos n.os 15 669/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, e 1074/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4816/2001 (2.a série). — Com efeitos reportados
a 31 de Dezembro de 2000, dou por finda, a seu pedido, a nomeação
do Professor Carlos Manuel de Almeida Cabral como representante
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
na Comissão Interministerial para Apoio à Transição em Timor Leste,
revogando, em consequência, o meu despacho n.o 2932/2000 (2.a série),
de 7 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2000.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 4817/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino que seja des-
tacada para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2001, inclusive, a funcionária do quadro do pessoal do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar deste Ministério Maria
Adelaide dos Santos Neves, assistente administrativa principal.

21 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 4818/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados na alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e na alínea b)
do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio, nomeio precedendo concurso, Maria Amélia Pinto Jacinto
Miguez directora de serviços do Departamento de Gestão de Recursos
Pesqueiros e da Frota da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 4819/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e na alínea b)
do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio, nomeio, precedendo concurso, Pedro Floriano de Lima Brito
Dargent director de serviços do Departamento da Indústria Trans-
formadora e dos Mercados da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4820/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi a licenciada Luísa Maria Rodrigues
Narciso, assessora informática do quadro de pessoal desta Secreta-
ria-Geral, nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe de divisão de Organização e Gestão Informática da mesma
Secretaria-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4821/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi a licenciada Maria de Fátima Rodri-

gues Henriques, técnica superior principal do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, directora de serviços de Recursos Humanos desta Secretaria-
-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4822/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi a licenciada Ilda Maria de Campos
Gonçalves, técnica superior do orçamento e conta especialista do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento do Ministério das
Finanças, nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
directora de Serviços Financeiros e Patrimoniais desta Secretaria-Ge-
ral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Recursos
Humanos, António P. Mendes.

Despacho (extracto) n.o 4823/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi a engenheira Maria Isabel de Car-
valho Godinho de Almeida Martins, assessora principal do quadro
desta Secretaria-Geral, nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, chefe de divisão do Centro de Formação e Produção de
Áudio-Visuais da mesma Secretaria-Geral. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Listagem n.o 40/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para a publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre de 2000

Beneficiários Montante Data
de dec./pag.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e
Qualidade Alimentar.

Ass. de Criad. da Raça Holstein
da Região Centro . . . . . . . . . 400 000$00 25-7-2000

COPRAPEC — Coop. Agric.
Comp. e Vend. Montemor-
-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 22-8-2000

Ass. para Prom. Exposições
Vale Sousa . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 22-8-2000

Ass. Portug. de Criadores de
Bovinos da Raça Charolesa 100 000$00 13-11-2000

ANAPO — Ass. Nac. dos Avi-
cultores Prod. de Ovos . . . . . 250 000$00 29-11-2000

Ass. Regional dos Agric. das
Terras de Montenegro . . . . . 500 000$00 13-12-2000

SOJOPOR — Soc. Jornalística
Portuguesa, L.da . . . . . . . . . . 750 000$00 18-1-2001

CNEMA — Centro Nac. de
Exp. de Merc. Agrícolas, S. A. 1 500 000$00 18-1-2001

1 de Março de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe de Divisão
de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos Rosário.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 3832/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é desclassificada como árvore de interesse
público um exemplar de Quercus robur, L., existente na mata da Com-
panhia, freguesia de Paço de Sousa, concelho de Penafiel, pertencente
a Maria Filomena Magalhães Alpendurada.

Esta desclassificação resulta do facto de esta árvore ter sido seria-
mente danificada por temporal, não havendo possibilidade de recu-
peração da mesma.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.
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Aviso n.o 3833/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificadas como árvores de interesse
público os seguintes exemplares:

Um Juniperus oxycedrus L., vulgarmente conhecido por zimbro,
existente no lugar de Cércio, freguesia de Duas Igrejas, con-
celho de Miranda do Douro, distrito de Bragança, pertencente
a Germana da Luz Calejo;

Um Quercus rotundifolia Lam., vulgarmente conhecido por azi-
nheira, existente no lugar de Violanta, freguesia da Póvoa,
concelho de Miranda do Douro, distrito de Bragança, per-
tencente a Álvaro Alberto Falcão;

Um Quercus rotundifolia Lam., existente no lugar de Milreiro,
freguesia de Almofala, concselho de Figueira de Castelo
Rodrigo, distrito da Guarda, pertencente a Alexandre Lopes
Guerra.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Aviso n.o 3834/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é classificado como árvore de interesse
público um exemplar de Quercus faginea Lam., vulgarmente conhecido
por carvalho português ou cerquinho, existente na Quinta das Freiras,
Lugar de Casal da Costa, freguesia de Évora de Alcobaça, concelho
de Alcobaça, distrito de Leiria, pertencente a Margarida Carreira
de Sousa Bastos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 4824/2001 (2.a série). — Por despacho
do director regional de Agricultura do Alentejo datado de 13 de Feve-
reiro de 2001:

Teresa Maria da Silva Vale Fernandes Engana, assessora da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — provida na categoria de assessora
principal da carreira de técnico superior do mesmo quadro, com
efeitos a 8 de Abril de 1999, lugar criado para o efeito e a extinguir
quando vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 4825/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

José Manuel Mateiro Panela, Maria de São Luís de Sousa Martins
Deyrieux Centeno, Maria Helena Coelho Freire de Andrade, José
Maria Chichorro Franco, Maria Lúcia Anacleto Franco Henriques,
Helena Maria dos Santos Carlos, José Correia Vieira, Maria de
Lourdes Caiado Lourenço de Almeida, Joana Martins Abrantes
Teixeira Duarte, Francisco José Santos Miranda Carlos, Maria da
Graça Jorge Galha, Felisbela Maria Nobre dos Santos, Maria de
Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, Raul Manuel Faustino Pais
da Costa, Joaquim Maximiano Coutinho Laudácias, Joaquim
Calixto Tendeiro, Helena das Dores Baltazar Matias e Fernando
Raul Manuel Baptista do Carmo, técnicos superiores principais,
da carreira de engenheiro, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeados,
mediante concurso, na categoria de assessores da mesma carreira
e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se
exonerados do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4826/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Jorge Cordeiro Alves da Silva, Rogério Eduardo Xavier, Luís António
Madeira Pau Branco, João António da Cunha e Sanches, Maria
Natália Rodrigues Sanches Grosso, Manuel Augusto Freixieiro Fer-
reira, Isabel Margarida Lopes Santos Prado Correia dos Reis,
Susana Maria Emiliano Fonseca, Luísa Maria Correia Pacheco de
Laboreiro Esperança, Maria João Mendes dos Reis Arantes e Oli-
veira Arruda, Gilberto Manuel da Silva Lopes, Francisco Nuno
Cadete David Bastos, Elizabete Maria da Conceição Duarte Alco-
bia, Carlos Jorge Arrais Brites Moita, Maria de Fátima Coelho

Sousa Gregório e Paulo José Reis Alves Vieira, técnicos de
2.a classe, da carreira de engenheiro técnico-agrário, do quadro
de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria de técnicos
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir
da data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4827/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Delfim Valeriano Madeira, assessor, da carreira de engenheiro, do
quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste — provido na categoria de assessor principal, da mesma
carreira e quadro, com efeitos reportados a 8 de Maio de 2000,
ocupando um lugar criado pela portaria n.o 183/2001 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro,
a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Joaquim Nunes Fernandes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 626/2001. — Segundo comunicação do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, no aviso n.o 8149/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2000, cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
serão introduzidas as seguintes rectificações:

No n.o 3 do anexo, onde se lê «CARNALENTEJANA, S. A.»
deve ler-se «CARNALENTEJANA D.O.P.» e onde se lê «No topo
desse rectângulo» deve ler-se «No canto inferior direito do rec-
tângulo».

O primeiro parágrafo do n.o 4 do anexo deve ser substituído pelo
seguinte:

«Na parte inferior do rótulo, no lado esquerdo, encontra-se o
distintivo do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas; no lado direito encontra-se o distintivo europeu da
Denominação de Origem Protegida e, ao centro, a menção
‘Tel.: 268 639 480’, em letras brancas.»

O rótulo constante do anexo é substituído pelo seguinte:

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, Joaquim Carvalho.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 3835/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária, sob proposta da comissão coordenadora do conselho cien-
tífico do INIA, reunida em 13 de Fevereiro de 2001, e nos termos
do disposto no artigo 31.o e no n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, designa-se o seguinte júri para as provas
de habilitação para o exercício de funções de coordenação científica,
requeridas pela investigadora principal do INIA Maria Natércia
Duarte de Sousa Santos.

Presidente do júri — Investigador-coordenador do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, engenheiro Rui Fernando
de Oliveira e Silva, director da Estação Florestal Nacional.
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Vogais:

Prof. Doutor Carlos Alberto Gomes Abreu, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Prof.a Doutora Joana Canhelas Palminha Duclos, professora
catedrática do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos,
professora catedrática da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos José Rodrigues Júnior, investador-coorde-
nador aposentado do Instituto de Investigação Científica
Tropical.

Engenheiro José Constantino Sequeira, investigador-coor-
denador do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

Engenheira Maria Teresa Escada Cardoso Cabral, inves-
tigadora-coordenadora aposentada do Instituto Nacional
de Investigação Agrária.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Vítor Lucas.

Despacho n.o 4828/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 do presidente do INIA:

Maria de Lourdes Conceição Costa Ramos dos Santos, assistente de
investigação, a prestar serviço na Estação Florestal Nacional, con-
tratada deste Instituto — autorizada a prorrogação do contrato
sexenal por mais um biénio, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, com efeitos desde
4 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do INIA:

Carla Maria Matos Nóbrega, assistente de investigação, a prestar ser-
viço na Estação Florestal Nacional, contratada deste Insti-
tuto — autorizada a prorrogação do contrato sexenal por mais um
biénio, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, com efeitos a partir de 4 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 627/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de
2001, o nome da professora que concluiu o 1.o ano da Profissio-
nalização em exercício, no ano lectivo de 1999-2000, aviso n.o 451/2001,
rectifica-se que onde se lê:

«Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Maria de Fátima Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Maria de Fátima Lourenço de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 628/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, rectifica-se o ano da conclusão da profissionalização e a
classificação profissional do professor do ensino secundário a seguir
indicado, pelo que, onde se lê:

«[. . . ] o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1999-2000, o 1.o ano da profissionalização [. . . ]

Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Bruno Alexandre Soares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8»

deve ler-se:

«[. . . ] o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1998-1999, o 1.o ano da profissionalização [. . . ]

Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Bruno Alexandre Soares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

22 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Conde de Vilalva

Louvor n.o 195/2001. — Por solicitação do conselho pedagógico,
cumpre-me louvar o desempenho profissional do funcionário Custódio
Jacinto Vieira Rodrigues na área de alunos.

A forma empenhada como desenvolveu a sua actividade contribuiu
decisivamente para um bom funcionamento destes serviços.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lourdes Tanissa Inglês Varelas.

Louvor n.o 196/2001. — Louvo o funcionário Custódio Jacinto
Vieira Rodrigues pela forma empenhada, dedicada e profissional como
desempenhou as funções que lhe foram confiadas no âmbito das can-
didaturas às diferentes medidas do PRODEP II.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lourdes Tanissa Inglês Varelas.

Louvor n.o 197/2001. — Louvo as funcionárias Maria Clara Lam-
biza Limpinho Prates, Maria Manuela Ramalho Melrinho Rodrigues
Freire, Carla Susana Esturrado Maurício, Maria de Fátima Borges
Gabriel Sofio e Vitorina Maria Rocha e Silva Parreira pelo esforço
e dedicação demonstrados no processamento de todo o serviço admi-
nistrativo, pois só assim foi possível assegurar o normal funcionamento
dos serviços.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lourdes Tanissa Inglês Varelas.

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância
Diogo Lopes de Sequeira

Aviso n.o 3836/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Gertrudes José Relvas Sardinha.

Escola do Ensino Básico 2, 3 Pedro Nunes

Aviso n.o 3837/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio da escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.
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Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Lagarto Mateus.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Contrato n.o 459/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e o Centro Social Paroquial
de São Luís (IPSS), representado pelo responsável pela paróquia,
ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram
entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar do Cen-
tro Social Paroquial de São Luís, no concelho de Faro e freguesia da Sé.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 156 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 27 de Novembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pelo Centro Social Paro-
quial de São Luís, o Responsável da Paróquia, Padre António Fer-
nandes Rocha.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 460/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e o Centro de Apoio à
Criança de Quarteira (IPSS), representada pelo presidente da direc-
ção, ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar do Cen-
tro de Apoio à Criança de Quarteira, no concelho de Loulé e freguesia
de Quarteira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 226 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 7 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pelo Centro de Apoio à
Criança de Quarteira, pela Presidente da Direcção, (Assinatura
ilegível).

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 461/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
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do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de São Bartolomeu de Messines, no concelho de Silves e
freguesia de São Bartolomeu de Messines.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 462/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e o Centro Popular de Lagoa
(IPSS), representado pelo presidente da direcção, ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre si o
presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar do Cen-
tro Popular de Lagoa no concelho e freguesia de Lagoa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 461 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pelo Centro Popular de
Lagoa, o Presidente da Direcção, Luís Oliveira Neto.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 463/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de Tunes, no concelho de Silves e freguesia de Tunes.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;
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3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 464/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de Enxerim, no concelho e freguesia de Silves.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 465/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de Alcantarilha, no concelho de Silves e freguesia de
Alcantarilha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 043 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 466/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de São Marcos da Serra, no concelho de Silves e freguesia
de São Marcos da Serra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 658 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 467/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Cooperativa de Consumo
Popular de Faro, C. R. L. (IPSS), representada pelo presidente da
direcção, ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar da Cooperativa de Consumo Popular de Faro, C. R. L., no
concelho de Faro e freguesia de São Pedro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 340 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Cooperativa de Con-
sumo Popular de Faro, o Presidente da Direcção, Eurico Jorge Antunes.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 468/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Vila do Bispo (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
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e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Sagres, no concelho de Vila do Bispo e freguesia de Sagres.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 255 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Vila do Bispo, o Presidente da Câmara, Gilberto Reis Viegas.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 469/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Vila do Bispo (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de Vila
do Bispo, no concelho e freguesia de Vila do Bispo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 205 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Vila do Bispo, o Presidente da Câmara, Gilberto Reis Viegas.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 470/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Vila do Bispo (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Budens, no concelho de Vila do Bispo e freguesia de Budens.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 867 000$;
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3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Vila do Bispo, o Presidente da Câmara, Gilberto Reis Viegas.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 471/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Castro Marim (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos
artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de Cas-
tro Marim, no concelho e freguesia de Castro Marim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 524 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Castro Marim, o Presidente da Câmara, José Fernandes Estevens.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 472/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e o Centro de Acção Social
Cultural e Desporto dos Trabalhadores da Saúde e Segurança Social
do Distrito de Faro (IPSS), representada pelo presidente da direcção,
ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram
entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar do Cen-
tro de Acção Social Cultural e Desporto dos Trabalhadores da Saúde
e Segurança Social, no concelho de Faro e freguesia da Sé.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 411 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pelo Centro de Acção
Social Cultural e Desporto dos Trabalhadores da Saúde e Segurança
Social do Distrito de Faro, o Presidente da Direcção, António Manuel
Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 473/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Associação Nossa
Senhora dos Navegantes da Ilha da Culatra (IPSS), representada pela
directora técnica, ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4
de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos
seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar
para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar da Asso-
ciação Nossa Senhora dos Navegantes da Ilha da Culatra, no concelho
de Faro e freguesia da Sé.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor de apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 44 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Associação Nossa
Senhora dos Navegantes, a Directora Técnica, Ana Cristina Palmeira.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 474/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de
Silves (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar de Algoz, no concelho de Silves e freguesia de Algoz.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor do apetrecha-
mento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 620 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da CM, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Câmara Municipal
de Silves, a Presidente da Câmara, Maria Isabel Soares.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Contrato n.o 475/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representado pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo, e a Associação Jardim
Escola/Infantário de Tavira O Pimpão (IPSS), representada pela pre-
sidente da direcção, ao abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de
4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos
seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar da Associação Jardim Escola/Infantário de Tavira O Pimpão
no concelho de Tavira e freguesia de Santa Maria.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 25 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 187 000$;

3.2) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do refe-
rido despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do
início do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por
reembolso de despesa efectivamente realizada.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Faro, 29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do
Conselho Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Associação Jardim
Escola/Infantário O Pimpão, a Presidente da Direcção, Eugénia Car-
valho e Sousa.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Escola Secundária Dr.a Laura Ayres

Aviso n.o 3838/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
vitrina do bloco C a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola relativa ao ano de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel José Miguel da Silva.

Escola Secundária de Vila Real de Santo António

Aviso n.o 3839/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000. O prazo de reclamação é
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Rosário Papafina Proença.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2, 3 Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 3840/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Eugénio de Castro

Aviso n.o 3841/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixado no respectivo placard a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 1, 2, 3 de Lagares da Beira

Aviso n.o 3842/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
da Escola Básica 1, 2, 3 de Lagares da Beira que, nos termos do
n.o 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala do pessoal não docente a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Marques de Castilho

Aviso n.o 3843/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dalila Maria Vieira de Almeida.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 33/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar. — A Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL),
representada pelo seu director, e a Câmara Municipal de Alcochete,
representada pelo seu presidente, com base nos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de uma escola secundária em Alcochete com 30 turmas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:

1) Indicar a melhor localização para a escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da escola;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento, através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamento fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores, dentro do perí-
metro da escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimentos de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo a favor do Estado de todos os bens que
constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com os serviços da DREL na definição da melhor
localização da escola, tendo em conta o Plano Director Muni-
cipal e os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar e
indicar os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em
vigor para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREL o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo em favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe seja solicitado pela DREL.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento beneficia desde já da disponibilização do ter-
reno por parte da Câmara Municipal.

23 de Janeiro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação
de Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pela Câmara Municipal
de Alcochete, o Presidente da Câmara, Miguel Boeiro.

Homologo.

[Dispensado o visto do Tribunal de Contas (n.o 2 do artigo 7.o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro).]

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Secundária de Amora

Aviso n.o 3844/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000, dela cabendo reclamação, pelo
prazo de 30 dias, ao dirigente máximo do serviço a contar do dia
seguinte ao dia da publicação deste aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Luís Constantino Torres.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Bocage

Aviso n.o 3845/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Paula Alexandra Canas Mendonça Ribeiro.

Escola Básica 1, 2, 3 de Bucelas

Aviso n.o 3846/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31
de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel dos Santos Marques.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Fragata do Tejo

Aviso n.o 3847/2001 (2.a série). — Para cumprimento do deter-
minado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se
público que se encontram afixadas no expositor dos Serviços Admi-
nistrativos as listas de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos José Vasques Rodrigues.

Escola Secundária de Gama Barros

Aviso n.o 3848/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que no expositor da entrada do bloco administrativo
se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não docente
reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Das listas cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho Executivo, (Assinatura
ilegível.)

Escola Básica 2, 3 João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 3849/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado diploma.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natércia Maria Tavares.

Escola Básica 2, 3 de Mafra

Aviso n.o 3850/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
na categoria do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
em 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Corte-Real.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Palmela

Aviso n.o 3851/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e orientações
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação a contar da data da publicação deste aviso.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda Carvalho Chula.

Escola E. B. 2, 3 Professor António Lopes

Aviso n.o 3852/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente,
a prestar serviço neste organismo.

Os funcionários dispõem de 15 dias a contar desta data para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — A presidente do Conselho Executivo,
Anabela Janeiro.

Escola E. B. 2, 3 de São João da Talha

Aviso n.o 3853/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Perloiro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 3854/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de quatro lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo. — Nos termos do n.o 3
do artigo 39.o e da alínea b) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso externo de ingresso para a categoria de assistente

administrativo, aberto pelo aviso n.o 4520/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, cuja acta
que integra a referida lista foi homologada por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de 21 de Fevereiro de 2001:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o João Baptista Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,416
2.o Carla Marisa Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
3.o Anabela Ferreira de Sousa Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
4.o Adolfo de Sousa Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
5.o Tito Ferreira Moreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,933
6.o Sandra Maria Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,812
7.o Emília Maria Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,437
8.o José António Fernandes Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,423
9.o Rosa Maria de Fátima Paiva Rocha Mâncio . . . . . . . . . . . . 13,350
10.o Ondina Maria Gonçalves Magno Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 13,154
11.o Anabela Maria de Jesus Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,616
12.o Rui Manuel de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,550
13.o Carla Sofia de Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,441
14.o Sandra Cristina Correia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,433
15.o Teresa Conceição Correia Moreira Rodrigues . . . . . . . . . 12,400
16.o Susana Cristina de Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,000
17.o Cláudia Sofia Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,983
18.o Mónica Susana Bandeira Carmo Espírito Santo . . . . . . . 11,870
19.o Maria dos Remédios Teixeira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . 11,850
20.o Fernando José Oliveira Cálix Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,816
21.o Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . 11,416
22.o Francisco José Baptista Dias Godinho . . . . . . . . . . . . . . . 11,233
23.o Ana Luísa Rodrigues Neves Anáu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,108
24.o Isabel Maria Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
25.o Magda Isabel Marques Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . 10,400

Candidatos excluídos:

Agostinha Cabral Lourenço Fernandes da Cruz Poças (b).
Alda Maria Nunes de Oliveira (a).
Ana Cristina Antunes Pina (b).
Ana Cristina Araújo Cardoso Pina (b).
Ana Cristina Gonçalves Santos (a).
Ana Lúcia Cardoso Seixas (b).
Ana Maria Lopes dos Santos (a).
Ana Maria Varela Matos (b).
Ana Marisa Gil dos Santos (d).
Ana Paula de Jesus Fernandes (a).
Ana Paula Oliveira Duarte Sousa (a).
Ana Paula de Sousa Silva (a).
Ana Raquel Ferreira Almeida (d).
Anabela Anacleto Almendra (a).
Anabela Cristina Gomes Sousa Santos (b).
Anabela Maria Conceição Batista Pereira (a).
Anabela Rodrigues Dias Coelho Lopes (d).
Ângela Maria Gouveia Magalhães (b).
Ângela Maria Silva Dias (a).
Ângelo Manuel Ribeiro Duarte (b).
António Luís Simões Rodrigues Castro (a).
António Manuel Miguel Zuzarte (a).
Bruno José Lopes Amaral (a).
Carla Cristina Pereira Dias Pinto Sequeira (a).
Carla Luísa Ferreira Moutinho Lourosa (b).
Carla Sofia Rosa Ferreira (b).
Carla Susana Rodrigues Mendes (a).
Carlos Alberto Frias Lopes (b).
Carlos Braguês Monteiro (b).
Carlos Jorge Abrantes Soares (d).
Carlos Miguel Matos Cabral (b).
Cecília Oliviera Gomes (d).
Clara Gouveia Pereira Dias (b).
Cláudia Alexandra Coelho Vieira (a).
Clénia Jesus Soares Rodrigues (b).
Cristina Maria Jesus Lopes Silva e Moura (a).
Cristina Maria Martins da Fonseca Saraiva (b).
Cristina Maria Oliveira Gomes Melo (b).
Cristina Maria Simões da Silva (a).
David Esteves de Carvalho (b).
Dina Maria dos Santos Ferreira (b).
Dina Maria da Silva Pereira (a).
Elisabete Martins Santos (b).
Emanuel Fernando Gomes de Barros Matos (a).
Estela Susana Pinheiro Barros (a).
Fátima de Agrela de Freitas da Silva (a).
Fernanda Maria Matos Proença (a).
Fernando Martins Fernandes (a).
Fernando Miguel Cardoso Peres (a).
Fernando da Silva Mateus Rodrigues (a).
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Graça Maria Duarte Moura (b).
Helena Maria de Figueiredo Silva (b).
Isabel Cristina Lopes Justino Antunes (b).
Isabel Maria Cardoso Pereira (b).
Isabel do Rosário Paiva Carreira (a).
José Carlos Duarte Carvalho (b).
José Carlos da Silva Lima (a).
José João Magalhães Pina Fonseca (b).
José Miguel Maia Figueirinhas (b).
Júlia da Silva Azevedo Sequeira Santos (b).
Juliana Marília Nicolau Mateus (a).
Lisabete Correia Caldeira Afonso (c).
Luís Fernando Carvalho Almeida (b).
Manuel Anacleto Figueiredo dos Santos (a).
Manuel Marques dos Santos (b).
Manuel Sousa Pinheiro (a).
Marciano Lourenço Félix (a).
Margarida Conceição Botelho Lima Casimiro (a).
Maria Alexandra Pinto dos Santos Dionísio (a).
Maria do Céu Correia dos Santos (b).
Maria Elisabete Pinheiro Barros (a).
Maria Guilhermina Fonseca Pereira Pinto (a).
Maria Heloísa Santos Lopes (a).
Maria de La-Salette Santos Cardoso (b).
Maria Madalena Gonzalez Sousa (b).
Maria Irene Marques Monteiro Carvalhas (b).
Maria José Fernandes Lopes Santos (b).
Maria José Fonseca de Gouveia Aires Oliveira (a).
Maria Lucinda Figueiredo e Sousa (b).
Maria Teresa Borges Rodrigues Macedo da Costa (b).
Maria Teresa Marques Seixas (b).
Marta Sofia Monteiro Branco (a).
Nádia Solange Melo Pereira (a).
Nuno Alexandre Pereira de Almeida (b).
Patrícia Almeida Pereira (d).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a).
Paulo Alexandre Machado Pereira (a).
Paulo Elísio de Almeida Sousa (a).
Rui Filipe Neto Coelho (b).
Rui Miguel Martins Soares (b).
Rui Pedro Figueiredo Meneses Ferreira (b).
Sandra Cristina Sousa Rodrigues Félix Costa (a).
Sandra Margarida Mercier Machado Santos (b).
Sandra Maria da Costa Vaz Venício (b).
Sónia Andreia Monteiro Ferreira Pereira Rodrigues (a).
Sónia Maria Lopes Ramalho (b).
Sónia Regina Vaz dos Santos (b).
Teresa Alexandra Carvalho Silva Ferreira (a).
Teresa Amélia Perdigão Ferreira Ramos (b).
Vera Cristina Jesus Cruz Correia de Oliveira (a).
Vera Mónica Magalhães Moreira (a).
Vilson David Ferreira de Almeida (b).
Vítor Manuel Simões Martins (a).

(a) Por ter faltado à prestação da prova de conhecimentos gerais,
realizada em 22 de Setembro de 2000.

(b) Por ter obtido na prova de conhecimentos gerais classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 6.4 do aviso de abertura do
concurso.

(c) Por ter desistido da realização da prova de conhecimentos gerais.
(d) Por ter faltado à prestação da prova de conhecimentos espe-

cificos realizada em 30 de Novembro de 2000.

Da decisão de homologação da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, sita na Avenida de Sá da Bandeira, 89-A,
3001-553 Coimbra, conforme o preceituado no n.o 2 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A lista de classificação final será afixada no placard dos serviços
da Sub-Região de Saúde de Viseu a partir da data da publicação
do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Acácio do Carmo
Assunção.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 147/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber quer está aberto, nos termos dos artigos 6.o do

Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 7.o, n.o 2, 15.o, 16.o,
n.o 2, 18.o, 20.o, 22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para admissão de um professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, de unidades curriculares
da área científica predominantemente técnica de cardiopneumologia.

2 — O concurso é aberto em área de ensino predominantemente
técnica de cardiopneumologia.

3 — Ao presente concurso podem apresentar-se:

a) Os candidatos referidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, desde que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante;

b) Os candidatos habilitados com o curso superior adequado
que disponham de currículo técnico ou profissional relevante.

3.1 — No âmbito do presente concurso, consideram-se desde já
como factores curriculares relevantes os seguintes itens:

a) O pessoal habilitado com o curso superior de cardiopneu-
mologia;

b) O pessoal habilitado com o curso de Estudos Superiores Espe-
cializados em Ensino e Administração, criado pelas Portarias
n.os 471/95, de 17 de Maio, 427/95, de 10 de Maio, e 331/95,
de 19 de Abril, ou equivalente legal;

c) Natureza e tipo de vínculo que detém nas ESTES;
d) Experiência de docência nas ESTES;
e) Titularidade de disciplinas;
f) Experiência docente nas disciplinas de Cardiologia Aplicada

e Métodos e Técnicas em Cardiologia;
g) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
h) Envolvimento em órgãos de coordenação das ESTES;
i) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico.

3.2 — Em qualquer das situações referidas no número anterior é
condição de admissibilidade ao concurso a qualidade de funcionário
ou agente da Administração Pública ou a habilitação com o grau
de mestre ou doutor.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à directora da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro, apar-
tado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se referem os n.os 3 e 3.1 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do estudo a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, bem como
a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados;

i) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
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a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — É dispensada aos funcionários e agentes da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 3.1 do presente
edital, bem como as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5 do referido
edital, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

6 — Para além de outros que o candidato julgue adequados, o cur-
riculum vitae poderá referir os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
data e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação permanente certificada;
d) Experiência e formação de docência nas ESTES;
e) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
f) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
g) Envolvimento em órgãos de coordenação;
h) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
i) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES;
j) Experiência em desenvolvimento curricular;
k) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-

nários e outras reuniões de natureza idêntica — os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência;

l) Desempenho de outras funções de gestão no ensino superior;
m) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-

dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio através da análise da
qualidade dos trabalhos produzidos;

n) Tempo de docência;
o) Outras experiências consideradas relevantes.

7 — O curriculum vitae deverá conter a informação estritamente
necessária ao exposto no presente edital, pondo em evidência o equi-
líbrio entre a competência pedagógica e científica do candidato, o
seu contributo para a evolução curricular dos cursos ministrados no
ensino superior, em particular no ensino politécnico, a adequação
ao candidato à docência numa escola de tecnologia da saúde do ensino
politécnico e o desempenho de funções de gestão no ensino superior.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviadas por correio, sob registo, dirigidas para a
Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Maria de Fátima Carvalho Rosado, directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

Ana Cristina Tavares Paixão dos Santos Girão, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

Lúcia Maria Simões Fernandes Costa, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Maria Arminda Gomes, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima C. Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 629/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe,
o qual foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266 (aviso
n.o 16 057/2000), de 17 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde

se lê «3 — Consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para a colocação na categoria
e neste Centro Hospitalar, esta informou, através do ofício n.o 20 139,
de 20 de Dezembro de 1999, não existirem disponíveis.» deve ler-se
«3 — Consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para a colocação na categoria e
neste Centro Hospitalar, esta informou, através do ofício n.o 13 452,
de 20 de Novembro de 2000, não existirem disponíveis.»

20 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal,
Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 3855/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de técnico de terapia ocupacional de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação de 13 de Dezembro de 2000 do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o preenchimento de uma vaga para a categoria de técnico de terapia
ocupacional de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões
efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
da distribuição de quotas constante dos despachos do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro e de 23 de Novembro de 2000, comunicada a este Hospital
pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000 e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — O conteúdo funcional encontra-se expresso no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O local de trabalho situa-se no Hospital de D. Estefânia, sito
na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa.

8 — Vencimento — a remuneração é a que resulta do mapa III
anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;
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b) Curso superior ministrado em outro estabelecimento de
ensino superior no âmbito das profissões constantes no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
um e outro legalmente reconhecidos.

11 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliáveis através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri na escala de 1 a
4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do
factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia solicitando admissão ao con-
curso, podendo o requerimento e os documentos que o devem acom-
panhar ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal deste
Hospital ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a
Rua da Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, relevando, no caso de remessa
pelo correio, a data de expedição constante do aviso de recepção.

13 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser contactado para fins do presente concurso;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 10.1 do presente aviso.

14. — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações académicas e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de qualquer documento falso implica a participação
à identidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e a afixação será feita no placard da Repartição
de Pessoal.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Ferreira Tomé Cosme, técnica
especialista de terapia ocupacional do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Mesquita Pinto, técnica especialista de terapia
ocupacional do Hospital de D. Estefânia (substituirá o
presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos).

Maria de Lurdes Reis Oliveira Neves, técnica principal de
terapia ocupacional do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria João Carapeto Abelho Espírito Santo, técnica de
2.a classe de terapia ocupacional do Hospital de D. Este-
fânia.

Marina Alexandra Gourinho Madeira Quintas, técnica de
2.a classe de terapia ocupacional do Hospital de D. Este-
fânia.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 3856/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de telefonista, do grupo de pessoal auxi-
liar. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 31 de Janeiro de 2001, nos termos do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso externo geral de
ingresso na categoria de telefonista, do grupo de pessoal auxiliar,
para o provimento de um lugar actualmente existente no quadro de
pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

1.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
do descongelamento excepcional de admissões aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuído a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 23 de Novembro de 2000, para o qual
não existem excedentes colocáveis, conforme informação escrita pres-
tada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e o Código de Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do disposto no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — em termos
gerais e específicos, o conteúdo funcional do lugar a prover consiste
na recepção, emissão e encaminhamento de chamadas telefónicas.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção;

A prova referida na alínea a) terá carácter eliminatório, sendo
excluídos todos os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-
tos gerais revestirá a forma escrita e terá a duração de duas horas,
sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores. O respectivo programa
é o constante da parte II do anexo do despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas do português e da matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

B) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

C) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.1.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, em que serão apreciados a maturidade profissional, a moti-
vação, a facilidade de expressão e de comunicação e o conhecimento
dos problemas e tarefas inerentes ao conteúdo profissional dos lugares
a prover.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética,
simples ou ponderada, de ambos os métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Listas — a relação de candidatos admitidos e excluídos, bem
como a lista de classificação final, serão publicitadas de acordo com
os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, entregues pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, ou enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
filiação, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, morada, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço onde o
requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos nas
alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 do presente aviso de
abertura.

12 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 11.3 pode ser dispensada, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Teresa Jacinto Oliveira Cruz, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Alexandra Oliveira Monteiro, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

Maria de Lurdes Rodrigues Crespo de Matos, telefonista
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Helena Maria Freire Mendes Silva, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

Augusta Ascensão Lopes Aleluia, encarregada de sector do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

ANEXO

Legislação aconselhável para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

14 de Fevereiro de 2001. — Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 3857/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados, do grupo de pessoal
auxiliar. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta de 31 de Janeiro de 2001, nos termos do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso externo geral de
ingresso na categoria de motorista de pesados, do grupo de pessoal
auxiliar, para o provimento de um lugar actualmente existente no
quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.

1.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
do descongelamento excepcional de admissões aprovado pelo des-
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pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuído a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 23 de Novembro de 2000, para o qual
não existem excedentes colocáveis, conforme informação escrita pres-
tada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é resul-
tante da aplicação do disposto no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete ao
motorista de pesados conduzir viaturas ligeiras ou pesadas, de trans-
porte de passageiros ou de mercadorias, cuidar da manutenção das
viaturas, assegurando o bom estado de funcionamento e limpeza, exe-
cutar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos ser-
viços e participar superiormente as anomalias verificadas nas viaturas.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir a carta de condução adequada, nos termos da alínea a)

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção;

A prova referida na alínea a) terá carácter eliminatório, sendo
excluídos todos os candidatos que obtiverem uma classificação inferior
a 9,5 valores.

8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-
tos gerais será escrita e terá a duração de duas horas, sendo valorizada
na escala de 0 a 20 valores. O respectivo programa é o constante
da parte II do anexo do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, incidindo
sobre os seguintes temas:

A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas do português e da matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

B) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público.

C) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.1.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, em que serão apreciados a maturidade profissional, a moti-
vação, a facilidade de expressão e de comunicação e o conhecimento
dos problemas e tarefas inerentes ao conteúdo profissional dos lugares
a prover.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética,
simples ou ponderada, de ambos os métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Listas — a relação de candidatos admitidos e excluídos, bem
como a lista de classificação final, serão publicitadas de acordo com
os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
filiação, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, morada, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço onde o
requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia da carta de condução adequada;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos nas

alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 do presente aviso de
abertura.

12 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) do
n.o 11.3 pode ser dispensada, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Máxima Guerra dos Anjos Ribeiro, chefe
de repartição do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Mário Basílio Nunes, motorista de pesados do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Marta.

Maria de Fátima Costa Antunes Mendo Miranda, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Carlos Jorge Monteiro Neves, motorista de pesados do qua-
dro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Manuel José Alegria Silva, motorista de pesados do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.
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ANEXO

Legislação aconselhável para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

14 de Fevereiro de 2001. — Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Rectificação n.o 630/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24
de Março de 2000, o aviso n.o 5474/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Dr.a Irene Maria Carapeto Correia da Silva — 18 valores»
deve ler-se «Dr.a Irene Maria Carapeto Correia da Silva — 18,5 valo-
res» e onde se lê «Dr.a Maria da Conceição Oliveira Sil-
veira — 19,8 valores» deve ler-se «Dr.a Maria da Conceição Oliveira
Silveira — 19,3 valores». (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, (Assinatura
ilegível.)

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 3858/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de três lugares na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radio-
logia. — 1 — Faz-se público que, por despacho da comissão instala-
dora do Hospital do Barlavento Algarvio de 22 de Dezembro de
2000, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
no uso das competências estabelecidas na Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, na categoria de técnico
de 2.a classe de radiologia, do quadro provisório do Hospital do Bar-
lavento Algarvio aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, para
as vagas existentes, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea n) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital do Barlavento Algarvio,
sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — o vencimento é o
constante dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o ingresso à categoria de técnico de

2.a classe faz-se mediante concurso de avaliação curricular, comple-
mentado com entrevista profissional de selecção, conforme os anexos I
e II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente da comissão
instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
data de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

d) Lugar a que se candidata, mediante referência ao aviso de
abertura do concurso, indicando o número e a data do Diário
da República;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais
constantes do n.o 7.1 do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na respectiva categoria, na car-
reira e na função pública.

9.4 — Os candidatos ficam dispensados, nesta fase, da apresentação
da documentação respeitante aos requisitos gerais desde que declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Cristina Maria Marques Duarte Músico, técnica
principal do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Luís Alexandre Moura Borges, técnico principal do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Cristina Portela Moreira, técnica de 1.a classe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Anabela Magalhães Ribeiro, técnica de 1.a classe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Luís Pedro Vieira Ribeiro, técnico de 1.a classe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

31 de Dezembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.o 3859/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de seis lugares na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de análises
clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por despacho
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 22
de Dezembro de 2000, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000, no uso das competências estabelecidas na
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de seis lugares vagos da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e
de saúde pública, do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, para
as vagas existentes, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea a) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5 — O local de trabalho é no Hospital do Barlavento Algarvio,
sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — o vencimento é o
constante dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o ingresso à categoria de técnico de

2.a classe faz-se mediante concurso de avaliação curricular, comple-
mentado com entrevista profissional de selecção, conforme os anexos I
e II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente da comissão
instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
data de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

d) Lugar a que se candidata, mediante referência ao aviso de
abertura do concurso, indicando o número e a data do Diário
da República;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais
constantes do n.o 7.1 do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na respectiva categoria, na car-
reira e na função pública.

9.4 — Os candidatos ficam dispensados, nesta fase, da apresentação
da documentação respeitante aos requisitos gerais desde que declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Sílvia Maria Miguel Henriques Lourenço, técnica
principal do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Eduardo Reis Silva, técnico de 1.a classe do Hospital do
Barlavento Algarvio.

Maria Carlota Cardoso Barreto, técnica de 1.a classe do
Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Rui Manuel Borges Vassal, técnico de 1.a classe do Hospital
do Barlavento Algarvio.

Paula Cristina Silva Duarte Jesus, técnica de 1.a classe do
Hospital do Barlavento Algarvio.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

31 de Dezembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.o 3860/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 1861/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Concurso n.o 10/2000 — interno geral de ingresso [. . . ] dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Portimão [. . . ] serão afixadas no local publicitado, em circular nor-
mativa, no Hospital do Barlavento Algarvio [. . . ] Maria Elena Noriega
P. M. Moutinho [. . . ] Maria Leonor S. F. M. Luís» deve ler-se «Con-
curso n.o 48/2000 — interno geral de ingresso [. . . ] dirigido ao pre-
sidente da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio
[. . . ] serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital
do Barlavento Algarvio [. . . ] Maria Elena Noriega Pinto Machado
Gomes Moutinho [. . . ] Maria Leonor de Sousa Figueiredo Marques
Luís».

9 de Fevereiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a
Vogal, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 3861/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
ortopedia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 22 de Dezembro de 2000 do Hospital do Barlavento Algar-
vio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, em uso de
competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo
a partir da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso
institucional interno geral para provimento de um lugar de assistente
hospitalar de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
visa exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Neves Caro de Sousa, chefe de
serviço do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Carlos Santos da Palma, assistente do Hospital
do Barlavento Algarvio.

2.o Dr. Álvaro Amílcar de Sousa Botelho, assistente do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Paulo Luís Pereira Marques da Silva, assistente do
Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr. Manuel José Ferreira da Silva Tavares de Matos,
assistente do Hospital do Barlavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Fevereiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 3862/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de técnico principal de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas
e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por despacho da comis-
são instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 22 de Dezembro
de 2000, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
no uso das competências estabelecidas na Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar vago da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, na categoria de técnico prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública, do quadro provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea a) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 4 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital do Barlavento Algarvio,
sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — o vencimento é o
constante dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,

e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de análises

clínicas e de saúde pública com, pelo menos, três anos de exercício
de funções na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz ou
de Bom.

8 — Método de selecção — o acesso à categoria de técnico principal
faz-se mediante concurso de avaliação curricular, conforme o anexo III
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente da comissão
instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
data de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

d) Lugar a que se candidata, mediante referência ao aviso de
abertura do concurso, indicando o número e a data do Diário
da República;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais
constantes do n.o 7.1 do presente aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na respectiva categoria, na car-
reira e na função pública, bem como a classificação de serviço
nos últimos três anos.

9.4 — Os candidatos ficam dispensados, nesta fase, da apresentação
da documentação respeitante aos requisitos gerais desde que declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Paula Zigue Machado Maria Mourinho, téc-
nica especialista do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Sílvia Maria Miguel Henriques Lourenço, técnica principal
do Hospital do Barlavento Algarvio.

Rui Azevedo Pereira, técnico principal do Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Cármen Ruby Jesus Rodrigues, técnica especialista de
1.a classe do Hospital do Barlavento Algarvio.

Joaquim Gomes dos Santos, técnico especialista do Hospital
do Barlavento Algarvio.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Fevereiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)
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Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 3863/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, dá-se conhe-
cimento de que se encontra afixada no placard deste Hospital a lista
de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 2000. Desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 631/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, o aviso
n.o 293/2001 (2.a série), concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento para a categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, rectifica-se que, no n.o 13, constituição do júri, onde se
lê:

«Presidente — Ana Paula de Jesus Pacheco de Oliveira Paiva
Ferreira, técnica principal de análises clínicas do Hospital do
Conde do Bracial.

1.o vogal efectivo — Ana Maria Mendes Pereira, técnica principal
de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o vogal efectivo — Joaquina Maria Ribeiro Martins Correia,
técnica de 2.a classe de análises clínicas do Hospital do Conde
do Bracial.

1.o vogal suplente — Maria Ângela da Silva Carrola, técnica prin-
cipal de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o vogal suplente — Vitória Maria Carneiro, técnica de 2.a classe
de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.»

deve ler-se:

«Presidente — Maria Joaquina Costa, técnica especialista de
radiologia do Hospital do Conde do Bracial.

1.o vogal efectivo — Ana Cristina Santos Pinheiro, técnica prin-
cipal de radiologia do Hospital do Conde Bracial.

2.o vogal efectivo — Maria Virgínia de Matos Salema, técnica
de 1.a classe de radiologia do Hospital do Conde do Bracial.

1.o vogal suplente — Maria da Conceição dos Santos Cortinhas
Brissos, técnica principal de radiologia do Hospital do Conde
do Bracial.

2.o vogal suplente — Lucrécia Maria Silva Lourenço, técnica de
2.a classe de radiologia do Hospital do Conde do Bracial.»

1 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fevrónia
Gameiro da Silva Gonçalves de Assunção.

Rectificação n.o 632/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, o aviso
n.o 294/2001 (2.a série), concurso externo de ingresso para constituição
de reserva de recrutamento para a categoria de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de análises clí-
nicas e de saúde pública, no n.o 13, constituição do júri, rectifica-se
que onde se lê:

«Presidente — Maria Joaquina Costa, técnica especialista de
radiologia do Hospital do Conde do Bracial.

1.o vogal efectivo — Ana Cristina Santos Pinheiro, técnica prin-
cipal de radiologia do Hospital do Conde do Bracial.

2.o vogal efectivo — Maria Virgínia de Matos Salema, técnica
de 1.a classe de radiologia do Hospital do Conde do Bracial.

1.o vogal suplente — Maria da Conceição dos Santos Cortinhas
Brissos, técnica principal de radiologia do Hospital do Conde
do Bracial.

2.o vogal suplente — Lucrécia Maria Silva Lourenço, técnica de
2.a classe de radiologia do Hospital do Conde do Bracial.»

deve ler-se:

«Presidente — Ana Paula de Jesus Pacheco de Oliveira Paiva
Ferreira, técnica principal de análises clínicas do Hospital do
Conde do Bracial.

1.o vogal efectivo — Ana Maria Mendes Pereira, técnica principal
de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o vogal efectivo — Joaquina Maria Ribeiro Martins Correia,
técnica de 2.a classe de análises clínicas do Hospital do Conde
do Bracial.

1.o vogal suplente — Maria Ângela da Silva Carrola, técnica prin-
cipal de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o vogal suplente — Vitória Maria Carneiro, técnica de 2.a classe
de análises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.»

1 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fevrónia
Gameiro da Silva Gonçalves de Assunção.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3864/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
de 14 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para o provimento de
três lugares na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento fixado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção

a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, conforme o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 5
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, deve constar
de acta prévia.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, da situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais para
o provimento em funções públicas, constantes do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

7.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Albina Maria Colaço Martins Sousa Domingos,
técnica de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Domitília Rosa Pinto Reis, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital de Faro.

Laura Cristina Santos Correia, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital de
Faro.

Vogais suplentes:

Maria Helena Guerreiro Silva Góis, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital Dis-
trital de Faro.

Selene Rosário Pereira Nunes, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital de
Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 633/2001. — Concurso externo de ingresso para
o preenchimento de uma vaga para a categoria de motorista de pesados,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro
de 2001. — Por ter saído com inexactidão, rectifica-se o aviso de aber-
tura do concurso externo de ingresso para o preenchimento de uma
vaga para a categoria de motorista de pesados, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001, pelo que,
onde se lê:

«11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Certificado de registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções;

e) Curriculum vitae detalhado;
f) Documento comprovativo da carta de condução.»

deve ler-se:

«11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Certificado de registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Curriculum vitae detalhado;
g) Documento comprovativo da carta de condução.»

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 3865/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/2000 — con-
curso externo de ingresso para a constituição de reservas de recrutamento
com vista ao preenchimento de dois lugares de motorista de pesados
da carreira de motorista de pesados. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98,

de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, dos despachos n.os 13 381/99, de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e dos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho da administra-
dora-delegada deste Hospital, no uso de competência delegada de
29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação concurso externo de
ingresso para a constituição de reservas de recrutamento com vista
ao preenchimento de dois lugares de motorista de pesados da carreira
de pessoal de motorista de pesados do quadro deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e os despachos de 26 de Outubro e
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário do Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, comunicados através dos
ofícios n.os 9638 e 9660, de 11 de Dezembro de 2000, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8511/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1456, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de seis meses contados a partir da publicação da lista de clas-
sificação final no Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de pesados con-
duzir viaturas pesadas, cuidar da manutenção das viaturas, assegu-
rando o bom estado de funcionamento e limpeza, executar tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços e participar
superiormente anomalias verificadas nas viaturas.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente aos índices para a categoria de motorista
de pesados previstos no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para o funcionalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que estejam ou não vinculados à função pública e que até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública, e carta de condução adequada, de acordo
com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8.3:

Para os indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 —
4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969;

Para os indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para os indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A prova de conhecimentos gerais, nos termos previstos no
despacho do director-geral da Administração Pública n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, é constituída por conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os resultantes da vivência do cidadão comum, e abordará
ainda as seguintes matérias:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
9.2 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita,

terá a duração de uma hora e trinta minutos e será valorizada de
0 a 20 valores, tendo carácter eliminatório, pelo que serão excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0
a 20 valores.

9.4 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter
eliminatório.

9.5 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na fase ou método
de selecção eliminatório ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9.6 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo I ao presente aviso.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, durante as horas de expediente até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao término
do prazo estabelecido neste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte do-
cumentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia do
mesmo;

b) Documento comprovativo, ou fotocópia do mesmo, da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, devendo neste caso ser feita prova
de conhecimento da língua portuguesa;

c) Fotocópia de carta de condução adequada;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

e) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis da vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo.

10.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), d), e) e f) do número
anterior podem, nesta fase, ser dispensados e substituídos por decla-
ração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um desses requisitos, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — A falta da declaração a que se refere o n.o 10.3 determina
a exclusão do concurso.

10.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

10.6 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mário de Figueiredo Bernardino, administrador
hospitalar na área de aprovisionamento.

Vogais efectivos:

Elísio Davisson de Sousa Botelho Alves, encarregado de
sector.

Armando Augusto Mesquita Correia, motorista de pesados.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe da Secção de
Gestão de Pessoal.

Eduardo Domingues, motorista de pesados.

13 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente na suas
faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

ANEXO I

Bibliografia e legislação de base — direitos e deveres da função
pública e deontologia profissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, e 70-A/2000, de 5 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1 . 4 — P r i n c í p i o s g e r a i s e m m a t é r i a d e e m p r e g o
público — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, alterado pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, 413/93, de 23 de Dezembro, e «Carta
ética — Dez princípios éticos da Administração Pública», ed. do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 412/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

1 — Atribuições e competências próprias do Hospital:
1.1 — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
1.2 — Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
1.3 — Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

Aviso (extracto) n.o 3866/2001 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que aprova o regime local de recrutamento e selecção de pessoal
para a Administração Pública, faz-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, na data da publicação
do presente aviso, a lista de classificação final, homologada por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2001 da administradora-delegada, do
concurso externo de ingresso para o provimento de 20 vagas de auxiliar
de acção médica do quadro deste Hospital, aberto pelo aviso
n.o 1859/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 1 de Fevereiro de 2000.
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Da homologação da referida lista cabe recurso, a interpor para
a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias úteis.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Aviso n.o 3867/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor (ramo de laboratório), da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Torna-se público que, por despacho da administra-
dora-delegada do Hospital de Santa Cruz de 13 de Fevereiro de 2001,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares na categoria de assessor (ramo de laboratório), da
carreira técnica superior de saúde, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — competem ao assessor do ramo de labo-
ratório as funções constantes do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — O local de trabalho é nas instalações do Hospital de Santa
Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide,
laboratório de separação de componentes e imuno-hematologia/sero-
logia, leucoplaquetária, do serviço de imuno-hemoterapia, sendo o
vencimento fixado de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, e mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir a

categoria de assistente principal (ramo de laboratório), da carreira
técnica superior de saúde, com pelo menos quatro anos de serviço
classificados de Bom, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6.3 — As vagas postas a concurso destinam-se aos laboratórios de
separação de componentes e imuno-hematologia/serologia, leucopla-
quetária, do serviço de imuno-hemoterapia.

7 — Métodos de selecção — discussão pública de um trabalho no
âmbito da respectiva área técnico-científica, relacionado com a natu-
reza dos lugares a prover, conforme o previsto no Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — O critério de apreciação e ponderação da discussão pública
do trabalho, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação do referido
método de selecção, será expresso de 0 a 20 valores, nos termos do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço a que pertence e natureza do vínculo à função pública;
d) Pedido de admissão a concurso fazendo referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que

o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro,
que dispensa a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais de admissão ao concurso exigidos pelo
n.o 2 do artigo 23.o do mesmo diploma.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração devidamente autenticada pelo serviço ao qual se
encontra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço dos quatro anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do trabalho previsto no n.o 7 do presente
aviso.

10.4 — O júri pode exigir aos candidatos, no caso de dúvida sobre
a situação que descrevam, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 27.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e afixadas
no placard do Serviço de Pessoal (Edifício dos Serviços Admi-
nistrativos).

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Jardim Cascais Moreira Gar-
gaté Afonso, assessora do ramo de laboratório do Hospital
Militar Principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Pereira Alves Figueiredo, assessora do
ramo de laboratório do Hospital Militar Principal.

Dr.a Maria Cristina Gaspar Pereira, assessora do ramo de
laboratório do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Celene da Silva Sousa Sargento, assessora do
ramo de laboratório dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr.a Maria Hermínia Valente Carrasco, assessora do ramo
de laboratório do Hospital de Pulido Valente.

13 — O presidente do júri será substituídio pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Aviso n.o 3868/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21/SP/2000 —
concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga da categoria
de operário da carreira de pintor, do grupo de pessoal operário qua-
lificado. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000 da administradora-delegada do Hospital de Santa Cruz,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar vago na cate-
goria de operário do grupo de pessoal operário qualificado, carreira
de pintor, do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital através
dos ofícios n.os 9660 e 9638, de 11 de Dezembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal excedente na situação de disponibilidade
com os requisitos para o exercício das funções a que o concurso
se reporta, conforme o ofício n.o 9636/DRRCP/DIV/2000, de 14 de
Dezembro de 2000.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e esgota-se com o seu
preenchimento.
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5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho, mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — o previsto no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e n.o 2.10 do anexo do despacho
de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996, que dele faz parte integrante.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide, Rua do Prof. Doutor Reinaldo
dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatórios;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
f) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória de conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública e possuir formação ou experiência pro-
fissional adequada ao exercício da profissão de duração não inferior
a dois anos nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9.3 — Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969).

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — 6.o ano
de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro).

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro).

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital
de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
ou remetido pelo correio através de carta registada com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que recebido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de
abertura, devendo nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, e número fiscal de contribuinte,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica, onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-

fissional adequada ao exercício da profissão;
c) Documento comprovativo ou fotocópia do mesmo, da nacio-

nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, devendo neste caso ser feita prova
do conhecimento da língua portuguesa;

d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Publica, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — O programa da prova de conhecimentos é o constante do
despacho de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996.

13.1 — A prova prática de conhecimentos, com uma duração que
não exceda uma hora, tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13.2 — A entrevista profissional de selecção, com carácter com-
plementar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
será valorizada de 0 a 20 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final e a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos
sempre que solicitada. Também constam de acta do júri os temas
da prova prática de conhecimentos, sua natureza e duração.

15 — A classificação final, será expressa de 0 a 20 valores, sendo
eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

16 — As falsas declarações serão punidas dos termos da lei penal.
17 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no
placard da Repartição de Pessoal do Hospital de Santa Cruz.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

19 — Composição do júri — o júri terá a seguinte constituição,
sendo todos os elementos funcionários do quadro deste Hospital:

Presidente — Dr. Alberto Ribeiro Coelho Fernandes, adminis-
trador de 3.a classe.

Vogais efectivos:

Engenheiro José da Glória Marrocos, assessor principal.
Paulino Sabino José, encarregado de pessoal.

Vogais suplentes:

José Lourenço Ferreira Antunes, serralheiro principal.
António Jorge Coutinho Videira, electricista principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo primeiro vogal efectivo.

1 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Fonseca.

Hospital de São José de Fafe

Deliberação n.o 409/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São José de Fafe de 15 de Fevereiro
de 2001, fica deserto o concurso institucional externo para a categoria
de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar, com aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de
2 de Março de 2000, por os candidatos terem desistido do provimento.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.
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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 3869/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista (área
de saúde materna e obstétrica). — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Sousa Martins,
Guarda, de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de quatro lugares vagos de enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem de saúde materna e obstétrica, da
carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar posto a
concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de saúde materna e obstétrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante
as horas normais e expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao término do prazo fixado,
acompanhado da respectiva documentação, exigida no n.o 10 deste
aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Pedido para ser admitido ao concurso mediante referência
ao número, data e página do Diário da República onde o
aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares de curriculum vitae.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, ficam isentos da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Matilde Afonso Silva Cardoso, enfermeira-
-directora dos Serviços de Enfermagem do Hospital de Sousa
Martins.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Martins dos Santos, enfermeira especialista
em saúde materna e obstétrica do Hospital de Sousa
Martins.

Maria Manuela Santos Boto, enfermeira especialista em
saúde materna e obstétrica do Hospital de Sousa Martins.

Vogais suplentes:

Regina Maria Mendes Costa, enfermeira especialista em
saúde materna e obstétrica do Hospital de Sousa Martins.

Olga de Jesus Rito Mocho, enfermeira especialista em saúde
materna e obstétrica do Hospital de Sousa Martins.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 3870/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista (área de saúde infantil e
pediátrica). — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 15 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar vago de enfermeiro especialista
na área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar vago
posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar posto a
concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de saúde infantil e pediátrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 10 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone),

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência
ao número, à data e página do Diário da República onde
o aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, ficam isentos da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Ester Botelho Vaz Marques, enfermeira-
-chefe do Hospital de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

Maria Maximina Esteves Simões, enfermeira especialista em
saúde infantil e pediátrica do Hospital de Sousa Martins.

Maria Anunciação Figueiredo Cruz, enfermeira especialista
em saúde infantil e pediátrica do Hospital de Sousa
Martins.

Vogais suplentes:

Esmeralda Luís Gonçalves, enfermeira especialista em saúde
infantil e pediátrica do Hospital de Sousa Martins.

Maria de Lurdes Marques Alves, enfermeira especialista
em saúde infantil e pediátrica do Hospital de Sousa
Martins.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 3871/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
de reabilitação. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de
15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actua-
lizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de quatro lugares vagos de enfermeiro
especialista, na área de enfermagem de reabilitação, da carreira de
enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de reabilitação.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso,
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 10 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência
ao número, data e página do Diário da República onde o
aviso vem publicado;
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f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, ficam isentos da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Domingos Martins Rodrigues, enfermeiro-chefe do
Hospital de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

Ana Paula Marques Santos, enfermeira-chefe do Hospital
de Sousa Martins.

Sérgio Manuel Caseiro Anunciação, enfermeiro especialista
em reabilitação do Hospital de Sousa Martins.

Vogais suplentes:

Maria Emília Gomes Lopes Figueiredo, enfermeira espe-
cialista em reabilitação do Hospital de Sousa Martins.

Carlos Alberto Mendonça dos Reis, enfermeiro especialista
em reabilitação do Hospital de Sousa Martins.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 3872/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
de saúde mental e psiquiátrica. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Sousa Martins,
Guarda, de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares vagos
de enfermeiro especialista, na área de enfermagem de saúde mental
e psiquiátrica, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de saúde mental e psiquiátrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso,
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 10 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência
ao número, data e página do Diário da República onde o
aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, ficam isentos da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Davide Manuel Pinto Coutinho, enfermeiro-chefe
do Hospital de Sousa Martins.
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Vogais efectivos:

Manuel Nascimento Silva Paulino, enfermeiro especialista
em saúde mental e psiquiátrica do Hospital de Sousa
Martins.

Alzira Maria Nunes Resende Ferreira, enfermeira especia-
lista em saúde mental e psiquiátrica do Hospital de Sousa
Martins.

Vogais suplentes:

Irene de Jesus Borrego Amaral Teixeira, enfermeira espe-
cialista em saúde mental e psiquiátrica do Hospital de
Sousa Martins.

Silvino Gonçalves Rodrigues, enfermeiro especialista em
saúde mental e psiquiátrica do Hospital de Sousa Martins.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 3873/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
médico-cirúrgica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda,
de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actua-
lizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de dois lugares vagos de enfermeiro
especialista, na área de enfermagem de saúde médico-cirúrgica, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área médico-cirúrgica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso,
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 10 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência
ao número, data e página do Diário da República onde o
aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, ficam isentos da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Domingos Pires Monteiro Ramos, enfer-
meiro-chefe do Hospital de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

João Bernardo Rebelo Marques, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Sousa Martins.

Manuel Joaquim dos Santos Almeida, enfermeiro especia-
lista em médico-cirúrgica do Hospital de Sousa Martins.

Vogais suplentes:

Maria Emília Morais Valente, enfermeira-chefe do Hospital
de Sousa Martins.

Maria João Lourenço dos Santos, enfermeira especialista
em médico-cirúrgica do Hospital de Sousa Martins.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Deliberação n.o 410/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
e por força do despacho n.o 5562/2000, da Ministra da Saúde, o con-
selho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa
delega e subdelega no admnistrador-delegado da mesma Maternidade,
engenheiro Leonel Inocêncio Sequeira Rodrigues, as seguintes com-
petências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.2 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante;
1.3 — Justificar ou injustificar faltas;
1.4 — Autorizar comissões gratuitas de serviço até ao limite de

15 dias por ano civil;
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1.5 — Solicitar a verificação domiciliária de situação de doença;
1.6 — Notificar os funcionários e agentes para se apresentarem a

junta médica ou mandar submetê-los a essa junta;
1.7 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
1.8 — Autorizar a abertura de concursos, excepto os respeitantes

às carreiras médicas e de enfermagem, e conceder todas as demais
autorizações necessárias ao normal desenvolvimento dos referidos
procedimentos;

1.9 — Conceder todas as autorizações e praticar todos os actos
necessários ao normal desenvolvimento dos procedimentos respei-
tantes a classificações de serviço e homologar as classificações atri-
buídas pelos notadores;

1.10 — Nomear, promover e exonerar pessoal;
1.11 — Autorizar a concessão e o pagamento de abonos, com estrita

observância dos condicionalismos legais aplicáveis;
1.12 — Autorizar licenças, dispensas e quaisquer outras regalias a

que os funcionários tenham direito;
1.13 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, nos ter-

mos legais;
1.14 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas de aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.15 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;

1.16 — Qualificar acidentes em serviço;
1.17 — Autorizar a celebração, renovação, prorrogação e rescisão

de contratos do pessoal;
1.18 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido;
1.19 — Determinar a reposição de dinheiros públicos, autorizar que

essa reposição se efectue em prestações e determinar que a mesma
seja entregue, por meio de guias, nos cofres do Estado;

1.20 — Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo prazo;

1.21 — Distribuir o pessoal pelos serviços do hospital;
1.22 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.23 — Solicitar aos órgãos centrais informações e pareceres;
1.24 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-

cução das decisões, bem como autorizar publicações no Diário da
República;

1.25 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações.

2 — Subdelegações:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente;
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações;
2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos

termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
excepto no respeitante a pessoal médico e de enfermagem;

2.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença;
2.5 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território

nacional ou no estrangeiro;
2.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes

em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes realizados no estrangeiro, excepto
no que respeita a pessoal médico e de enfermagem;

2.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

É ainda conferido ao actual administrador-delegado a faculdade
de subdelegar as competências que agora lhe são delegadas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 36.o do CPA.

Esta deliberação produz efeitos imediatos, ficando por este meio
ratificados todos os actos que no seu âmbito tenham sido entretanto
praticados pelo administrador-delegado.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Leonel Rodrigues.

Despacho n.o 4829/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da autorização que me foi conferida por deliberação do
conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa
de 19 de Fevereiro de 2001, subdelego na chefe de divisão do Serviço
de Pessoal, licenciada Ana Paula Oliveira César Rodrigues Martins
Pereira, os poderes para:

1.1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos respectivos processos individuais, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.2 — Autorizar ausências ao abrigo dos artigos 66.o e 68.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, desde que as chefias informem
favoravelmente;

1.3 — Justificar faltas por motivo de exames;
1.4 — Justificar ausências ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março;
1.5 — Mandar verificar o estado de doença comprovado por ates-

tado médico e requisitar médico à ADSE e ou à autoridade sanitária
competente para esse fim;

1.6 — Notificar os funcionários e agentes para se apresentarem a
junta médica, conforme a alínea a) do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Assinar as guias de apresentação de funcionários noutras
instituições;

1.8 — Assinar as guias de vencimentos;
1.9 — Emitir e assinar notas biográficas;
1.10 — Assinar a correspondência respeitante à Divisão de Gestão

de Recursos Humanos, com excepção da endereçada a órgãos de
soberania, gabinetes ministeriais ou instâncias de tutela;

1.11 — Proceder à afectação e à movimentação de pessoal admi-
nistrativo e auxiliar no âmbito interno da Divisão quando as mesmas
não impliquem admissões do exterior;

1.12 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
serão presentes para decisão os casos de especial complexidade ou
melindre e ainda facultados todos os elementos necessários à apre-
ciação e funcionamento da Divisão.

O presente despacho produz efeitos imediatos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Ino-
cêncio Sequeira Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4830/2001 (2.a série). — Por despacho
datado de 12 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Ana Maria Pereira Marin Barbosa Gaspar — dada por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço como directora do Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo.

15 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 3874/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 16 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Sandra Maria Rebelo Chaves, técnica superior de 2.a classe, da carreira
de técnico superior de arquivo, do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Portalegre — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 3875/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, aprovado pela
Portaria n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Requisitos de candidatura — são requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso satisfazer as condições constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e encontrar-se
nas condições previstas na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
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6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos à directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializaçaões,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual contem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço reportadas aos anos relevantes para efeitos de
promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Lurdes da Conceição Nunes
Henriques, chefe de divisão do IAN/TT, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Teixeira de Magalhães Bigotte Cho-
rão, assessora principal da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

Licenciada Maria Leonor de Mello Sampayo Carneiro, téc-
nica superior de 1.a classe de biblioteca e documentação
do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Monteverde Plantier Saraiva,
assessora principal da carreira de técnico superior de
arquivo do IAN/TT.

Licenciada Maria Teresa Azougado Reis Temudo, assessora
principal da carreira de técnico superior de arquivo do
IAN/TT.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

20 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 3876/2001 (2.a série). — Faz-se público que, não tendo
havido candidatos ao concurso interno geral com vista ao provimento
de um lugar de director da Biblioteca Pública de Évora, aberto pelo
aviso n.o 17 062/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, o concurso ficou deserto.

21 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 4831/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria do Céu Reis Sereno, nomeada para o exercício de funções
de assistente administrativa, em comissão de serviço extraordinária,
pelo período de seis meses — provida, por reclassificação profis-
sional, na categoria de assistente administrativa da carreira de assis-
tente administrativa, em lugar vago do quadro de pessoal do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, nos termos do n.o 1
do artigo 7.o e do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 4832/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001, por delegação, obtida a anuência
do serviço de origem:

Henriqueta Conceição da Silva Branco de Oliveira Ribeiro, assistente
administrativa, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria — nomeada, por transfe-
rência, para lugar de idênticas categoria e carreira do quadro de
pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com
efeitos a 1 de Março de 2001, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir desta data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 4833/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo:

Iolanda Paula Armas Gonçalves da Silva Lopes e Luísa Paula Soares
da Silva Basto — celebrados contratos individuais de trabalho, com
início em 1 de Fevereiro de 2001, nos termos do artigo 11.o-A
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercerem funções de auxiliares de limpeza
no Arquivo Distrital do Porto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 3877/2001 (2.a série). — Tendo sido publi-
cado com inexactidão o aviso (extracto) n.o 13 503/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro
de 2000, a p. 214, referente à nomeação de Maria Antonieta Salema
Carrapo Letras Garçoa, rectifica-se que onde se lê «assistente admin-
sitrativo do quadro do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas»
deverá ler-se «assistente administrativo principal do quadro do Ins-
tituto Português do Livro e das Bibliotecas».

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Ana Marin.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 476/2001. — Contrato-Programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, e 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto publicado, com o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, e Rui Manuel de Gouveia Pacheco, adiante designado por segundo
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outorgante, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira ao segundo outorgante para o suporte de
encargos com a edição do livro O Ensino do Futebol de 7, Um Jogo
de Iniciação ao Futebol de 11.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante como comparticipação de 20 % dos encargos respeitantes à edi-
ção do livro, no montante de 960 000$, para a prossecução do objecto
do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante, compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Colocar em todos os suportes de divulgação do livro, bem

como na capa do mesmo, o logótipo do Ministério da Juventude
e do Desporto, conforme as regras previstas no livro de normas gráficas

2.2 — Entregar no primeiro outorgante cinco exemplares da obra
editada.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — Transferências correntes/instituições
particulares do orçamento de investimento do CEFD, sendo dispo-
nibilizada num único pagamento, de acordo com o Regime da Admi-
nistração Financeira e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do contrato-programa ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 3.a

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.)

Celebrado em 16 de Fevereiro de 2001, em duas folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

16 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — O Segundo Outorgante, Rui Manuel de Gouveia Pacheco.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Despacho n.o 2/2001/M (2.a série). — Em conformidade com
o disposto nos n.os 1.o e 3.o da Portaria n.o 181/95, de 7 de Novembro,
nomeio os seguintes elementos para fazerem parte da comissão regio-
nal dos internatos médicos da Região Autónoma da Madeira (CRIM):

Dr.a Ana Maria Carvalho Marques, directora do internato médico
do Centro Hospitalar do Funchal e representante dos médicos
da carreira médica hospitalar.

Dr.a Maria Dolores Ferreira Quintal, coordenadora do internato
complementar de clínica geral e representante dos médicos
da respectiva carreira.

Dr. Manuel de Lima Farinha, coordenador do internato com-
plementar de saúde pública e representante dos médicos da
respectiva carreira.

O presente despacho produz efeitos imediatos.

7 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Regional, Conceição
Almeida Estudante.

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 31/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração de Pessoal, no uso de competência delegada
por despacho do secretário regional de Educação publicado no Jornal
Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foram homologados
os contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre:

Nancy de Aguiar dos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria Helena Lopes Mota Gonçalves . . . . . . . . . 3.o prep.
Carla Sofia Costa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Miguel Ângelo Correia Fagundes . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Susana Maria Fernandes Santos Ferreira . . . . . . 4.o prep.
Aurora de Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Lígia Maria Silva Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Rosa Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Vanda de Jesus Natal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
José Lino Silva Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Teresa Isabel Ramos Ferreira Pereira . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Helena Paula Nunes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
José Avelino Aguiar de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Lina José da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Graça Reis da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Paula Monteiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
António José Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Carla Alexandra da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sofia Manuela Rodrigues Gonçalves Pereira. 8.o A sec.
Marília Almada de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sónia Maria Rodrigues Alho Nunes Vieira . . . . . 9.o sec.
Carla Susana Rodrigues Aguiar Encarnação . . . 10.o A sec.
Rui Joaquim da Silva Resende . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Fátima Maria Nóbrega Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Indalina Pestana de Abreu Vieira . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior:

Mara Sofia Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Carlos Jorge Nóbrega Olim Marote . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Susana Raquel Ribeiro de Freitas . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Dília Jardim Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Tecnologica
Paulo Sérgio Vieira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o-A sec.

Escola Secundária Jaime Moniz:

Ana Luísa Abreu de Castro Ferreira . . . . . . . . . . 5.o sec.
Márcia Ascensão Vieira Escórcio Ferreira . . . . . 8.o A sec.
Jorge Manuel da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos
Louros:

Ana Luísa Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Elisabeta Marques Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nélia Maria Vieira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Sizaltina Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Ana Paula Mateus Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física prep.
Maria Nélia Nunes Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Renata Isabel Ribeiro Novais Teixeira . . . . . . . . 1.o sec.
Marla Lénia Ferreira Vasconcelos . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Cassilda Farinha Camacho Cardoso . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Elsa Maria Ribeiro Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
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Nome Grupo

José Carlos Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Lígia Maria Martins de Nóbrega Teixeira . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Abreu Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Cristina Dolores Ferro Pestana . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Isabel Margarida Brazão Santos Gomes . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica do Porto da Cruz:

João Filipe Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nélia Maria de Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Álvaro Fernando da Silva Azevedo . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria José de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria da Luz Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horá-
cio Bento de Gouveia:

Cesária Constantino Avé Maria da Silva . . . . . . . 3.o prep.
Maria Helena de Freitas António S. Rocha . . . . 3.o prep.
Paula Alexandra Andrade Freitas . . . . . . . . . . . . 3.o prep.

Escola Básica e Secundária Porto Moniz:

Maria João Ribeirinho Valente Sales . . . . . . . . . 3.o prep.
Manuel António de Sousa Sores de Melo . . . . . . Ed. Física prep.
Iola Patrícia Fernandes Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Teresa Julieta Morais Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Laurinda Maria Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Cristina Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Marco Aurélio Ferreira Ornelas . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Helena Isabel Miranda O. Nunes de Oliveira . . . 10.o A sec.
António José Soares de Macedo . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Inês Isabel de Almeida Rego . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Iola Marília Freitas Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Fernando Norberto Soares Catanho . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Barto-
lomeu Perestrelo:

Carla Susana Soares Meneses Cabral . . . . . . . . . 5.o prep.
Alvarinho Camacho de Menezes da Silva . . . . . . Ed. Musical

Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco:

Ada Antónia Mendonça Gouveia Pereira . . . . . . 5.o prep.
Maria Fátima de Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Mafalda Sofia de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sónia Filipa de Sá Passo Alves Ramos . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Susana Janice Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
José Roberto Calaça Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
Luís António Joaquim Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o B sec.
João Anselmo Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Manuel José Moreira Moras . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Susana Patrícia Aveiro de Olim Marote Lopes . . . Ed. Física sec.
José Nélio Vieira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 37/2001/T.Const. — Processo n.o 539/200. —
I — 1 — Maria Cândida Moreira de Oliveira Almeida Branco interpôs
recurso contencioso de anulação do acto de indeferimento tácito impu-
tável ao Ministro das Finanças na sequência do recurso hierárquico
que dirigiu a esta entidade do acto de processamento de suplementos
que lhe não efectuou, com base no estatuído no n.o 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezembro, o pagamento total
do quantitativo que seria devido a título do suplemento advindo da
criação, pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro,
na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 107/97, de 8
de Maio, do Fundo de Estabilização Tributário, e a título do abono
para falhas a que se reportam os n.os 3 e 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro.

Por acórdão proferido em 6 de Julho de 2000, concedeu o Tribunal
Central Administrativo provimento ao recurso.

Para tanto, julgou inconstitucional, por violação dos artigos 13.o
e 59.o, n.o 1, alínea a), ambos da lei fundamental, a norma constante
do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 335/97, podendo ler-se em
determinados passos daquele aresto:

«[. . . ] No caso dos autos, temos uma norma — artigo 3.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezembro — que veio permitir
a redução do suplemento de produtividade de determinados funcio-
nários — fazendo deduzir o montante do abono para falhas, que já
auferiam, ao montante do suplemento por produtividade —, quando
este foi criado, sem qualquer fundamento racional ou material.

Ora, tal norma, ao permitir tal dedução dos montantes processados
a título de suplemento de produtividade, viola o princípio da igualdade,
na vertente de trabalho igual, porque o suplemento de produtividade
é devido a todos os funcionários da DGCI e da DGITA que estejam
nas condições de preencherem os requisitos estabelecidos na Portaria
n.o 132/98, de 4 de Março, sejam ou não detentores do direito ao
abono para falhas.

Com efeito, os funcionários que já auferem um abono para falhas,
porque exercem funções de caixa ou são tesoureiros gerentes, não
podem ser discriminados (prejudicados) na atribuição do suplemento
por produtividade em virtude de já beneficiarem daquele abono para
falhas, que tem finalidade distinta deste outro suplemento, sem que
não seja violado o princípio da igualdade — artigo 13.o da CRP —,
o qual proíbe toda e qualquer discriminação sem qualquer fundamento
material ou racional, bem como proíbe o tratamento igual de situações
que são desiguais.

Assim sendo, a norma contida no artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 335/97, de 2 de Dezembro, ao estabelecer que o abono para falhas
atribuído ao pessoal das tesourarias da Fazenda Pública é considerado
para efeitos do valor a que se refere o n.o 1 do presente artigo (suple-
mento do FET), é materialmente inconstitucional por violar o prin-
cípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da CRP, na vertente
de tratamento desigual para situações desiguais, assim como viola
o disposto no artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da CRP, o qual, concretizando
o princípio da igualdade, genericamente consagrado no artigo 13.o,
no âmbito da relação jurídica laboral, identifica o factor que permite
diferenciações remuneratórias — a natureza, a qualidade e a quan-
tidade do trabalho —, esclarecendo que na ausência de variação de
tal factor vale a regra de atribuição de salário igual (para trabalho
igual, salário igual).

[ . . . ]»
É deste acórdão que, pelo representante do Ministério Público,

fundado na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro, vem interposto o presente recurso, o qual tem por
objecto a norma constante do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 335/97.

Determinada a feitura de alegações, rematou o recorrente a por
si formulada com as seguintes «conclusões»:

«1.a Não constitui solução legislativa arbitrária ou manifestamente
discricionária, violadora do princípio da igualdade, a que se traduziu
em ter o legislador optado por unificar, durante um certo período
temporal, o regime dos suplementos remuneratórios dos funcionários
da administração tributária ligados à cobrança coerciva das receitas
fiscais — atribuindo um único suplemento de produtividade e con-
siderando por ele consumido o tradicional abono para falhas dos
funcionários em exercício de funções nas tesourarias da Fazenda
Pública.

2.a Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
formidade com o juízo de constitucionalidade da norma desaplicada.»

Por seu turno, a recorrida concluiu a sua alegação propugnando
por se dever negar provimento ao recurso.

Cumpre decidir.
II — 2 — Pelo n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 519-A1/79,

de 29 de Dezembro, foi fixado em 10 % do vencimento ilíquido o
abono para falhas a atribuir aos tesoureiros gerentes [alínea a)], aos
tesoureiros subgerentes quando investidos no serviço de caixa, quando
lhes tenha sido conferido mandato de gerência ou quando tenham
assumido a gerência da respectiva tesouraria, mediante prévio termo
de transição de valores [alínea b)], e ainda aos tesoureiros-ajudantes
(estes nos termos e condições fixados nos n.os 4 a 6 do mesmo artigo).

Ao tempo da vigência daquele diploma, os funcionários do quadro
das tesourarias da Fazenda Pública que pertenciam à Direcção-Geral
do Tesouro, para além do direito ao vencimento, tinham ainda jus
às remunerações acessórias consistentes nos prémios de cobrança a
que se reportavam os seus artigos 19.o e 20.o

Por intermédio do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, foi
reestruturada a orgânica do Ministério das Finanças e, para o que
ora releva, as tesourarias da Fazenda Pública vieram a transitar para
a Direcção-Geral dos Impostos — antiga Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos (cf. artigo 37.o) —, tendo, a partir da nova redac-
ção introduzida no seu artigo 24.o pelo Decreto-Lei n.o 107/97, de
8 de Maio, sido criado o Fundo de Estabilização Tributário, organismo
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a funcionar como fundo autónomo não personalizado do Ministério
das Finanças, gerido em conjunto pela Direcção-Geral dos Impostos
e pela Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários,
ao qual é afecto um montante até 5 % das cobranças coercivas deri-
vadas de processos instaurados nos serviços daquela primeira Direc-
ção-Geral, bem como das receitas de natureza fiscal arrecadadas a
partir de 1 de Janeiro de 1997, e sendo que o património desse fundo
e o rendimento pelo mesmo potenciado é, inter alia, afecto ao paga-
mento de suplementos atribuídos em função de particularidades espe-
cíficas da prestação de trabalho dos funcionários e agentes das duas
referidas Direcções-Gerais.

As linhas orientadoras da atribuição daqueles suplementos vieram
a ser fixadas pelo Decreto-Lei n.o 335/97, que veio a dispor, no seu
artigo 3.o, n.o 1, que os mesmos visam estimular e compensar a pro-
dutividade do trabalho dos funcionários e agentes da Direcção-Geral
dos Impostos e da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, sendo o seu valor o resultante da aplicação
de uma percentagem ao vencimento base referente aos cargos e cate-
gorias [. . . ], sendo as condições de atribuição, suas suspensão e redu-
ção, a fixação de percentagem e periodicidade do pagamento definidas
por portaria do Ministro das Finanças (n.o 2 desse artigo).

No n.o 3, ainda do mesmo artigo — norma que foi desaplicada
pela decisão ora impugnada —, ficou estabelecido que o abono para
falhas atribuído ao pessoal das tesourarias da Fazenda Pública é con-
siderado para efeito do valor a que se refere o seu n.o 1.

Pela Portaria n.o 132/98, de 4 de Março, foram estabelecidas as
condições de atribuição, suspensão, redução e fixação de percentagem
e de limites máximos do suplemento de acréscimo de produtividade.

Anote-se, por fim, que, por intermédio do Decreto-Lei n.o 532/99,
de 11 de Dezembro, por um lado, foram revogados o artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 519-A1/79 e o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 335/97 e, por outro, foi estatuído que o pessoal que preste serviço
nas tesourarias da Fazenda Pública tem direito, quando no exercício
de funções de caixa, a um abono para falhas correspondente a 10 %
do vencimento base do 1.o escalão da escala indiciária da categoria
de ingresso, e que tal abono é atribuído por tesouraria em função
do número de caixas em funcionamento, revertendo, diariamente,
a favor dos funcionários ou agentes que a ele tenham direito na pro-
porção do tempo de serviço prestado no exercício das funções de
caixa.

3 — Segundo o acórdão impugnado, a determinação constante do
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 335/97 — no sentido de ser
englobado no valor a calcular dos suplementos que visam compensar
a produtividade dos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos (valor esse que, como se viu, é o resultante da aplicação
de uma percentagem ao vencimento base referente aos respectivos
cargos e categorias) o montante do abono para falhas atribuído ao
pessoal das tesourarias da Fazenda Pública — violaria o princípio
da igualdade na sua vertente de «para trabalho igual, salário igual»,
já que, assim, aqueles suplementos (ou, mais concretamente, o suple-
mento de compensações de produtividade regulamentado na Portaria
n.o 132/98) seriam percebidos pelo pessoal daquelas tesourarias em
quantitativo menor do que o percebido pelos restantes funcionários
e agentes da dita Direcção-Geral, sem haver razão bastante para jus-
tificar essa diferenciação.

Será de subscrever uma tal conclusão?
É o que se irá ver.
3.1 — Tocantemente ao princípio da igualdade, tem este Tribunal

tido inúmeras oportunidades de sobre ele discretear.
Cite-se, a título exemplificativo, o Acórdão n.o 1007/96 (publicado

no Diário da República, 2.a série, de 12 de Dezembro de 1996), onde,
uma vez mais, se realçou que o princípio da igualdade «obriga que
se trate como igual o que for necessariamente igual e como diferente
o que for essencialmente diferente; não impede a diferenciação de
tratamento, mas apenas a discriminação arbitrária, a irrazoabilidade,
ou seja, o que aquele princípio proíbe são as distinções de tratamento
que não tenham justificação e fundamento material bastante. Pros-
segue-se assim uma igualdade material, que não meramente formal».
E acrescentou-se nesse aresto que «[p]ara que haja violação do prin-
cípio constitucional da igualdade, necessário se torna verificar, pre-
liminarmente, a existência de uma concreta e efectiva situação de
diferenciação injustificada ou discriminação».

Nas palavras de Maria Glória Ferreira Pinto (in Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 358, p. 44), «[o] critério valorativo a que o princípio
da igualdade, enquanto princípio jurídico, apela não deve ser, em
consequência, um critério de valores subjectivos, mas, pelo contrário,
um critério retirado do quadro de valores vigentes numa sociedade,
interpretados objectivamente. É certo que tais valores vivem no âmbito
das alterações históricas e civilizacionais, só sendo materialmente
determináveis em presença de uma sociedade em concreto, mas nem
por isso deixa de ser um quadro de valores objectivo.»

Também este órgão de fiscalização concentrada da constituciona-
lidade normativa disse no seu Acórdão n.o 188/90 (publicado no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Setembro de 1990) que:

«[. . . ]
Na sua dimensão material ou substancial, o princípio constitucional

da igualdade vincula em primeira linha o legislador ordinário [. . . ].
Todavia, este princípio não impede o órgão legislativo de definir as
circunstâncias e os factores tidos como relevantes e justificadores de
uma desigualdade de regime jurídico num caso concreto, dentro da
sua liberdade de conformação legislativa. Por outras palavras, o prin-
cípio constitucional da igualdade não pode ser entendido de forma
absoluta, em termos tais que impeça o legislador de estabelecer uma
disciplina diferente quando diversas forem as situações que as dis-
posições normativas visam regular. O princípio da igualdade, enten-
dido como limite objectivo da discricionariedade legislativa, não veda
à lei a realização de distinções, Proíbe-lhe, antes, a adopção de medidas
que estabeleçam distinções discriminatórias, ou seja, desigualdades
de tratamento materialmente infundadas, sem qualquer fundamento
razoável (vernünftiger Grund) ou sem qualquer justificação objectiva
e racional. Numa expressão sintética, o princípio da igualdade,
enquanto princípio vinculativo da lei, traduz-se na ideia geral de proi-
bição do arbítrio (Willkürverbot).

[ . . . ]
Também este Tribunal Constitucional vem perfilhando a interpre-

tação do princípio da igualdade como proibição do arbítrio. Afirma-se,
com efeito, no Acórdão n.o 39/88 (Diário da República, 1.a série, de
3 de Março de 1988): ‘‘O princípio da igualdade não proíbe, pois,
que a lei estabeleça distinções. Proíbe, isso sim, o arbítrio; ou seja:
proíbe as diferenciações de tratamento sem fundamento material bas-
tante, que o mesmo é dizer sem qualquer justificação razoável, segundo
critérios de valor objectivo, constitucionalmente relevantes. Proíbe
também que se tratem por igual situações essencialmente desiguais
E proíbe ainda a discriminação; ou seja: as diferenciações de tra-
tamento fundadas em categorias meramente subjectivas, como são
as indicadas, exemplificativamente, no n.o 2 do artigo 13.o’’. E no
Acórdão n.o 157/88 (Diário da República, 1.a série, de 26 de Julho
de 1988), escreve-se: “Retomando aqui, uma vez mais, o entendimento
que este Tribunal vem perfilhando (na esteira, de resto, da Comissão
Constitucional e da doutrina) acerca do sentido e alcance do princípio
da igualdade, na sua função ‘negativa’ de princípio de ‘controlo’ [ . . . ]
tudo estará em saber se, ao estabelecer a desigualdade de tratamento
em causa, o legislador respeitou os limites à sua liberdade confor-
madora ou constitutiva (‘discricionariedade’ legislativa), que se tra-
duzem na ideia geral de proibição de arbítrio. Ou seja: tudo estará
em saber se essa desigualdade se revela como ‘discriminatória’ e arbi-
trária, por desprovida de fundamento racional (ou fundamento mate-
rial bastante), atenta a natureza e a especificidade da situação e dos
efeitos tidos em vista (e logo o objectivo do legislador) e, bem assim,
o conjunto dos valores e fins constitucionais (isto é, a desigualdade
não há-de buscar-se num ‘motivo’ constitucionalmente impróprio)”.

[ . . . ]
Esclareça-se que a “teoria da proibição do arbítrio” não é um critério

definidor do conteúdo do princípio da igualdade, antes expressa e
limita a competência de controlo judicial. Trata-se de um critério
de controlabilidade judicial do princípio da igualdade que não põe
em causa a liberdade de conformação do legislador ou a discricio-
nariedade legislativa. A proibição do arbítrio constitui um critério
essencialmente negativo, com base no qual são censurados apenas
os casos de flagrante e intolerável desigualdade. A interpretação do
princípio da igualdade como proibição do arbítrio significa uma auto-
limitação do poder do juiz, o qual não controla se o legislador, num
caso concreto, encontrou a solução mais adequada ao fim, mais razoá-
vel ou mais justa.

[ . . . ]»
3.2 — Definidos assim os contornos do princípio da igualdade,

importará então saber se a norma em crise o violará.
Tal norma, como é evidente, não deve perspectivar-se no sentido

de prescrever uma qualquer diminuição do montante a perceber pelo
pessoal das tesourarias da Fazenda Pública referentemente ao suple-
mento de compensações por produtividade regulamentado pela Por-
taria n.o 132/98, mas sim no sentido de, na realidade prática, dela
decorrer que, no cômputo global do quantitativo a auferir a título
de vencimento, suplementos e abono para falhas (e enquanto este
subsistiu nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 519-A1/79),
se não inclui o montante correspondente a este último.

Sendo isto assim, torna-se claro que, em face da prescrição contida
na norma desaplicada na decisão sub iudicio, isso significou que o
suplemento de compensações por produtividade dos funcionários da
Direcção-Geral dos Impostos (que são os que unicamente agora rele-
vam) veio, concernentemente ao pessoal das tesourarias da Fazenda
Pública e como faz notar o Ex.mo Procurador-Geral Adjunto na sua
alegação, a «integrar» ou «consumir» o abono para falhas, que somente
era atribuído a este último pessoal e cujo valor era inferior ao do
daquele suplemento.
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Colocada desta forma a questão, fácil é descortinar que o juízo
de inconstitucionalidade a que chegou a decisão recorrida só se poderia
alcançar se, por entre o mais, se partisse do princípio de que estaria
vedado ao legislador proibir a atribuição de abonos para falhas ante-
riormente concedidos, nomeadamente em situações em que, como
a ora em análise, da não atribuição do abono não resultasse, na prática,
uma diminuição global dos réditos dos funcionários e agentes em
face da adopção de novos mecanismos que, objectivamente, asseguram
essa não diminuição.

Ora, é justamente desse princípio que se não pode partir.
Na realidade, se se aceitasse o postulado de que «arranca» o acórdão

lavrado no Tribunal Central Administrativo, a violação da igualdade
residiria, afinal, em a norma sub specie ter acabado com uma «dis-
criminação positiva» de que desfrutaria o pessoal das tesourarias da
Fazenda Pública reportadamente ao restante pessoal da Direcção-
-Geral dos Impostos.

Como assinala o recorrente, «em sede de estabelecimento e defi-
nição do âmbito de suplementos remuneratórios vigora uma ampla
margem de discricionariedade legislativa, podendo o legislador infra-
constitucional, para realização de objectivos práticos e de eficácia
dos serviços, optar por diferentes figurinos quanto à configuração
de tais remunerações complementares ou acessórias», pelo que «a
‘discriminação’ operada quanto a determinados funcionários da admi-
nistração tributária em, afinal, os sujeitar ao regime genericamente
estabelecido, para o efeito de suplementos remuneratários, quanto
a todos os funcionários da administração fiscal, ligados funcionalmente
à arrecadação de receitas tributárias, não constitui solução legislativa
arbitrária».

E assim é, de facto.
Como se vincou no Acórdão deste Tribunal n.o 663/99, «[p]retender

fazer valer uma igualdade formal em matéria de uma regalia específica
ou norma específica, desconsiderando todo o universo de diferenças
que a justifica, bem como o sentido da própria regulamentação glo-
balmente considerada que a impõe (diverso, como se disse, perante
relações de direito privado e no domínio público), seria desconsiderar
o próprio sentido do princípio da igualdade, que exige o tratamento
diferenciado do que é diferenciado tanto quanto exige o tratamento
igual do que é igual. Sendo certo, aliás, que a igualação de uma
circunstância pode, no conjunto, agravar a desigualdade — basta que
tal igualização se faça a favor da parte mais favorecida em todas
as outras circunstâncias, menos naquela.»

Não se pode, efectivamente, dizer que é constitucionalmente
imposto ao legislador ordinário; em nome do princípio que se extrai
da alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição, que, relativamente
a determinado pessoal, máxime pertencente à Administração Pública,
que tenha especificidades funcionais que impliquem o manuseio e
arrecadação de quantitativos pecuniários lhe conceda compensações
monetárias com o escopo de compensar eventuais lapsos pelo mesmo
cometidos em razão daqueles manuseio e arrecadação. E, consequen-
temente, também não se pode dizer que a abolição de compensações
desse jaez, que porventura tivessem anteriormente sido concedidas
no âmbito da liberdade de conformação que se há-de reconhecer
ao legislador infraconstitucional, constitua uma ofensa àquele mesmo
princípio.

O normativo em apreço não viola, pois, o princípio da igualdade
decorrente do artigo 13.o da lei fundamental, não o violando também
na sua precipitação constante da citada alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o
do mesmo diploma básico.

III — Em face do exposto, concede-se provimento ao recurso, em
consequência se determinando a revogação da decisão impugnada,
por forma que a mesma seja reformada em consonância com o juízo
de não inconstitucionalidade que se deixou feito.

Lisboa, 31 de Janeiro de 2001. — Bravo Serra — Paulo Mota
Pinto — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 40/2001/T.Const. — Processo n.o 405/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Augusto da Silva Almeida e mulher vieram
interpor recurso para este Tribunal Constitucional do Acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo (2.a Subsecção) de 17 de Novembro
de 1998, «por entender que o douto acórdão violou o artigo 25.o,
n.o 1, da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos (LPTA), que
se encontra em desconformidade com o artigo 268.o, n.o 4, da Cons-
tituição da República Portuguesa (CRP)».

Considerando que a «questão que importa decidir é determinar
se o acto recorrido — deliberação de 16 de Julho de 1996 da Câmara
Municipal de Tábua, que, segundo o recorrente, teria aprovado o
projecto arquitectónico em causa e a licença de construção — é ou
não um acto recorrível», o acórdão ora recorrido discorreu sobre
a matéria nestes termos:

«Com a revisão constitucional operada pela Lei n.o 1/89, de 8 de
Julho, o artigo 268.o, n.o 4, da CRP veio estabelecer ser garantido

aos interessados recurso contencioso, com fundamento em ilegalidade,
contra quaisquer actos administrativos, independentemente da sua
forma, que lesassem os seus direitos ou interesses legalmente pro-
tegidos.

A fórmula constitucional, cuja justificação se prendeu com a neces-
sidade de alargar o âmbito da recorribilidade contenciosa dos actos
administrativos, não veio, porém e posteriormente, a ser interpretada
no sentido de que qualquer acto lesivo de interesses ou direitos legal-
mente protegidos seria, de imediato, recorrível.

Acentuaram, por exemplo, Gomes Canotilho e Vital Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa, 3.a ed., p. 939) que o acto lesivo
recorrível teria que ser um acto administrativo com idoneidade para
produzir efeitos imediatamente lesivos de direitos ou interesses legal-
mente protegidos.

Outros acentuaram (Vieira de Andrade e Acórdão da 1.a Secção
do Tribunal Constitucional n.o 499/96, processo n.o 383/93, de 20 de
Março de 1996) que a recorribilidade dos actos lesivos não dispensava
a obrigatoriedade de impugnação hierárquica necessária. De todo
o modo a garantia constitucional constante do artigo 268.o, n.o 4,
da CRP prende-se, na sua essência, com a necessidade de garantir
uma garantia judicial efectiva, permitindo que os interessados possam
reagir contenciosamente contra os actos que lesem os seus direitos,
sem prejuízo, porém, de que só actos administrativos que produzam
efeitos autónomos e imediatos sejam, desde logo, contenciosamente
impugnáveis. O que pressupõe, desde logo, que os actos em causa
sejam actos administrativos como ‘medida ou prescrição unilateral
da Administração que produz directa, individual e concretamente efei-
tos de direito administrativo vinculantes de terceiros’ (Esteves de Oli-
veira, Código do Procedimento Administrativo, 2.a ed., p. 550) ou, na
definição do Código do Procedimento Administrativo (CPA), ‘deci-
sões dos órgãos da Administração que ao abrigo de normas de direito
público visam produzir efeitos jurídicos numa situação individual e
concreta’.

O Decreto-Lei n.o 445/91 de 20 de Novembro, posteriormente alte-
rado parcialmente pelo Decreto-Lei n.o 250/94, de 15 de Outubro,
e pelas Leis n.os 29/92, de 5 de Setembro, e 26/96, de 1 de Agosto,
aprovou o regime de licenciamento de obras particulares.

Segundo o artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 445/91, o licen-
ciamento engloba a totalidade da obra a executar e a deliberação
da Câmara Municipal sobre o pedido de licenciamento ‘incorpora
a aprovação de todos os projectos apresentados’ (artigo 19.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro).

Ainda segundo o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 445/91
de 20 de Novembro, não pode ter início qualquer tipo de trabalho
da obra a executar sem a aprovação do projecto de arquitectura.
O que significa que aprovado o projecto de arquitectura, o requerente
do licenciamento pode, legitimamente, iniciar os trabalhos relativos
à obra não licenciada. Esta faculdade de iniciar os trabalhos res-
peitantes à obra pretendida construir não significa, porém, que o
requerente do licenciamento que viu aprovado o projecto de arqui-
tectura tenha qualquer direito a ver aprovada a obra final, ainda
que execute as obras de acordo com o projecto de arquitectura apre-
sentado. Efectivamente, se assim fosse, não faria sentido afirmar, como
consta do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 445/91, que a deli-
beração final incorporava a aprovação de todos os projectos apre-
sentados. Sendo, embora, as decisões de aprovação do projecto de
arquitectura e do projecto de especialidades efectuadas em momentos
distintos, nada impede, designadamente, que, em face dos projectos
de especialidades apresentados, a resolução final que licencia a cons-
trução possa ter que alterar os parâmetros anteriormente aprovados
para o projecto de arquitectura.

O que tudo significa que, com a aprovação do projecto de arqui-
tectura, nem o particular interessado fica com o direito de construir
a edificação cujo projecto de arquitectura foi aprovado nem os inte-
ressados a quem a aprovação desse projecto de arquitectura possa
eventualmente lesar ficam, desde logo, com a possibilidade de atacar
contenciosamente tal acto. É que, quanto ao requerente da obra,
o mesmo, com o projecto de arquitectura aprovado, apenas fica com
a faculdade de iniciar os trabalhos aprovados; quanto aos eventuais
prejudicados com a aprovação do projecto de arquitectura, a lesão
directa e imediata dos seus interesses e direitos legalmente protegidos
só se vem a verificar quando, através da deliberação final sobre todos
os projectos apresentados e consequente licenciamento da construção,
a Câmara Municipal, através do alvará de construção e licenciamento,
reconhece a legalidade da construção a edificar. Com tal decisão,
a Câmara não só produz efeitos concreta, directa e individualmente
em relação ao requerente da obra como estabelece efeitos vinculativos
para os contra-interessados, que, a partir daí, se não reagirem con-
tenciosamente contra tal decisão, ficam prejudicados imediata e
definitivamente.

No caso sub judice o ora recorrente viu ter sido aprovado em reunião
de 16 de Julho de 1996 o projecto de arquitectura da obra em causa.

Tendo apresentado reclamação dessa aprovação em 30 de Setembro
de 1996, veio a verificar-se que a Câmara Municipal de Tábua em
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11 de Outubro de 1996 deliberou deferir os projectos de especialidade
e emitiu o alvará de construção licenciando a obra em 14 de Outubro
de 1996, nele se referindo, expressamente, que a obra respeitava o
Plano Director Municipal (PDM). Deste modo, o acto de aprovação
do projecto de arquitectura, inserido no procedimento que levou à
emissão do alvará de licenciamento e construção, não revestiu, perante
este acto final, autonomia funcional nem teve, desde logo, eficácia
lesiva e imediata na esfera jurídica do recorrente. O acto que aprovou
o projecto de arquitectura foi, assim e apenas, um acto potencialmente
lesivo dos interesses do recorrente, que só viu ser lesados efectiva
e imediatamente os seus interesses com o licenciamento da obra.
Este último acto é que acabou por definir, concreta e individualmente,
a situação jurídica do requerente da obra, afirmando a legalidade
da obra para com o PDM e foi igualmente este último acto que
tem idoneidade para produzir efeitos jurídicos lesivos imediatos em
relação ao ora recorrente.»

Em consequência, concluiu-se no acórdão que:
«Garantido que estava ao recorrente, para efectiva tutela dos seus

direitos e interesses, o recurso contencioso contra a decisão efec-
tivamente lesiva dos seus direitos e interesses, o recurso contencioso
interposto contra o acto recorrido, que não tem as características
de lesividade, imediata e directa, e autonomia funcional, só poderia
ter sido rejeitado, como o foi, pela decisão recorrida, que, como tal
não violou o invocado artigo 268.o, n.o 4, da CRP.»

2 — Em alegações que apresentaram neste Tribunal, concluíram
assim os recorrentes:

«1 — O artigo 268.o, n.o 4, da CRP, ao garantir aos administrados
a impugnação de quaisquer actos administrativos que os lesem, inde-
pendentemente da sua forma, veio reforçar e aumentar as garantias
de defesa dos particulares contra os actos da Administração Pública,
que antes da revisão constitucional operada em 1989 encontravam-se
bastante limitados.

2 — Constitui entendimento pacífico na doutrina que existem actos
administrativos que, apesar de não constituírem a última palavra da
Administração Pública na sequência do procedimento administrativo,
são de per si idóneos, desde que executados de modo a lesar a esfera
jurídica dos administrados, possuindo tais actos os requisitos da noção
de acto administrativo que nos é dada pelo artigo 120.o do CPA.

3 — Ao opinar que a nova fórmula constitucional não veio a ser
interpretada no sentido de que qualquer acto lesivo de interesses
ou direitos legalmente protegidos seria de imediato recorrível, o tri-
bunal a quo mais não fez do que uma interpretação restritiva do
artigo 268.o, n.o 4, da CRP, desaconselhável quando estão em causa
direitos fundamentais dos cidadãos.

4 — O artigo 268.o, n.o 4, da CRP, ao prever a impugnação por
parte dos particulares de quaisquer actos administrativos que os lesem,
coloca a tónica da recorribilidade ao nível da lesão das posições sub-
jectivas dos particulares, entendendo-se por lesão a violação de bens
ou interesses alheios protegidos pela ordem jurídica. Neste sentido,
cf. Santos Botelho, op. cit., pp. 19 e segs.

5 — Em primeiro lugar, os actos a que se refere o preceito cons-
titucional em apreço, é que se trate de um verdadeiro acto admi-
nistrativo, isto é, das decisões dos órgãos da Administração Pública
que, ao abrigo de normas de direito público visem produzir efeitos
numa situação individual e concreta (cf. artigo 120.o do CPA).

6 — Fazendo uma interpretação extensiva desse mesmo preceito
constitucional, a garantia de recurso contencioso estende-se ‘aos actos
preparatórios ou um acto administrativo ainda em formação são idó-
neos para produzir efeitos imediatamente lesivos e, por conseguinte,
efeitos externos, então esses actos preparatórios têm já efeitos próprios
de um acto administrativo, sendo susceptíveis de impugnação con-
tenciosa’ (Profs. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit, p. 939).

7 — De acordo com o ensinamento dos ilustres constitucionalistas,
a aprovação de um projecto de arquitectura num procedimento urbano,
mesmo antes da sua aprovação, é um acto contenciosamente impugnável
se a obra causar danos aos proprietários dos prédios vizinhos, danos
esses que lesem direitos ou interesses protegidos destes. Isto porque
os artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 22 de Novem-
bro, permitem ao dono da obra iniciar a execução mesmo antes da
Câmara Municipal ter emitido a respectiva licença de construção,
e tal obra poder causar danos, quer sobre o(s) prédio(s) vizinho(s),
quer na esfera jurídica do(s) proprietário(s) desse mesmo(s) prédio(s).

8 — Para efeitos de recurso contencioso de actos administrativos
a que se refere o artigo 268.o, n.o 4, da CRP, ao equiparar-se actos
idóneos para produzir efeitos lesivos na esfera jurídica dos particulares
com actos definitivos e executórios a que se refere o artigo 25.o,
n.o 1, da LPTA, isto é, aqueles que traduzem a última palavra da
Administração Pública na sequência de um procedimento adminis-
trativo, está-se a limitar as garantias de defesa dos particulares contra
os actos da Administração e, por conseguinte, a violar o disposto
no artigo 268.o, n.o 4, da CRP.

9 — No caso sub judice, o artigo 25.o, n.o 1, da LPTA tal como
foi interpretado e aplicado no Tribunal a quo, é inconstitucional, por-
que viola o disposto no artigo 268.o, n.o 4, da CRP, tendo em conta

o conceito de inconstitucionalidade que é dado pelo artigo 277.o,
n.o 1, da CRP, o que o torna inválido, uma vez que, nos termos
do artigo 3.o, n.o 3, da CRP, a validade das leis depende da sua
conformidade com a Constituição.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Preliminarmente, entende-se que não

deve deixar-se de tomar conhecimento do presente recurso por os
recorrentes imputarem também à própria decisão recorrida a incons-
titucionalidade impugnada — o que fazem no seu requerimento de
interposição de recurso «o douto acórdão violou o artigo 25.o, n.o 1,
da LPTA, que se encontra em desconformidade com o artigo 268.o,
n.o 4, da CRP» — sublinhado aditado).

Na verdade, a forma como suscitaram a questão de constitucio-
nalidade durante o processo deixou transparecer a imputação da
inconstitucionalidade à própria norma do n.o 1 do artigo 25.o da LPTA.
Nesses termos deve igualmente ser entendido o requerimento de
recurso, no qual se refere, ainda, além da violação do artigo 25.o,
n.o 1, da citada lei, que este «se encontra em desconformidade com
o artigo 268.o, n.o 4, da Constituição da República.»

4 — Diga-se ainda, porém, que pode duvidar-se de que a decisão
a proferir no presente processo se possa projectar utilmente na satis-
fação dos interesses dos recorrentes, embora, por outro lado, tal não
acarrete necessariamente inutilidade superveniente do presente
recurso, pois a decisão pode influir na apreciação da questão de fundo
relativa ao acto de aprovação do projecto de arquitectura.

Na verdade, posteriormente à aprovação do projecto de arquitectura
que foi — infrutiferamente, diga-se — impugnada contenciosamente,
sobreveio a aprovação dos projectos apresentados, consubstanciada
na deliberação final a que se refere o n.o 3 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, bem como o licenciamento
da construção. Com essa deliberação final e o consequente licen-
ciamento, constituíram-se direitos a favor do beneficiário, que não
serão sustidos por uma reapreciação contenciosa de uma decisão pré-
via ou preliminar, como o é a da aprovação do projecto de arquitectura.

Mas sendo assim, então a decisão da questão de constitucionalidade
suscitada — a da necessária recorribilidade ou não da deliberação de
aprovação do projecto de arquitectura — deixa de bastar aos recor-
rentes, tão logo se profere deliberação de aprovação dos projectos
de especialidade e se emite o alvará de construção. A partir desse
momento, os recorrentes só obterão a satisfação dos seus interesses
impugnando estes últimos actos, sendo a impugnação de qualquer
dos actos prévios, só por si e desacompanhada da impugnação deste
acto final, insusceptível de alterar a situação dos recorrentes e dos
recorridos.

Poderá duvidar-se, pois, de que a decisão que o tribunal profira,
mesmo que favorável aos recorrentes, se projecte utilmente sobre
o interesse destes, embora tal decisão seja, de toda a forma, relevante
para a apreciação da questão da recorribilidade do acto de aprovação
do projecto de arquitectura, pelo que se manterá o interesse quanto
a este.

5 — Cumpre notar que a questão posta no presente recurso não
é nova, tendo já o Tribunal Constitucional entendido, quanto a actos
administrativos meramente preparatórios (designados tradicional-
mente como horizontal e materialmente não definitivos) e, como tal,
insusceptíveis de recurso contencioso, que a mesma norma do artigo
25.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA), não
é inconstitucional. Fê-lo nos Acórdãos n.os 9/95 e 115/96 (publicados
no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 22 de Março
de 1995 e de 6 de Maio de 1996).

Há que reiterar no presente recurso de constitucionalidade a orien-
tação, então seguida, que, como também já se decidiu, não é, aliás,
infirmada pelas alterações introduzidas no texto do artigo 268.o, n.o 4,
da Constituição, pela revisão constitucional de 1997.

Após a Lei Constitucional n.o 1/97, este artigo 268.o, n.o 4, reconhece
o direito a uma tutela jurisdicional efectiva, incluindo, nomeadamente,
a impugnação de quaisquer actos administrativos que lesem os admi-
nistrados, independentemente da sua forma. Tal norma contém uma
garantia de protecção jurisdicional de natureza análoga aos direitos,
liberdades e garantias. Dela decorre, designadamente, a «inconsti-
tucionalidade de normas erguidas como impedimento legal a uma
protecção adequada de direitos e interesses legalmente protegidos
dos particulares», bem como um dever de configuração adequada
dos instrumentos de tutela judicial já existentes (assim, J. J. Gomes
Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, Coimbra,
1998, p. 457).

Todavia, da consagração desta garantia de protecção jurisdicional,
dirigida à protecção dos particulares através dos tribunais, e deste
direito de impugnação dos actos administrativos lesivos não tem de
decorrer a impossibilidade de condicionamento, pelo legislador, de
tal recurso contencioso à existência de uma necessidade concreta de
protecção judicial do particular — ou, o que é o mesmo, não decorre
uma obrigatória impugnabilidade jurisdicional imediata de todos os
actos, ainda que mediatamente lesivos, independentemente de se tratar
de um acto que traduza a última palavra da Administração.
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Neste sentido pronunciou-se o Tribunal Constitucional, no Acórdão
n.o 676/98 (inédito), pela não inconstitucionalidade da norma do artigo
25.o, n.o 1, da LPTA, interpretada no sentido de considerar irrecor-
ríveis contenciosamente as resoluções da Caixa Geral de Aposentações
que decidam desfavoravelmente às pretensões dos interessados os
pedidos de contagem prévia de tempo de serviço para efeitos de apo-
sentação, precisamente por se ter aí considerado tratar-se de um acto
horizontalmente não definitivo — na sequência dos citados Acórdãos
n.os 9/95 e 115/96.

Aliás, há mesmo quem defenda que da eventual adopção pelo legis-
lador ordinário de um conceito estrito de acto administrativo não resulta
a inviabilização, ou, sequer, a inadequação da tutela dos direitos e
interesses dos particulares, «já que, ao contrário do que acontecia
antes, não é necessária (nem conveniente) a sua ampliação para pro-
piciar ao particular uma protecção judicial, visto que os cidadãos têm
sempre direito a uma tutela judicial efectiva por via das acções admi-
nistrativas, que lhes podem oferecer mais vantagens que o recurso
contencioso — J.C. Vieira de Andrade, A Justiça Administrativa
(Lições), Coimbra, 1999, p. 99. Apenas se requer que exista, para
propiciar ao particular uma protecção judicial, uma efectiva e definitiva
lesão dos seus interesses.

Como se pode ler no citado Acórdão n.o 9/95:
«[. . . ] O sentido da garantia constitucional de recurso contencioso

contra actos administrativos ilegais é, portanto, este: ali onde haja
um acto da Administração que defina a situação jurídica de terceiros,
causando-lhe lesão efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente
protegidos, existe o direito de impugná-lo contenciosamente, com fun-
damento em ilegalidade. Tal direito de impugnação contenciosa já
não existe, se o acto da Administração não produz efeitos externos
ou produz uma lesão de direitos ou interesses apenas potencial.»

6 — Pois bem: no caso concreto, o que, justamente, acontece é
que o acto de que se interpôs recurso contencioso de anulação não
representa a última palavra da Administração na matéria, produzindo
efeitos preparatórios próprios de um acto procedimental que podem
ser modificados através do acto conclusivo do procedimento.

Um acto administrativo como o do presente caso — de aprovação
de um projecto de arquitectura —, inserido num procedimento que
conduz à emissão de outro acto administrativo final (o alvará de licen-
ciamento e construção), enquanto acto funcionalmente não autónomo
porque susceptível de ser alterado, não deve ser destacado do pro-
cedimento administrativo, pois não se reveste de autonomia quanto
a eventuais efeitos lesivos. O acto administrativo em que culmina
o procedimento administrativo é que lesa directamente o particular,
consumindo, pela afirmação da legalidade das obras a efectuar, os
efeitos produzidos pelo anterior acto — não sendo, aliás, exacto, ao
contrário do que se afirma na decisão recorrida, que com a aprovação
do projecto de arquitectura o particular possa iniciar imediatamente
as obras.

A reacção contra uma lesão eventualmente resultante do acto de
aprovação do projecto de arquitectura (pelo começo das obras por
parte do requerente) não tem, pois, por força da norma constitucional,
que poder efectivar-se imediatamente através do recurso aos tribunais,
antes sendo legítima — pelo menos, após o acto administrativo final —
a exigência pelo legislador de que tal reacção seja dirigida contra
o acto em que vem a culminar o procedimento administrativo.

É certo que a natureza do acto de aprovação do projecto de arqui-
tectura é discutida.

No sentido de que o acto de aprovação do projecto de arquitectura
«é um acto preliminar, que tem apenas uma função instrumental e
pré-ordenada à produção do acto final principal, definidor e cons-
titutivo do licenciamento da obra», «esgotando-se nessa vocação auxi-
liar, com ausência de autonomia principal para, por si próprio e desde
logo, ter eficácia lesiva e imediata na esfera jurídica dos contra-in-
teressados no licenciamento» (não podendo, portanto, ser conten-
ciosamente impugnado), vai a jurisprudência do Supremo Tribunal
Administrativo (as citações são do Acórdão da 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo de 5 de Maio de 1998 proferido no processo
n.o 43 497 e que transcrevia neste ponto um anterior acórdão do
mesmo Tribunal de 21 de Março de 1996, tirado no recurso n.o 39 097,
referindo ainda, no mesmo sentido, os Acórdãos de 9 de Maio de
1996, proferido no recurso n.o 40 100, e de 10 de Abril de 1997,
referente ao recurso n.o 39 573).

Na doutrina considera-se (assim, em anotação ao acórdão primeiro
indicado, Fernanda Paula Oliveira, in Cadernos de Justiça Adminis-
trativa, n.o 13, Janeiro/Fevereiro de 1999, pp. 51-57), por exemplo,
que as aprovações de projectos de arquitectura consubstanciam antes
actos prévios, na medida em que se pronunciam, «sobre um conjunto
de condições de um modo final e vinculativo para a Administração,
embora não possuam efeitos permissivos, pelo que o respectivo des-
tinatário não pode ainda, ao abrigo deste, exercer o direito». Esta
posição, porém, não deixa de culminar em conclusão idêntica à da
jurisprudência administrativa quanto à impossibilidade de os contra-
-interessados impugnarem contenciosamente o acto de aprovação do
projecto de arquitectura, com fundamento em que, produzindo

embora «efeitos jurídicos externos, a verdade é que esses efeitos se
limitam ao requerente da licença de construção, pelo que tal acto
não tem eficácia imediata e, por isso, lesiva da esfera jurídica dos
contra-interessados no licenciamento.»

Segundo uma outra posição (João Gomes Alves, Cadernos de Justiça
Administrativa, n.o 17, Setembro/Outubro de 1999, pp. 13-16, em ano-
tação ao já supra referenciado Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 5 de Maio de 1998), o acto de aprovação do projecto
de arquitectura é lesivo, embora só seja «eficaz com a emissão da
respectiva licença de construção, em virtude do disposto no n.o 3
do artigo 20.o do citado Decreto-Lei n.o 445/91, do teor seguinte:

«A deliberação de deferimento do pedido de licenciamento con-
substancia a licença de construção e incorpora a aprovação de todos
os projectos apresentados.»

O acto em causa estaria, assim, «sujeito a uma fase integrativa de
eficácia, pelo que só a partir da emissão da respectiva licença é que
produz os seus efeitos e, consequentemente, poderá ser impugnado
pelos contra-interessados vizinhos».

Ora, logo o reconhecimento desta «eficácia diferida por disposição
legal» para o acto de aprovação do projecto de arquitectura explica
que o seu controlo jurisdicional, ainda que admissivelmente contem-
plado no artigo 286.o, n.o 4, da Constituição (e no artigo 120.o do
CPA) não seja necessariamente imposto por ele (mesmo quem o
defende não deixa, aliás, de reconhecer de pronto algumas dificul-
dades, relacionadas com contagem do prazo para reacção, e a possível
duplicação de reacções contra o acto prévio e contra o acto final),
em termos de o legislador não poder prever apenas o recurso contra
o acto final de licenciamento, sem violação da Constituição.

Como se disse, entende-se a tutela jurisdicional efectiva dos admi-
nistrados não resulta nem inviabilizada nem, sequer, ilegitimamente
restringida pela exigência legal que impõe que o acto administrativo
impugnado defina, com carácter definitivo, a situação jurídica do inte-
ressado. Trata-se, é certo, de um condicionamento, mas de um con-
dicionamento que o legislador pode impor, por não ser excessivo
do direito de recurso contencioso, sendo certo que, podendo recor-
rer-se contenciosamente desse acto definitivo, não se viola a garantia
constitucional de impugnação contenciosa dos actos administrativos
lesivos de direitos ou interesses legalmente protegidos, consagrada
agora no artigo 268.o, n.o 4, da lei fundamental. A exigência legal
poderá, na perspectiva do legislador, justificar-se eventualmente pela
conveniência em evitar a autonomização para efeitos de reacção judi-
cial de «todo e qualquer acto que não esteja a concretizar lesões,
todo o acto que no procedimento serve apenas actos de primeira
grandeza» (Rogério E. Soares, «O acto administrativo» in Scientia
Iuridica, t. XXXIX, 1990, p. 32). E não se apresenta como violadora
da garantia constitucional de tutela dos direitos e interesses legítimos
dos particulares ou da garantia de tutela judicial efectiva, sempre
salvaguardada a possibilidade de reacção contra o acto conclusivo
do procedimento.

Remetendo para os fundamentos invocados nos citados Acórdãos
n.os 9/95, 115/96, 676/98, há, pois, que negar provimento ao presente
recurso.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 25.o, n.o 1,
da LPTA, interpretada no sentido de não admitir recurso
contencioso contra o acto de aprovação do projecto de
arquitectura;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confir-
mando a decisão recorrida no que à questão de constitu-
cionalidade respeita;

c) Condenar os recorrentes em custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 31 de Janeiro de 2001. — Paulo Mota Pinto Bravo
Serra — Maria Fernanda Palma (vencida, nos termos da declaração
de voto aposta no Acórdão n.o 115/96, de 6 de Maio de 1996) — Gui-
lherme da Fonseca (vencido, nos termos da declaração de voto aposta
no Acórdão n.o 9/95 — Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22
de Março de 1995) — José Manuel Cardoso da Costa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 411/2001. — Deliberação do Conselho Superior
do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida, procura-
dora-geral-adjunta, em comissão de serviço como vogal do Conselho
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Consultivo da Procuradoria-Geral da República — nomeada, em
comissão de serviço, para o Departamento Central de Investigação
e Acção Penal.
Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 4834/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1, 3 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de
Abril, e dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria Marília Vieira da Costa
chefe de serviços de administração escolar da Escola Básica dos 2.o
e 3.o Ciclos de Angra do Heroísmo, para prestar colaboração ao meu
Gabinete na articulação com os serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo da extensão da Provedoria de Justiça na Região Autónoma
dos Açores.

A nomeação produz efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001
e será válida pelo período de um ano, renovável, podendo, no entanto,
ser revogada a todo o tempo.

Serão pagas à nomeada as remunerações e demais abonos cor-
respondentes ao seu cargo de origem.

8 de Fevereiro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 4835/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do secretário-geral:

Dada por finda em 9 de Fevereiro de 2001, a pedido da interessada,
a requisição da engenheira Maria Cristina Marques da Silva Cam-
pino de Melo Mendes, assessora de informática principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública, para o
exercício de funções na Provedoria de Justiça.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira
Osório.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4836/2001 (2.a série). — Para despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 7 de Fevereiro de 2001:

Patrícia Isabel Branco Melo Pacheco — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, provisoriamente para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços de
Acção Social da Universidade dos Açores, em Ponta Delgada. (Não
é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, em regime de
substituição, Maria Margarida Arruda Almeida.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 4837/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001:

De 30 de Janeiro de 2001:

Mestre Ana Teresa Fernandes Peixinho de Cristo, assistente da Uni-
versidade Católica Portuguesa, Centro Regional das Beiras — con-
tratata, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade,
por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, com
início em 4 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato a partir da referida data.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Doutor Rui Luís Vide da Cunha Martins, assistente da Universidade
Católica Portuguesa, Centro Regional das Beiras — contratado pro-

visoriamente por conveniência urgente de serviço, como professor
auxiliar além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade,
por um quinquénio, com início em 12 de Fevereiro de 2001, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4838/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado da 2.a secção (Ciências
Históricas, Geográficas e Filosóficas) do 7.o grupo (Filosofia),
requeridas pelo Doutor José Augusto da Encarnação Reis, professor
associado da Faculdade de Letras desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor António Marques, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Barata Moura, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Adalberto Dias de Carvalho, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Luísa Portocarrero Ferreira da Silva, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Martins, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4839/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Susana Margarida Santos Colaço — contratada a termo certo, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, como telefonista a
tempo parcial, para os Serviços Centrais desta Universidade, com
início em 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4840/2001 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Isabel Costa Jacinto Fonseca, assistente administrativa, em regime
de contrato a termo certo, dos Serviços Centrais desta Univer-
sidade — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir de
2 de Março de 2001.

Licenciada Luz do Céu Cêrca Esteves, assessora (área de gestão de
recursos financeiros e patrimoniais) do quadro dos Serviços Centrais
desta Universidade — promovida a assessora principal (área de ges-
tão de recursos financeiros e patrimoniais) do mesmo serviço, com
efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Maria José Correia Craveiro Morais — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, como auxiliar técnica administrativa
do quadro da Faculdade de Economia, com efeitos a partir da
data do termo de posse.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 4841/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Graça Maria de Oliveira e Silva Rio-Torto, professora asso-
ciada da 1.a secção (Línguas e Literaturas) do 2.o grupo (Estudos
Românicos) da Faculdade de Letras desta Univers i -
dade — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir 13 de Outubro de 2000.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva da Dou-
tora Graça Maria de Oliveira e Silva Rio-Torto para professora
associada do 2.o grupo (Estudos Românicos) da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

A Doutora Graça Maria de Oliveira e Silva Rio-Torto apresentou
um relatório referente à sua actividade como professora associada
desde 1995. Por ele se vê que durante o quinquénio a que esse relatório
se refere trabalhou a sua autora com grande empenhamento e efi-
ciência, quer no plano da actividade pedagógica quer no da actividade
científica.

A sua actividade docente repartiu-se entre a Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, onde leccionou a disciplina de Fonética
e Morfologia do Português (cujo programa e metodologia de ensino
publicou em 1998) em cursos de licenciatura e seminários nos cursos
de mestrado em Linguística Portuguesa e Linguística Geral e no ramo
de Formação Educacional, e a Universidade Católica Portuguesa, Pólo
de Leiria, onde lhe foi confiada a tutoria de uma disciplina.

Acrescem a este campo a coordenação científico-pedagógica da
disciplina que regeu na Faculdade de Letras e das disciplinas lin-
guísticas do curso de Língua Portuguesa e Línguas Estrangeiras Apli-
cadas da Universidade Católica Portuguesa e dos respectivos docentes,
bem como a orientação de seis dissertações de mestrado.

A investigação científica a que procedeu, não só orientada para
a preparação das aulas e seminários mas também determinada por
outros interesses, conduziu à elaboração de numerosos estudos, publi-
cados como artigos, comunicações a congressos ou colóquios e recen-
sões críticas em revistas especializadas, volumes de actas e obras con-
juntas, de entre as quais o Dicionário de História do Estado Novo
e a Biblos. Enciclopédia Verbo das Literaturas de Língua Portuguesa.
Alguns de tais estudos encontram-se reunidos no seu livro Morfologia
Derivacional: Teoria e Aplicação ao Português, Porto, Porto Editora,
1998. Parte dessa investigação realizou-se no âmbito do
CELGA — Centro de Estudos de Linguística Geral e Aplicada, da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, do SILEX e do
projecto europeu DIALANG.

Ao longo do período em apreço, teve ainda a Doutora Graça Rio-
-Torto ocasião de participar em numerosos júris académicos, não só
na Universidade de Coimbra mas também em outras instituições, e
de desempenhar vários cargos, de entre os quais cumpre salientar
os de coordenadora do CELGA, membro do secretariado dos cursos
de Língua e Cultura Portuguesas para Estrangeiros da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra, membro da comissão de redac-
ção da Revista Portuguesa de Filologia, representante da Faculdade
num programa Língua e outro Erasmus e membro da Comissão Per-
manente de Acreditação e Certificação do INAFOP. Ainda no período
a que respeita o relatório, foi eleita directora do Instituto de Língua
e Literatura Portuguesas da Faculdade, cargo que exerce no momento
em que se elabora o presente parecer.

Por tudo isso, em face do relatório apresentado e com base no
parecer formulado pelos dois professores para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho
científico, em reunião de 18 de Janeiro de 2001, foi de parecer favo-
rável a que a Doutora Graça Maria de Oliveira e Silva Rio-Torto
deva ser nomeada, a título definitivo, professora associada do 2.o
grupo (Estudos Românicos) da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, António de Sousa Ribeiro.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4842/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Mário Avelino Santiago de Carvalho, professor associado da
2.a secção (Ciências Históricas Geográficas e Filosóficas) do 7.o
grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras desta Universi-

dade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 31 de Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva do Doutor
Mário Avelino Santiago de Carvalho para professor associado
do 7.o grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

O Doutor Mário Avelino Santiago de Carvalho apresentou um
relatório referente à sua actividade como professor associado desde
1995. Por ele se vê que, durante o quinquénio a que esse relatório
se refere, trabalhou o seu autor com grande empenhamento e efi-
ciência, quer no plano da actividade pedagógica, quer no da actividade
científica.

Durante o quinquénio de 1996-2001, são de salientar, resumida-
mente, as seguintes actividades pedagógicas e científicas do Doutor
Mário de Carvalho:

1 — Actividade lectiva:

a) Na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra — Filo-
sofia Medieval e Ontologia, na licenciatura; Problemas His-
tóricos de Filosofia da Linguagem, no seminário de mestrado;

b) Na Faculdade de Letras da Universidade do Porto — curso
de mestrado em Filosofia Medieval (durante três anos
lectivos).

2 — Orientações científicas — quatro teses de mestrado.
3 — Participação em provas académicas — três provas de mestrado

e uma prova de doutoramento, com arguição, na Universidade de
Salamanca.

4 — Participação em colóquios e congressos nacionais e interna-
cionais — 10 participações em Portugal e em mais seis países.

5 — Conferências, palestras e actividades de divulgação filosó-
fica — 10, em Portugal e no estrangeiro.

6 — Publicações — um livro e coordenação de outro cinco tradu-
ções de textos filosóficos medievais, com introduções, notas, posfácios,
etc., 23 artigos em revistas nacionais e estrangeiras, perfazendo cerca
de cinco centenas de páginas, e sete recensões críticas.

Este currículo, deveras invulgar, revela as excepcionais qualidades
pedagógicas e científicas do Doutor Mário Avelino Santiago de Car-
valho. Por tudo isso, em fase do relatório apresentado e com base
no parecer formulado pelos dois professores para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho
científico, em reunião de 1 de Fevereiro de 2001, foi de parecer favo-
rável a que o Doutor Mário Avelino Santiago de Carvalho deva ser
nomeado, a título definitivo, como professor associado do 7.o grupo
(Filosofia) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António de Sousa Ribeiro.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4843/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Carlos André Brito Correia, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tado por seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência
urgente de serviço, como assistente além do quadro da mesma
Faculdade, com início em 23 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido do anterior contrato a partir da referida data. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4844/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Lucinda Maria Teixeira Silva, assistente administrativa especialista
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra —
nomeada em substituição como chefe de secção da mesma Facul-
dade, a partir da data do termo de aceitação de nomeação. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 4845/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Manuel Fontes Baganha, professor associado do 7.o grupo,
subgrupo (Pneumotisiologia), de nomeação provisória do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a 5 de Julho de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
associado do Doutor Manuel Fontes Baganha

O Doutor Manuel Fontes Baganha realizou provas para professor
agregado do 7.o grupo (subgrupo de Pneumologia) da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, tendo sido aprovado. Exerceu
actividade docente meritória ao nível da disciplina de Pneumologia
da Faculdade — ensino teórico e prático, colaborando ainda na rea-
lização de exames —, tendo colaborado também em dois cursos de
mestrado em Coimbra e Lisboa.

Integrou júris de provas de mestrado, num caso como presidente
e num de júri de equivalência ao grau de doutor em Medicina.

Em paralelo, exerceu com grande zelo e competência as funções
de chefe de serviço de pneumologia dos HUC, substituindo o director
do serviço durante vários anos, quando da sua ausência.

Tomou papel activo em cinco júris de concurso para chefe de serviço
hospitalar e participou activamente em 114 congressos, jornadas e
outras reuniões científicas sob a forma de comunicações, conferências,
relatórios, mesas redondas, etc., sendo único autor ou primeiro autor
em 38 e co-autor em 76. 90 destes eventos decorreram em Portugal
e 24 no estrangeiro.

Durante o período em apreço efectuou 90 publicações (9 em mono-
grafia, 7 em artigos e 74 em abstracts — 67 nacionais e 23 estrangeiras).

Foi ainda galardoado com dois prémios científicos.
A par das actividades referidas, durante o período de tempo em

apreço, desempenhou ainda um papel activo e da maior valia ao
nível do Centro de Pneumologia da Universidade de Coimbra. Com
efeito, a par de ter integrado a sua comissão directiva, foi responsável
por 12 projectos de investigação (6 já terminados nos últimos cinco
anos e 6 em curso).

Por tudo o que fica exposto, o conselho científico da Faculdade
de Medicina aprovou o provimento definitivo como professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra do
Doutor Manuel Fontes Baganha. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

O Presidente do Conselho Científico, Francisco José F. de Castro
e Sousa.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4846/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor José Júlio Albuquerque Alves de Moura, professor associado
do 7.o grupo, subgrupo (Reumatologia), de nomeação provisória
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 6 de Dezembro de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
associado do Doutor José Júlio Albuquerque Alves de Moura

O Doutor José Moura exerce funções docentes na Faculdade de
Medicina de Coimbra desde há 27 anos, tendo iniciado a sua actividade
como monitor. A par da sua actividade pedagógica e científica, per-
correu com elevadas classificações todos os escalões da carreira hos-
pitalar até ao grau de chefe de serviço, grau este que alcançou em
Fevereiro de 1994, sendo actualmente director do Serviço de Medi-
cina II. Assistente eventual em 1974, assistente convidado em 1985,
professor auxiliar em 1983, professor associado em 1995, obteve o
título de agregado em 1997. A par da sua carreira como internista,
adquiriu diferenciação em Reumatologia, tendo sido, desde 1979, um
dos pilares do sector de Medicina III, que orientou desde Fevereiro
de 1994. Após eleição, integrou a Comissão de Ética Médica dos
HUC, desde 1980 até 1997.

Foi aprovado por unanimidade com distinção e louvor nas suas
provas de doutoramento em Julho de 1993 e dois anos depois aprovado
por unanimidade como professor associado de Medicina Interna.
Desde 1974 tem sido colaborador assíduo, competente e zeloso na
disciplina de Clínica Médica/Medicina III, tendo-se ocupado sempre
do ensino prático e proferido várias vezes aulas teóricas, quando dos
impedimentos do encarregado da regência.

Desde 1999 que é o encarregado da regência de Reumatologia.
Tem integrado vários júris de exame na pré e na pós-graduação

hospitalares e universitários. Estagiou no Porto e em Londres para
aperfeiçoamento na sua diferenciação em reumatologia, tendo sido
o responsável pela Unidade de Densitometria do Serviço de Medi-
cina III. Recebeu dois prémios científicos por trabalho de reuma-
tologia. Publicou 91 artigos, dos quais 76 sobre temas reumatológicos,
28 como primeiro autor, sendo 23 no último quinquénio. Proferiu
ou participou em 300 comunicações e ou moderações, 244 das quais
sobre reumatologia. É ainda membro de quatro sociedades científicas
e da Comissão de Ética dos HUC, desde a sua criação em 1986
até 1997. Desde o seu provimento provisório, em 1995, o Doutor
José Albuquerque Alves de Moura tem demonstrado excelente capa-
cidade profissional, grande interesse pelo ensino pré e pós-graduado.

Por tudo o que fica exposto, o conselho científico aprovou, por
unanimidade, a sua nomeação a título definitivo como professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina de Coimbra. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

O Presidente do Conselho Científico, Francisco José F. Castro e
Sousa.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4847/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor José Adrião Ribeiro Proença, professor associado do 8.o grupo,
subgrupo (Ortopedia), de nomeação provisória do quadro da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeado definitivamente
na mesma categoria, com efeitos a 5 de Maio de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
associado do Doutor José Adrião Ribeiro Proença

A carreira universitária do Prof. Doutor Adrião Proença, como
professor associado, inicia-se em 1991, depois de ter percorrido a
carreira hospitalar até ao grau de chefe de serviço e sempre com
distinção. Em 1993 foi provido como chefe do Serviço de Ortopedia
dos HUC com a classificação de 19 valores. A sua actividade no
ensino da Ortopedia é longa, pois desde 1976 que colabora em aulas
práticas e exames práticos e orais. Assumiu a regência de Ortopedia
no ano lectivo de 1999-2000, disciplina integrada na cadeira de Pato-
logia Cirúrgica II. A sua actividade no ensino pós-graduado passa
por orientador de formação do internato complementar de Ortopedia
e orientador de estágios parcelares de internos do internato com-
plementar de Reumatologia e de Medicina Física e Reabilitação.

É de salientar que elaborou os programas da disciplina de Ortopedia
e Traumatologia de dois cursos de mestrado em Medicina do Des-
porto, no qual é coordenador do capítulo dedicado à patologia da
anca. É co-orientador de uma tese de mestrado subordinada ao tema
«Contribuição para o estudo de osteo-integração de biomateriais».

Em Março de 1999 obtém o título de professor agregado de Orto-
pedia, após provas que prestou de um modo brilhante e que o júri
contemplou, aprovando-o, por unanimidade.

A sua actividade assistencial merece destaque por que é indisso-
ciável da docência pré e pós-graduada. A capacidade de organização
e o espírito de melhoria da actividade assistencial e pedagógica no
serviço que dirige estão expressos no «Plano de reformulação do ser-
viço», que se encontra em execução. A contribuição que prestou à
criação do banco de ossos, patologia tumoral e às próteses foi decisiva
para o prestígio do ensino e da assistência praticados na clínica de
ortotraumatologia. A patologia diferenciada que trata e a reflexão
que lhe dedica constituem alicerces em que fundamenta a investigação
e o ensino.

A sua actividade científica revela-se como notável, se atendermos
ao número e à qualidade dos trabalhos de investigação efectuados,
assim como ao número de conferências (41), ao número de prémios
que recebeu (5), aos trabalhos publicados (14), à organização de cursos
e congressos (9), assim como à sua presença em congressos, cursos
e outras reuniões científicas (34).

É também de assinalar a participação em júris de pós-graduação
de todos os níveis da carreira hospitalar.

Foi membro de comissão científica de um congresso e de comissões
organizadoras (8).

É membro de 12 sociedades científicas, 5 das quais estrangeiras.
É membro da junta consultiva da revista internacional da cirurgia
da anca Hip Internacional desde 1996.

Por tudo o que fica exposto, o conselho científico aprovou, por
unanimidade, a sua nomeação a título definitivo como professor asso-
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ciado da Faculdade de Medicina de Coimbra. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

O Presidente do Conselho Científico, José F. Castro e Sousa.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4848/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Doutor António José Garcia Segorbe Luís, professor associado do
7.o grupo, subgrupo (Imunologia Clínica), de nomeação provisória
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 5 de Maio de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório referente à nomeação definitiva como professor asso-
ciado do Doutor António José Garcia Segorbe Luís

O Doutor António José Garcia Segorbe Luís desenvolveu uma acti-
vidade científica de investigação notável, não só no Laboratório de
Imunologia do Serviço de Pneumologia, como em colaboração com
os Laboratórios Centrais dos HUC e de Anatomia Patológica da Facul-
dade de Medicina, na linha de actividades há longos anos mantidas
pelo Centro de Pneumologia da Universidade de Coimbra e de que
resultaram numerosas publicações nas mais importantes e prestigiadas
revistas, jornais e livros de texto da especialidade, tanto nacionais
como internacionais. Desenvolveu e liderou numerosos projectos no
campo da histocompatibilidade, do polimorfismo do factor de necrose
tumoral alfa na predisposição para a tuberculose (cujos resultados
são parte integrante de uma dissertação de doutoramento), rede euro-
peia sobre o papel do complemento nas doenças infecciosas e crónicas,
estudos imunológicos sobre asma brônquica, estudo da expressão de
moléculas de adesão no epitélio brônquico, etc. Todos estes trabalhos
foram apoiados quer pela Comissão Europeia, Programa Praxis,
JNICT, assim como por outros organismos nacionais e internacionais.
Quanto à actividade docente desenvolveu-se fundamentalmente no
âmbito da cadeira a que se propõe, tendo estruturado o ensino muito
predominantemente no âmbito da imuno-alergologia com algumas
reflexões complementares, no âmbito da imunologia clínica, como
transplantações, síndromes imunoproliferativos, com conectivopatias.
Participou também no ensino da Pneumologia, tendo leccionado algu-
mas aulas teóricas como ainda aulas práticas, e colaborou também
no ensino da Otorrinolaringologia. No âmbito do ensino pós-graduado,
é presidente da comissão directiva do Serviço de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional dos HUC, sendo digno de menção o seu
empenho em sete cursos no âmbito das sociedades científicas, de
formador no Programa GINA para a Região Centro, do Programa
Educacional sobre Gripe e do Programa de Formação Contínua do
Instituto de Clínica Geral da Zona Centro. Participou ainda no curso
de mestrado em Patologia do Aparelho Respiratório da FCMUNL
e no de Imunodeficiência Adquirida da FMUC. A par de toda a
actividade de investigação e docente, levou a cabo um enorme trabalho
como chefe do Serviço de Pneumologia dos HUC. Participou em
numerosas reuniões científicas em Portugal e no estrangeiro, tendo
proferido mais de 30 conferências durante o período em apreço, sendo
notável o número de publicações, a grande maioria originais. É notável
a sua participação em órgãos de gestão e comissões da FMUC, em
júris de provas hospitalares e académicas e na organização de encon-
tros científicos.

Por tudo o que fica exposto, o conselho científico da Faculdade
de Medicina de Coimbra aprovou o provimento definitivo como pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra do Doutor António José Garcia Segorbe Luís.

O presidente do Conselho Científico, Francisco José F. Castro e
Sousa.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 3878/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 20 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Organização e Gestão de Empresas na espe-
cialidade de Investigação Operacional, requeridas pela licenciada
Maria João Teixeira Gomes Alves:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Domingos Moreira Cardoso, professor associado do
Departamento de Matemática da Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge Manuel Pinho de Sousa, professor associado
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim de Alarcão Judice, professor catedrático
do Departamento de Matemática da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Pedro Augusto de Melo Lopes Ferreira, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Paulino Maria de Freitas Teixeira, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Paulo Faria de Oliveira e Costa, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 4849/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Fernando Manuel de Campos Trindade Rei, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 9 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 3879/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do vice-reitor da Universidade de
Lisboa de 12 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de com-
petências, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de um lugar de estagiário com vista ao provimento na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior (área fun-
cional de gestão) do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, aprovado pelo despacho
n.o 17 839/99 (2.a série), de 11 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar e aplicar métodos
técnico-científicos de âmbito geral ou especializado, elaborando estu-
dos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo pareceres,
tendo em vista preparar a tomada de decisão, designadamente no
que se refere à gestão financeira.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, Largo da Academia Nacio-
nal de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
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satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Gestão, Economia ou
Organização e Gestão de Empresas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lis-
boa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo,
dentro do prazo referido no n.o 1, para a Faculdade de Belas-Artes
da Universidade de Lisboa, Largo da Academia Nacional de Belas-
-Artes, 1248-059 Lisboa, solicitando a admissão a concurso.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação e espe-

cializações frequentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com a especificação
pormenorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa.

8.3 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais relacionadas com
a área funcional do lugar a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade funcional do lugar
a concurso, tendo em conta a sua natureza e duração.

9.2 — O programa de provas de conhecimentos, aprovado por des-
pacho reitoral e no uso da delegação de competências conferida no
n.o 1.4 do despacho n.o 15/XII/SEES/95, de 7 de Dezembro, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, terá o seguinte conteúdo:

«Provas de conhecimentos gerais e específicos, que consistirá numa
prova escrita com duração de uma hora e trinta minutos, sendo per-
mitida a consulta de legislação e de outros elementos de estudo:

PARTE I

Prova de conhecimentos específicos

1 — Autonomia das universidades (Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro).

2 — Estatutos da Universidade de Lisboa e da Faculdade de Belas-
-Artes, aprovados, respectivamente, pelo Despacho Normativo
n.o 144/92, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 189,
de 18 de Agosto de 1992, e pelo despacho reitoral de 2 de Março
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10
de Abril de 1995.

3 — Regime jurídico da função pública:
3.1 — Relação jurídica de emprego (Decretos-Leis n.os 427/89, de

7 de Dezembro, e 175/95, de 21 de Julho);
3.2 — Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de

Janeiro);
3.3 — Faltas, férias e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
3.4 — Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior

(Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, e 233/94, de 15 de
Setembro).

4 — Contabilidade pública:
4.1 — Regras gerais a que devem obedecer os orçamentos das

faculdades;
4.2 — Bases da contabilidade pública (Lei n.o 8/90, de 20 de

Fevereiro);
4.3 — A contabilidade do orçamento das receitas e despesas (clas-

sificação e formalidades a observar do ponto de vista da contabilidade
pública e patrimonial (Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho);

4.4 — O Plano Oficial de Contas Públicas (POCP) — Decreto-Lei
n.o 69/98, de 20 de Março;

4.5 — O Plano Oficial de Contas Públicas para a Educação
(POCPE) — Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro;

4.6 — A prestação das contas (documentos a apresentar do ponto
de vista da contabilidade pública e patrimonial);

4.7 — Processamento de vencimentos e regalias sociais (pessoal
docente e não docente);

4.8 — Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis.

PARTE II

Prova de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais visa avaliar conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão com formação universitária, no aspecto
da abordagem, desenvolvimento e crítica sobre:

1 — Financiamento e avaliação do ensino superior;
2 — A qualidade em serviços públicos;
3 — Deontologia profissional.»
9.3 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Todos os métodos de selecção são de per si eliminatórios,
considerando-se excluídos os candidatos que nos mesmos obtenham
classificação inferior a 10 valores.

10 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média ponderada das classificações
obtidas nas fases de selecção realizadas.

11 — Regime de estágio — a realização de estágio far-se-á em
comissão de serviço extraordinária ou em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, consoante os funcionários estejam ou não
nomeados definitivamente noutra categoria, e obedece ao regula-
mento de estágio publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213,
de 16 de Setembro de 1991.

12 — O estágio terá a duração de um ano e realizar-se-á nos serviços
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão notificadas aos candidatos, nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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17 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar.

18 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Pedro Saraiva, vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Paula Carreira, secretária da Faculdade de
Belas-Artes.

Licenciada Helena Maria Barreira, chefe de divisão da
Faculdade de Belas-Artes.

Vogais suplentes:

Licenciado Mário de Deus, chefe de divisão da Reitoria
da Universidade de Lisboa.

Licenciado Alfredo Moita, técnico superior principal da Rei-
toria da Universidade de Lisboa.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 4850/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Rescindido o contrato de monitora à licenciada Ana Lúcia Guerreiro
Pereira, com efeitos a 1 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 4851/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Rescindido o contrato de assistente convidado ao licenciado José
António Cardoso Veloso, com efeitos a 14 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 4852/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Carlos Alberto Lacerda Oliveira de Amaral Barata, assis-
tente — prorrogado o contrato, por um biénio, com efeitos a 13
de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 4853/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestre João Luís Urbano Curado Neves, assistente — prorrogado o
contrato, por um biénio, com efeitos a 20 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Instituto Geofísico do Infante D. Luís

Despacho (extracto) n.o 4854/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 20 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado José Miguel Pipa Vitorino Rio, técnico de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Geofísico do Infante D. Luís —
reclassificado para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do mesmo Instituto, nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 2 do artigo 6.o, do artigo 7.o e do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,

considerando-se exonerado do lugar anterior, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3880/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Patrícia Agostinho Pinto e Susana Maria Jardim da Nóbrega — auxi-
liares técnicas, escalão 5, índice 230, a partir de 1 de Março de
2001, na sequência da alteração da cláusula 5.a do respectivo con-
trato individual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

Dora Maria Vaz Pereira de Sousa — auxiliar técnica, escalão 4,
índice 220, a partir de 1 de Março de 2001, na sequência da alteração
da cláusula 5.a do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 4855/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, no
uso da delegação de competências:

Doutora Ema Paula de Montenegro Ferreira Coelho Serra, inves-
tigadora-principal, de nomeação definitiva, do quadro do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, a
partir da data do despacho, como professora auxiliar convidada
a 20 %, por um ano, renovável por sucessivos períodos de igual
duração, até ao máximo de cinco anos, no Departamento de Con-
servação e Restauro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 4856/2001 (2.a série):

Doutora Maria Teresa Couceiro Pizarro Beleza — nomeada defini-
tivamente professora associada do 1.o grupo (Direito Público) desta
Faculdade, na sequência de aprovação em concurso, por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 477/2001:

Mestre Luís Fernando de Mira Amaral — contratado como professor
associado convidado, a título gratuito, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 26 de Janeiro de 2001, por um ano, por
despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 14
de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
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Relatório a que se refere o n.o 3
do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa aprova a proposta res-
peitante à contratação do mestre Luís Fernando Mira Amaral como
professor associado convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores Fernando Júlio Viana de Brito Soares, professor
catedrático da FEUNL, Diogo Homem de Lucena, professor cate-
drático da FEUNL e Paulo Bárcia, professor catedrático da FEUNL.

O engenheiro Luís Fernando Mira Amaral é mestre em Economia
pela FEUNL com a classificação final de Muito bom.

O engenheiro Mira Amaral já em anos anteriores desempenhou
as funções de professor convidado da FEUNL com agrado da
instituição.

Finalmente, o currículo profissional do engenheiro Mira Amaral
justifica plenamente a sua contratação como professor associado
convidado.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu por unanimidade aprovar a proposta de contratação como
professor associado convidado da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

20 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 4857/2001 (2.a série):

Doutor Vasco Maria de Portugal e Castro de Orey, professor asso-
ciado — concedida licença sem vencimento de longa duração, com
início a 1 de Abril de 2000, por despacho de 14 de Setembro de
2000 do director da Faculdade de Economia da UNL, por delegação
de competências.

19 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 4858/2001 (2.a série):

Doutor Luís Martins Barata Cabral — autorizada a exoneração do
lugar de quadro de professor catedrático, a partir de 1 de Setembro
de 1999, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de
competências.

20 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 4859/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do presidente da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia, professor Luís Magalhães, foi aprovado o Regulamento
de Bolsas no âmbito de acções de formação avançada de recursos
humanos do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, publicado
em anexo ao presente despacho.

Regulamento de bolsas no âmbito de acções
de formação avançada de recursos humanos

CAPÍTULO I

Disposições genéricas

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril, aplica-se às acções de formação do Instituto
de Tecnologia Química e Biológica (ITQB) da Universidade Nova
de Lisboa.

2 — As acções de formação podem ser apoiadas através da atri-
buição de bolsas enunciadas no artigo 2.o

3 — As acções de formação serão propostas à direcção do Instituto,
que as avaliará.

4 — A direcção poderá igualmente aprovar acções de formação
no quadro de projectos de investigação internos, através da concessão
de bolsas apropriadas.

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

São os seguintes os tipos de bolsas:

a) Bolsas de pós-doutoramento (BPD);
b) Bolsas de doutoramento (BD);
c) Bolsas de assistente de investigação (BAI);
d) Bolsas de iniciação à investigação cientifica (BIC);
e) Bolsas para técnicos de investigação (BTI);
f) Bolsas para cientistas convidados (BCC).

Artigo 3.o

Bolsas de pós-doutoramento

As bolsas de pós-doutoramento destinam-se a doutorados, nacionais
e estrangeiros, que tenham obtido o grau preferencialmente há menos
de cinco anos e que pretendam realizar trabalhos avançados de inves-
tigação cientifica no ITQB.

Artigo 4.o

Bolsas de doutoramento

As bolsas de doutoramento destinam-se a mestres e licenciados
que pretendam obter o grau de doutor pela Universidade Nova de
Lisboa através do ITQB.

Artigo 5.o

Bolsas de assistente de investigação

As bolsas de assistente de investigação destinam-se a licenciados
que estejam a preparar doutoramento ou mestrado e que, preferen-
cialmente, se integrem numa das seguintes situações:

a) Tenham terminado o período de bolsa concedida por outra
entidade financiadora para o efeito não tendo durante esse
período submetido a tese concluída. Neste caso a bolsa será
concedida por um período máximo de um ano;

b) Tenham concorrido a uma bolsa no âmbito de um concurso
lançado por outra entidade financiadora, tendo a referida
bolsa sido aprovada com início em data posterior à indicada
no processo de candidatura. Neste caso a bolsa será concedida
por um período máximo de seis meses.

Artigo 6.o

Bolsas de iniciação à investigação científica

1 — As bolsas de iniciação à investigação cientifica destinam-se
a jovens, licenciados ou bacharéis, diplomados há menos de dois anos,
que estejam envolvidos preferencialmente em dedicação exclusiva e
em projectos de investigação a realizar no ITQB.

2 — Este tipo de bolsa destina-se igualmente a jovens que se encon-
trem no último ano de um curso de licenciatura que estejam e envol-
vidos em projectos de investigação, tendo uma duração máxima de
um ano.

Artigo 7.o

Bolsas para técnicos de investigação

As bolsas para técnicos de investigação destinam-se a proporcionar
formação complementar especializada a técnicos, no domínio da
manutenção e funcionamento de equipamento, de utilização de infra-
-estruturas laboratoriais de carácter científico, apoiando o desenvol-
vimento de projectos de investigação e inovação.

Artigo 8.o

Bolsas para cientistas convidados

As bolsas para cientistas convidados destinam-se a docentes ou
investigadores séniores residentes no estrangeiro com curricula cien-
tifico de mérito reconhecidamente elevado, para apoio a actividades
de formação avançada e de investigação científica.

Artigo 9.o

Considerando que as actividades dos bolseiros do ITQB se enqua-
dram sempre no âmbito das actividades de um grupo de investigação
determinado, sempre que uma bolsa tenha sido aprovada no âmbito
do programa PRAXIS XXI, com início em data posterior à indicada
no processo de candidatura, o ITQB poderá conceder a esse candidato,
por um período máximo de seis meses, uma bolsa equivalente por
forma a assegurar o bom andamento do plano de trabalhos aprovado.
Esta cláusula é aplicável aos tipos de bolsa a), d), e) e f) referidos
no artigo 2.o
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CAPÍTULO II

Candidaturas

Artigo 10.o

Candidatos

Podem candidatar-se a bolsas no ITQB cidadãos nacionais e
estrangeiros.

Artigo 11.o

Abertura de concursos

1 — Para as bolsas referidas neste Regulamento, à excepção das
bolsas para cientistas convidados e das bolsas referidas nas alíneas a)
e b) do artigo 5.o e no artigo 9.o, serão abertos concursos, sendo
o edital publicitado na página da Internet do ITQB e enviado à Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, dentro dos prazos regu-
lamentares.

2 — A concessão de bolsas referidas nas alíneas a) e b) do artigo 5.o
e no artigo 9.o será comunicada à Fundação para a Ciência e Tec-
nologia, acompanhada de justificação da sua concessão.

Artigo 12.o

Documentos de suporte às candidaturas

1 — Os pedidos de bolsas serão apresentados em impresso próprio,
acompanhados da documentação aplicável:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Programa de trabalhos a desenvolver;
d) Parecer do orientador ou do responsável pelo acompanha-

mento da actividade do candidato que assumirá a respon-
sabilidade pelo programa de trabalhos, enquadramento,
acompanhamento e ou supervisão deste, sobre a sua qualidade
e adequação às actividades previstas.

2 — Os processos de candidatura que não se encontrem completos
à data de avaliação poderão não ser considerados.

Artigo 13.o

Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas terá em conta o mérito do can-
didato, do programa de trabalhos e das avaliações de acolhimento.

2 — As candidaturas serão avaliadas por um júri composto por
três investigadores do ITQB, podendo um deles ser substituído por
um avaliador externo. O resultado final será lavrado em acta.

3 — A concessão das bolsas referidas no artigo 5.o e no artigo 9.o,
sendo objecto de avaliação por parte de entidade financiadora externa,
está sujeita à existência de disponibilidade orçamental por parte do
ITQB.

Artigo 14.o

Divulgação dos resultados

As decisões sobre elegibilidade e atribuição ou recusa de finan-
ciamento serão tomadas no prazo máximo de 30 dias após a apre-
sentação das candidaturas e comunicadas por escrito aos candidatos
no prazo máximo de 10 dias.

Artigo 15.o

Prazo para aceitação

Nos 15 dias seguintes à comunicação da concessão da bolsa o can-
didato deverá confirmar a sua aceitação por escrito, bem como indicar
a data efectiva de início da bolsa.

CAPÍTULO III

Regime e condições financeiras das bolsas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.o

Exclusividade

1 — Cada bolseiro pode receber uma única vez o mesmo tipo de
bolsa, não podendo ser simultaneamente beneficiário de qualquer
outra bolsa do mesmo tipo financiada por outro programa, excepto
quando se registe acordo entre entidades financiadoras, não podendo

ser ultrapassados os valores máximos estabelecidos neste Regulamento
para os vários tipos de bolsa.

2 — As funções dos bolseiros são exercidas em regime de dedicação
exclusiva, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 123/99,
de 20 de Abril, excepto no caso das BCC.

3 — Os bolseiros no estrangeiro que continuem a auferir a remu-
neração decorrente do vínculo contratual terão direito apenas ao sub-
sídio mensal no estrangeiro.

Artigo 17.o

Alteração ao plano de trabalho

1 — O bolseiro poderá alterar o plano proposto sem prévia auto-
rização do director do ITQB.

2 — O pedido de alteração referido no número anterior deverá
ser submetido pelo bolseiro e ser apoiado por parecer do orientador
ou do responsável pelo acompanhamento dos trabalhos do bolseiro.

SECÇÃO II

Componentes e montantes da bolsa

Artigo 18.o

Componentes da bolsa

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a
bolsa inclui um subsídio mensal da manutenção.

2 — Em caso de deslocação, devidamente autorizada, serão pro-
cessadas ajudas de custo e deslocações correspondentes aos valores
da tabela em vigor na função pública, tendo em conta o respectivo
montante

3 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente referidos
no presente Regulamento.

4 — No casso de bolseiros estrangeiros cuja bolsa seja incluída em
projectos da Comunidade Europeia, o valor do subsídio mensal de
manutenção será o incluído dentro dos parâmetros definidos por essa
entidade, não podendo ultrapassar os valores para bolsas no estran-
geiro, estipulados pelo despacho conjunto a que se refere o artigo 19.o

5 — Os bolseiros estrangeiros cuja bolsa tenha uma duração igual
ou superior a seis meses têm direito a um subsídio de instalação
de valor igual a um mês de bolsa, pago conjuntamente com o primeiro
vencimento da respectiva bolsa.

6 — Os bolseiros residentes no estrangeiro à data de início do con-
trato beneficiarão de condições idênticas às referidas no n.o 4.

Artigo 19.o

Montantes das componentes da bolsa e sua vigência

Os montantes dos componentes da bolsa serão estabelecidos por
despacho da direcção, o qual constitui um anexo ao presente Regu-
lamento, podendo ser revisto sempre que necessário.

Artigo 20.o

Periodicidade de pagamento

O pagamento devido ao bolseiro será efectuado mensalmente atra-
vés de cheque ou por transferência bancária.

SECÇÃO III

Outros benefícios

Artigo 21.o

Seguro de acidentes pessoais

Todos os bolseiros beneficiarão de um seguro de acidentes pessoais.

Artigo 22.o

Complemento de bolsa

Os beneficiários de uma bolsa de doutoramento ou pós-doutora-
mento podem ainda candidatar-se:

a) Tratando-se de bolsas no País e no âmbito do programa de
trabalhos, a um subsídio para a realização de actividades de
formação complementar no estrangeiro, cuja duração não
poderá exceder três meses (com um limite máximo de pro-
pinas, se aplicável);

b) A partir do segundo ano de bolsa, o bolseiro poderá beneficiar
de um subsídio para apresentação de trabalhos em reuniões
científicas no País ou no estrangeiro, cujo montante será idên-
tico ao estabelecido pela FC&T para situações análogas.
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SECÇÃO IV

Concessão e renovação das bolsas

Artigo 23.o

Concessão das bolsas

A concessão da bolsa opera-se mediante a atribuição de subsídios
nas condições descritas em termo de aceitação.

Artigo 24.o

Duração das bolsas

O limite máximo para a duração das bolsas é de seis anos para
as bolsas de pós-doutoramento e de cinco anos para as restantes
bolsas, sem prejuízo do estipulado nas alíneas a) e b) do artigo 5.o,
no n.o 2 do artigo 6.o e no artigo 9.o deste Regulamento.

Artigo 25.o

Renovação da bolsa

A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo termo de
aceitação, revestindo a natureza de uma decisão interna, reunidos
que estejam os pressupostos necessários.

SECÇÃO V

Termo, cancelamento e suspensão da bolsa

Artigo 26.o

Relatório final

O bolseiro apresentará, até 60 dias após o termo da bolsa, um
relatório final das suas actividades, incluindo comunicações e publi-
cações resultantes da actividade desenvolvida, acompanhando, quando
aplicável, pelo parecer do orientador ou do responsável pela actividade
do candidato.

Artigo 27.o

Cumprimento antecipado dos objectivos

Quando os objectivos da bolsa forem atingidos antes do prazo ini-
cialmente previsto, o pagamento deixa de ser devido e as importâncias
indevidamente recebidas pelo bolseiro devem ser devolvidas no prazo
de 30 dias a contar da data do termo dos trabalhos.

Artigo 28.o

Não cumprimento dos objectivos

O bolseiro que não atinja os objectivos estabelecidos no plano de
trabalhos aprovado ou cuja bolsa tenha de ser cancelada por acto
imputável ao mesmo poderá ser obrigado a devolver as importâncias
que tiver recebido.

Artigo 29.o

Inexactidão das declarações

A inexactidão de qualquer das declarações prestadas pelos bolseiros
implica a imediata suspensão da bolsa, seu eventual cancelamento
e reposição das importâncias já recebidas, sem prejuízo do disposto
na lei penal.

Artigo 30.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de terem sido os mesmos apoiados financeiramente pelo
ITQB, com indicação dos respectivo programa de financiamento.

12 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Maria Arménia Car-
rondo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4860/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Medicina
da Faculdade de Medicina desta Universidade, aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho
de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Ramiro Vitorino Goulart de Ávila, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Antero Manuel Guimarães da Palma Carlos,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Prof. Doutor Armando Lopes Porto, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor António Luís Tomé da Rocha Ribeiro, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4861/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Francisco Manuel Madureira e Castro Vasques de Carvalho — de 10
a 13 de Fevereiro de 2001.

João Abel Peças Lopes — de 21 a 25 de Fevereiro e de 25 de Fevereiro
a 2 de Março de 2001.

José Nuno Moura Marques Fidalgo — de 11 a 16 de Fevereiro de 2001.
Manuel António Cerqueira da Costa Matos — de 21 a 24 de Fevereiro

de 2001.
Rui Manuel Carvalho Marques de Faria — de 17 a 21 de Fevereiro

de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 4862/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Manuel Afonso Magalhães Fonseca Almeida — de 15 a 16 de Feve-
reiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 4863/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
na Madeira a:

Joaquim Oliveira Fonseca — de 16 a 17 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 4864/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
9 de Fevereiro de 2001:

Manuel Fernando Cília de Mira Godinho — nomeado provisoria-
mente, por um quinquénio, professor associado do Grupo I (Econo-
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mia) do quadro do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa, com efeitos a partir da data da
posse, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 4865/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
9 de Fevereiro de 2001:

Miguel Pedro Brito St. Aubyn — nomeado provisoriamente, por um
quinquénio, professor associado do Grupo I (Economia) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, considerando-
-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 4866/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
9 de Fevereiro de 2001:

Paulo Trigo Cortez Pereira — nomeado definitivamente, por um quin-
quénio, professor associado do Grupo I (Economia) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, considerando-
-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 4867/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 15 de Janeiro de 2001:

Maria Rafaela Pinheiro Cardoso — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de assistente estagiária
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4868/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 16 de Fevereiro de 2001:

Carlos Manuel Costa Lourenço Caleiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor auxi-
liar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2000, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4869/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 17 de Fevereiro de 2001:

José António Maciel Natário — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 4870/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Jacinta da Conceição Ferreira Bandarrinha Brandão — autorizada,
por mútuo acordo, a cessação da comissão de serviço extraordinária
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4871/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Elsa Maria Barrigão Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5, acção n.o 5.3, do PRODEP, com efeitos a partir de 17 de
Janeiro de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, e até 28 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4872/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Filipe de Sousa Teixeira Nunes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 389 800$.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4873/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria João Martins Saraiva Torres — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, por iniciar funções nessa data, e que durará até 31 de
Agosto de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4874/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 19
de Fevereiro de 2001:

José Luís Coelho Silva, assistente do 1.o triénio da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
11 e 24 de Março de 2001.

Maria do Carmo Simões Mendonça Horta Monteiro, professora-ad-
junta da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 7 e 11 de Maio de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3881/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Dezembro de 2000:

Mestre Deolinda Maria Lopes Dias Rasteiro — autorizada a contra-
tação, em regime de contrato administrativo de provimento, como
equiparada a assistente do Instituto Superior de Engenharia deste
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Instituto Politécnico, com efeitos de 12 de Dezembro de 2000 a
30 de Setembro de 2001.

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3882/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Pedro Miguel Lima Andrade de Matos Geirinhas — auto-
rizada a contratação em regime de contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, em regime de tempo parcial
(60 %), do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, e em substituição do equiparado a assistente Paulo Miguel
Gouveia Mariano, que se encontra em formação ao abrigo do con-
curso n.o 3/5.3/PRODEP/2000, com efeitos a partir de 20 de Feve-
reiro e até 30 de Setembro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 4875/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Lúcia de Jesus Pereira Monteiro — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar
serviço com a categoria de técnico de 2.a classe, área de planeamento
e gestão, do Instituto Politécnico de Leiria ou escolas integradas,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
correspondendo a esta categoria o vencimento mensal ilíquido res-
peitante ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início em
19 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 4876/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001:

Henrique Filipe Henriques dos Santos, técnico de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa — autorizada, a sua pedido, a rescisão
do contrato administrativo de provimento, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 478/2001:

Prudência Maria Fernandes Antão Coimbra — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e validade
até 31 de Agosto de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 479/2001:

António José de Oliveira Guedes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000 e validade até 30 de
Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 480/2001:

Madalena Cristina Oliveira Silva Monteiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (40 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 481/2001:

Maria João da Cruz Rodrigues Moreira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 482/2001:

Eric Many — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente, a tempo parcial (60 %), auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 483/2001:

Carlos Manuel Teixeira Nogueira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 484/2001:

Patrícia Gabriela Magalhães Nogueira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 485/2001:

Rolando Costa Silva Soares — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (40 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e validade
até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 486/2001:

Marieta Cláudia Pimenta Leitão — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 487/2001:

Fernando Manuel Calheiros Alves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000 e validade até 31 de Agosto
de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 488/2001:

Maria Manuela Almeida Alves de Abreu — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
a tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei
geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000 e validade até 31 de Agosto de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 489/2001:

Maria Manuela Pessanha de Brito e Nóbrega — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 490/2001:

Clara Maria Rodrigues da Cruz Silva Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade até 30
de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 491/2001:

Maria Raquel Meireles Bessa Pacheco — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 492/2001:

José Miguel Casal Cardoso Neves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 493/2001:

Maria José Torres Almeida — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial (50 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e validade
até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 494/2001:

Marta Isabel Gorgulho Gonçalves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 4877/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Nélson José Mestrinho Lopes — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três anos,
com efeitos reportados a 9 de Dezembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, da Escola Superior de Educação de San-
tarém deste Instituto.

Leonor de Lemos Fernandes Dias Teixeira Mendes — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de três anos, com efeitos reportados a 1 de Dezembro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Educação de Santarém deste Institituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 495/2001. — Por despacho de 23 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Daniel Jorge da Silva Rodrigues — contratado como equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, 13,3 %, por urgente
conveniência de serviço, para o ano lectivo de 2000-2001, produ-
zindo efeitos a partir de 23 de Novembro de 2000. Vencimento
ilíquido de 24 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 4878/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Delfim Gomes Neto, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada equiparação
a bolseiro fora do País no período de 21 de Fevereiro a 7 de Março
de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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